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PREÂMBULO
LIXO: A INCURÁVEL RESILIÊNCIA DA OMISSÃO DO ESTADO

Reaíduoa Sólldoa: Notca Soúre c Atucção do Eatcdo é uma compilação de materiais
acadêmicos,  papers e entrevistas temporalmente inscritas no período pertnente a
duas investiaççes em nível de pós-doutoramento com foco na problemátca dos
resíduos sólidos brasileiros (PNPD/Fundação CAPES, 2015 e UNICAMP/CNPq, 2011),
formatação desenvolvida em Outubro de 2019 sob os auspícios da  Edltorc Kotev,
publicadora diiital sediada na capital paulista.

O denominador comum aos textos indexados à coletânea Reaíduoa Sólldoa: Notca
Soúre c Atucção do Eatcdo, que já circulam na condição de cópias em fac-símile
e/ou em ttulos inteirados à Sérle Reaíduoa Sólldoa, também orianizada através da
Edltorc Kotev, reporta à avaliação do modus operandi do Estado brasileiro na iestão
dos resíduos sólidos, temátca que se apresenta como desafo inarredável para o
conjunto da nacionalidade, especialmente no meio urbano, espaço que concentra a
maioria da população nacional.

Neste  senso,  anote-se  que  o  ierenciamento  daquilo  que  sobra  é  uma  questão
inextricavelmente associada à atuação do Estado, ou como costuma-se colocar, do
assim chamado “poder público”, prerroiatva aliás, consiinada pela consttuição e
num extenso prontuário jurisprudencial.

Contudo, o aparato de Estado no Brasil, para além da função insttucional que em
princípio, seria atender demandas públicas, transparece a olhos vistos o quanto tal
função torna-se nebulosa quando avaliada em termos das metas de real interesse
da população, o que indubitavelmente, inclui a iestão do lixo.

Neste prisma, um dado a ser destacado é que a conduta da máquina estatal, basta
uma leitura rápida das manchetes dos jornais, diuturnamente voltada para atender
reclamos corporatvos e patrimonialistas, independentemente dos partdos polítcos
e dos mandatários que se revezam nas administraççes, ao mesmo tempo em que a
aienda propriamente pública termina menosprezada, quando não caprichosamente
descartada por aççes reais dos iestores do Estado.

Na sua justa medida, seria permitdo recordar, no tocante à iovernança estatal, o
veredicto do ieóirafo Ricardo Corbini Ferraz, irande amiio que deixou este mundo
em 2008, que dissecando do modo cáustco a consecução das prátcas estatais como
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instauradoras da desordem, não hesitou em defni-las como iuiadas pelo princípio
do controle desagregador.

Com base nesta premissa, a missão precípua do Estado, tal como este de fato aie,
reaie  e  interaie  com  a  materialidade  social,  é  asseiurar  que  os  serviços  ditos
“públicos”, mantenham-se como espaço preferencial para a fruição de um “balcão
de neiócios”, cuja meta, é atender reivindicaççes de fraççes da sociedade, mas não
da comunidade nacional como um todo.

Acenaria neste partcular  para o  modus faciendi do  Diretorado do Lixo,  sob cuja
ttularidade, é colocado em ação o citado controle desagregador. Dizendo respeito à
férrea artculação que compactua num plano polítco,  econômico e insttucional,
próceres da iniciatva privada e da máquina estatal, tal amarradura, eventualmente
edulcorada, em nome da “partcipação da sociedade civil”  com a partcipação de
ONGs, atua em sineriia permanente enquanto ttular de facto da iestão dos refuios
urbanos.

Nesta  derivação,  a  incapacidade  do  aparato  estatal  tanto  como  formulador  de
polítcas verdadeiramente públicas, quanto iiualmente, a premeditada omissão em
procurar alterar, por mínimo que seja, os descompassos estruturais da economia e
de pontuar isonomia no trato da sociedade e das justas reivindicaççes que esta tem
colocado nas últmas décadas, consttuem aspectos cuja obviedade, não tem como
serem contestadas.

Deste  modo,  introjetando uma “cultura  de iestão”  impreinada de fabulaççes  e
prátcas incompletas, o aparato estatal, a capitanear o trato dos lixos, não pode, e
sequer pretende, operacionalizar proiramas que efetvamente, instaurem um novo
estado de coisas, estejam estas aççes sancionadas ou não pelos códiios leiais em
viior. 

Seja dito, seria absolutamente fundamental, a sopesar todo e qualquer juízo sobre o
modo de atuação do Estado brasileiro,  recordar que a caprichosa forma como a
polítca é ierida no país, não iarante que a simples aprovação de uma leiislação
pressuponha força normatva. 

Não é à toa, confrmando a leniência observada no cumprimento das normas leiais,
que o senso comum popular brasileiro predica que as leis possuem as opççes de
“peiar” e de “não peiar”, e acatando esta mesma lóiica de ariuição, retenha-se
que teríamos também leiislaççes aplicadas “quase totalmente” ou “parcialmente”,
e para complementar, existriam até mesmo não-leis que peiam 3. 
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Nesta linha de ariumentaççes, deve ser dito às claras que no país, a juridicidade das
normatzaççes não consttui uma factualidade  a priori, com o que procedimentos
omissivos, em especial por parte dos poderes públicos, revoiam a seu bel-prazer a
viiência das leiislaççes, muitas vezes aprovadas no friiir de amplas e partcipatvas
mobilizaççes populares, que se revelam absolutamente inócuas.

Neste recorte,  note-se que  Reaíduoa Sólldoa:  Notca Soúre c Atucção do Eatcdo,
considerando-se  o  interregno no  qual  foram  elaborados  os  textos  incluídos  na
coletânea,  tem por  pano de fundo o retumbante fasco da  Polític  Nciloncl  de
Reaíduoa Sólldoa ou  PNRS, lastreada pela Lei nº. 10.635, de 1 de Aiosto de 2010,
uma das muitas leiislaççes brasileiras que “não peiaram”.

Débâcle antecipada em diversos pronunciamentos e conferências nas quais o autor
desta obra partcipou nos anos 2010-2014, o fracasso desta leiislação, é uma prova
a mais do que foi colocado, isto é, a de que no país, nenhuma codifcação leial está
necessariamente  airaciada  de  insttucionalidade  tão  só  em  decorrência  de  uma
estatuidade formal, visto estar na dependência da capacidade de impreinação do
corpo polítco e social, partcularmente o referente à própria iestão estatal.

Tema iravado por clara especifcidade, a derrocada da PNRS inscreve-se, outrossim,
no  vade mécum da volatlidade das leiislaççes nacionais, assim como nas prátcas
polítcas corriqueiras no país, calcadas e azeitadas por pronunciamentos retóricos
esquemátcos e derroiatórios, costurados ao arrepio de informação sistematzada e
diuturnamente entremeados à empáfa de marcos identtários polítcos carentes de
objetvidade real. 

Anote-se que a principal medida inserida na Lei nº. 10.635, a erradicação dos lixçes,
uma determinação central da PNRS e prevista para acontecer em Aiosto de 2014,
foi  sumariamente posteriada em Julho de 2015,  quando o dispositvo leial  que
previa a data para fechar estas instalaççes foi prorroiado pelo Senado brasileiro
para ser levado a cabo [teoricamente] apenas em Junho de 2021. 

Muitos dados atestam o descaso em cumprir a leiislação por parte dos aientes do
Estado, aos quais caberia pôr em marcha a PNRS. Embora o ioverno federal tenha
destnado  verbas  para  a  elaboração  dos  Planos  de  Gestão  do  Resíduos  Sólidos
(PGRS), pré-condição óbvia para encerrar os lixçes em atvidade, ao fnal do prazo
para a elaboração dos planos municipais (2 de Aiosto de 2012),  de acordo com
levantamentos da  Confederação Nacional dos Municípios (CNM), somente 9% das
prefeituras haviam concluído o trabalho e pior, 49% sequer tnham dado início aos
projetos. 
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Note-se que apesar do farto volume de verbas que os Serviços de Limpeza Urbanos
(SLU) consomem, não faltaram aleiaççes por parte das autoridades municipais e de
lideranças polítcas para as quais, a PNRS seria inviável e impossível de ser cumprida.

Ao menos em termos do que a realidade tem colocado, asserççes como estas são
absolutamente credíveis. Um cálculo simples nos revela que na hipótese da média
anual de fechamento dos lixçes for mantda no ritmo do quinquênio 2000-2015, no
andar  da  carruaiem,  o  Brasil  apenas  fcaria  livre  destas  malfadadas  instalaççes
daqui a 150 anos.

Assim, uma vez sepultada pela conduta omissiva dos municípios uma das principais
metas da PNRS, torna-se factvel entender que os problemas relacionados à iestão
dos resíduos sólidos urbanos (RSU), se tornem mais iraves nos próximos anos, com
prejuízos  para  a  implantação  da  compostaiem,  emperramento  dos  serviços  de
Coleta Seletva de Lixo (CSL), maior morosidade nas neiociaççes dos sistemas de
loiístca  reversa,  criação  de  novos  lixçes  e  persistência  dos  airavos  que  pesam
sobre os catadores. 

Estes proinóstcos ianham coloração mais sombria quando se sabe que entre 2010
e 2014, período em que a PNRS em tese começou a ser aplicada, que a ieração de
RSU no país cresceu 10,36%. Presumivelmente,  ninguém sabe o que acontecerá,
nem o que se fará com tanto lixo.

Posto assim, os desequilíbrios multdimensionais induzidos pela forma como os lixos
têm sido ierenciados no país, entrelaçam-se com amplo leque de variáveis, dentre
as quais, a entropia sistêmica da economia (a começar pela depleção dos recursos
naturais), somada à estrutura altamente dessimétrica da sociedade brasileira, tem
aqui proeminente papel, que não pode escapar do olhar de nenhum pesquisador.

Todavia, pressupor que mecanicamente uma melhor reiulação da economia e da
sociedade prenunciariam, por si mesmas, um novo patamar de iestão, é um erro a
ser evitado. Esta ariumentação omite um primado trabalhado por diversas áreas
das ciências sociais que alertam para o hiato que, como acontece no caso brasileiro,
é  estabelecido  entra  as  dinâmicas  socioeconômicas  e  a  atuação  do  Estado,  que
tende a  proceder  como uma esfera  extremamente  autocentrada,  estabelecendo
suas próprias leis e reiras.

Assim sendo, a questão da iovernança do Estado emerie empapada de afetaççes
próprias, que conceitualmente remete para uma dimensão ontolóiica e para um
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constructo teórico específco, intento para o qual  Reaíduoa Sólldoa: Notca Soúre c
Atucção do Eatcdo tem a intenção em contribuir.

Acertadamente, em sendo Reaíduoa Sólldoa: Notca Soúre c Atucção do Eatcdo um
compêndio de materiais que discutem aspectos epifenomênicos da iestão dos lixos,
os apensos ontolóiicos relacionados às aççes do Estado brasileiro, conceitualmente
uma peça fundamental para a coinição funcional desta problemátca (e que aponta
para um debate extremamente complexo), é uma instiação intrínseca a todos os
materiais desta coletânea.

Tema que aiuarda muita  pesquisa e esforço intelectual por parte da comunidade
dos especialistas e estudiosos dos resíduos sólidos nacionais, é por outras vias, uma
discussão que se entrelaça com a proposição de um projeto de futuro para o país,
horizonte para o qual, esta obra deve ser entendida enquanto provocação inicial.

Last, but not least, apenas uma radioirafa cirúriica dos rebotalhos brasileiros pode
aclarar quanto aos motes que condicionam e replicam no nexo contraditório que se
afrma entre o Estado e a comunidade nacional brasileira, crispação imposteriável
na qual o lixo é uma das suas exteriorizaççes mais emblemátcas.
 

Mcuríilo Wcldmcn

São Pculo, 14 de Outuúro de 2019
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I. RECICLAGEM, CATADORES E GESTÃO DO LIXO:
DILEMAS E CONTRADIÇÕES NA DISPUTA PELO QUE SOBRA 4

RESUMO: A  reciclaiem  assumiu  siinifcado  ambientalmente  icônico.  Isso  não  só  pela
conservação de matérias-primas, recuperação de materiais descartados, preservação dos
recursos  hídricos  e  conservação  de  eneriia,  mas  também  pelos  efeitos  positvos  da
ieração de renda e trabalho. A reciclaiem explica crescente expansão dos catadores, cujo
trabalho fornece insumos para infuentes irupos industriais. Mas, tal cenário é prenhe de
incertezas.  A  destnação  do  lixo  domiciliar  acata  induççes  econômicas,  que  não  tem
necessariamente a reciclaiem enquanto proposição. Daí o acirramento de contradiççes
envolvendo o Estado, iniciatva privada e catação, nexo que esse paper pretende mapear,
discutr e explicitar. 

Pclcvrca-Chcve: Lixo Domiciliar Brasileiro, Gestão de Resíduos, Questão Socioambiental,
Catadores, Reciclaiem.

RECYCLING,  WASTE  PICKERS  AND  WASTE  MANAGEMENT:  DILEMMAS  AND
CONTRADICTIONS ON DISPUTING ABOUT WASTE

ABSTRACT: Recyclini  assumed  environmentally  iconic  meanini.  This  not  only  for  the
conservaton  of  raw  materials,  recovery  of  waste  materials,  preservaton  of  water
resources and eneriy conservaton, but also by the positve efects of income ieneraton
and work. Recyclini explains increasini expansion of waste pickers, whose work provides
inputs for infuental industry iroups. But such a scenario is frauiht with uncertaintes. The
manaiement of  household waste obeys economic inductons,  and not  necessarily  as  a
recyclini proposal. Hence the intensifcaton of contradictons between the state, private
and scaveniini, nexus that this paper aims to map out, discuss and explain.

Keyworda: Brazilian  Household  Waste,  Waste  manaiement,  Socioenvironmental  Issue,
Waste Pickers, Recyclini.

RECYCLAGE, LES RAMASSEURS DE DECHETS ET LA GESTION DES DECHETS: DILEMMES ET
LES CONTRADICTIONS EN LA PERSPECTIVE DE LA POSSESSION DE LES RESTES 

RÉSUMÉ: le  recyclaie  suppose une  siinifcaton emblématque de  l'environnement.  Ce
n'est pas seulement la conservaton des matires premiires, la récupératon de matériaux
de rebut, la conservaton de l'eau et la conservaton de l'éneriie, mais aussi par les efets
positfs  de  la  iénératon  de  revenus  et  d'emplois.  le  recyclaie  explique  l'expansion
croissante  des  collectonneurs  dont  le  travail  apporte  des  contributons  aux  iroupes
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industriels  infuents.  Mais  un tel  scénario  est  remplie d'incerttudes.  La répartton des
déchets ménaiers obéit à des incitatons économiques qui n'ont pas nécessairement le
recyclaie  comme  propositon.  D'où  l'intensifcaton  des  contradictons  entre  l'Etat,  le
secteur privé et les éboueurs en ce qui concerne le présent document entend tracer, de
discuter et d'expliquer.

Mota-Cléa: Déchets  des  Ménaies  Brésilien,  Geston  des  Déchets,  Questons  Socio-
environnementales, Les Éboueurs, Recyclaie.

…………………………...

“À medldc que Leônlc ae renovc c icdc dlc, elc ionaervc-ae lntegrclmente em auc Pnlic
formc definltvc: o llxo de ontem, empllhcdo aoúre o llxo de cnteontem e de todoa oa
dlca e cnoa e déicdca” 

Ítclo Cclvlno, Aa ildcdea Invlaívela

Repetdamente os resíduos são discutdos na ótca de consttuírem um problema. E
não  é  para  menos:  recorde-se  que  o  Brasil  desponta  como  ator  5 de  proa  na
problemátca mundial do lixo. 

Para focarmos apenas as questçes relacionadas à massa dos refuios, é importante
sublinhar que, conquanto corresponda a 3,06% da população mundial e 3,5% do PIB
ilobal, o país seria, por outro lado, oriiem de um montante estpulado entre 5,5 e
6,9% do total mundial dos resíduos sólidos urbanos (WALDMAN, 2011a: 14; 2010a:
40).

A despeito da notável discrepância percentual opondo essas duas últmas cifras 6 à
proporção da fata demoiráfca e econômica do Brasil no contexto planetário, estas
esclarecem, de um modo ou de outro, que o país tem responsabilidade irrecusável
para com o equacionamento da problemátca ilobal do lixo. 

Isto,  apesar  de  um  nebuloso  senso  comum  creditar  que  os  resíduos  mundiais
refetem o consumo das naççes ricas (em especial dos Estados Unidos), e que nesta
linha  de compreensão,  qualquer  solução  para  o  lixo  reportaria  prioritariamente,
senão exclusivamente, aos países afuentes. 

Outro aspecto matricial é o crescimento exponencial do carrossel de ejeção de lixos
em  todo  o  território  nacional.  Dito  de  outro  modo,  a  partcipação  brasileira  no
ranking mundial de detritos não cessa de crescer. Clara demonstração disso é que,
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apesar da população no Brasil ter aumentado 15,6% entre 1991-2000, neste mesmo
período, o lixo domiciliar expandiu-se 49%, três vezes o índice demoiráfco (IBAM,
2002: 2). 

Neste partcular, relatório técnico recentemente elaborado pela ABRELPE 7 constata
para  2009,  um  crescimento  de  6,6%  na  ieração  per  capita  de  resíduos  sólidos
urbanos (RSU na nomenclatura técnica), com relação a 2008. Ora, para o mesmo
ano o crescimento populacional foi de somente 1% (Cf. ABRELPE, 2010: 30). 

Contudo,  a  intenção  desse  texto  não  seria  a  de  enirossar  o  caldo  das  eternas
“catlinárias”  endereçadas  aos  resíduos.  Pelo  contrário,  os  proinóstcos  dos
paráirafos que seiuem caminham no sentdo exatamente oposto, qual seja o de
discutr o lixo enquanto solução, ou minimamente, como pontuação relevante num
quadro resolutvo. 

Note-se que o lixo, a despeito da notória adjetvação neiatva, é rico em materiais
valiosos que podem ser recuperados, ampliando o potencial das minas, forestas e
mares. Ademais, a recuperação dos materiais é uma proposição válida não só para a
indústria, como também para a airicultura, que pode contar com os bons serviços
da compostaiem da fração úmida dos Resíduos Domiciliares, os RDO.

Ceteris paribus, objetvamente, o interesse econômico pelos rejeitos é consequência
direta do acentuado enxuiamento das reservas naturais e portanto, da difculdade
de manter o provisionamento de matérias-primas viriens. 

Fato manifesto quando se sabe que a sociedade moderna foi construída com base
em modelos voltados para o consumo incessante, secundados por uma economia
obcecada em tornar os produtos obsoletos o mais breve possível (conjuminando
pois, temporalmente a espiral de consumo com uma cornucópia dos lixos, são mais
bens colocados a venda), seria difcil imaiinar que um dia a escassez não bateria na
porta da economia mundial (passim WALDMAM, 2010a e 2009).

Explicitar esta tendência não ofereceria nenhuma difculdade, a começar pelo fato
de que a escalada da produção econômica é inquestonável. Basta sublinhar, numa
retrospectva sintétca, que entre 1901 e o ano 2000, a população humana passou
de 1,5 para 6 bilhçes. Portanto, expandiu-se quatro vezes. 

Todavia, este índice foi lariamente ultrapassado pela exploração de matérias primas
e produção econômica em ieral. Comparatvamente, temos que se a população no
século XX multplicou-se por quatro; a produção de carvão foi multplicada por seis;
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a do cobre, 25 vezes. Quanto aos plástcos, a produção do material cresceu 41 vezes
em 40 anos (WALDMAN, 2011a, 2011f, 2010a e 2007; CN, 2009; ALIER, 2005). 

Tratando-se de uma voracidade por insumos que pode pura e simplesmente induzir
o esiotamento do capital  natural planetário (Vide WALDMAN, 2011b e 2011f),  a
economia contemporânea, ao menos na forma como foi estruturada consttuiria, de
acordo com terminoloiia acadêmica clássica em líniua alemã, uma Raubwirtschaf:
literalmente, uma economia de rapina 8.

Malirado a consecução da poupança dos materiais disponha de vários caminhos
(repensar  o  estlo  de  vida,  reduzir  o  consumo,  reutlizar  bens  pós-consumo),
sabidamente a reciclaiem possui hoje ampla inserção no imaiinário voltado para a
conservação da natureza. 

O procedimento pratcamente se converteu em sinônimo de equilíbrio ecolóiico.
Em irande parte, esse prestiio resultou do denodo dos atores envolvidos com a
questão  ambiental,  que sempre  tveram na  reciclaiem uma das  suas  pedras  de
toque nas mobilizaççes em favor da conservação da natureza. 

As primeiras iniciatvas de Coleta Seletva de Lixo (CSL) e de reciclaiem dos RDO
começaram a partr de meados dos anos 1980. Desde as primeiras experiências, o
mote da reciclaiem foi a busca de alternatvas inovadoras para a redução do volume
dos refuios e estmulo à recuperação dos descartes. Nessa senda, sempre estveram
pautados por um visível  compromisso com o meio ambiente e a preservação da
natureza.

Todavia, a atvidade recicladora não se expandiu devido a afetaççes abstratas. Com
efeito, a iniciatva se notabiliza pelos inúmeros benefcios promovidos, abraniendo
ieração  de  renda  e  trabalho,  poupança  de  recursos  naturais,  preservação  dos
recursos hídricos e conservação de eneriia. 

Do  ponto  de  vista  econômico,  a  reciclaiem  é  uma  atvidade  extremamente
promissora, à qual estão incorporadas interfaces altamente positvas. Partndo-se do
pressuposto técnico da conversão de uma tonelada de material secundário em uma
tonelada de produto fnal  9,  e  subtraindo desta operação o  custo da reciclaiem
frente aos encarios da produção primária, cheiaríamos ao que é denominado de
benefcio  líquido  da reciclaiem,  aspecto rotneiramente apontado em avaliaççes
técnicas voltadas para conferir os benefcios econômicos advindos da redução das
demandas por insumos (Ver a respeito IPEA, 2010: 14). 
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É  importante  destacar  o  aspecto  econômico  da  reciclaiem  porque  é  esse  o
ariumento  que  fornece  a  chave  de  muitas  das  contradiççes  que  rondam  o
entendimento dos rejeitos no atual momento do país e do mundo. 

No que, por exemplo, se demonstra a forte inserção da reciclaiem no mundo dos
neiócios, apenas 2% do lixo oriânico brasileiro foi reciclado em 2013. Este índice,
quase totalmente oriundo de equipamentos públicos e não de serviços prestados
por empresas, fala bem alto em explicitar a íntma relação da indústria recicladora
com as dinâmicas de mercado, que consttuem o irande motor da recuperação dos
materiais 10. 

Não é outra a razão do sucesso da reciclaiem da “latnha” de alumínio. Este refuio é
costumeiramente o reciclável mais valioso, com preço médio quatro a cinco vezes
superior ao do plástco PET, ieralmente o seiundo em remuneração nas bolsas de
recicláveis, e cerca de dez vezes o papel branco, o quarto colocado em valor 11. 

Daí  que  como  reira,  podemos  sentenciar  que  se  recicla  o  que  iera  retorno
fnanceiro e enterra-se o que não dá lucro. Recicla-se o que tem valor de troca e
elimina-se o que não tem (WALDMAN, 2011a; 2010a: 192).

Retomando  e  aprofundando  nossos  comentários  sobre  os  RDO  brasileiros,  uma
peculiaridade da reciclaiem no país é a fraca inserção dos proiramas ofciais de CSL
na obtenção de materiais  recicláveis,  aliás,  faceta que não necessariamente está
clara nas pesquisas insttucionais. 

É o que acontece no levantamento divuliado em 2010 pela ABRELPE. Esse relatório
acusa a existência de proiramas de CSL em 56,6% dos 5.565 municípios brasileiros,
principalmente nas reiiçes Sul e Sudeste, onde respectvamente 76,2% e 78,7% das
localidades confrmam a atuação de algum tpo de serviço de CSL (ABRELPE, 2010: 33
e 47, grifos nossos). 

Uma certeza cortante, quando se comparam estes números com o índice de 1,9% de
recuperação dos recicláveis pela coleta insttucional (WALDMAN, 2011a), é que a
CSL pode materializar iniciatvas meramente fiuratvas. A simples existência de um
proirama ofcial de Coleta Seletva não é sinônimo de profciência. Tampouco, de
amplitude real de atendimento do serviço junto à população das cidades. 

Assinale-se  que  tal  fato  é  recorrentemente  obscurecido  pelas  estatstcas,  que
diluem a atuação da CSL por intermédio de prontuários contábeis que enumeram os
proiramas de CSL, mas não checam a efcácia do seu atendimento. 
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Municípios  que  tem  coleta  seletva  em  10%  de  seus  domicílios  e  aqueles  que
atendem 90% das moradias são tratados conjuntamente. Além disso, não se leva em
consideração o volume de sucatas recolhidas nas ruas e revendidas diretamente a
atravessadores ou empresas recicladoras (IPEA, 2010: 22).

Deste modo, muitos proiramas funcionam como peça de  marketng insttucional
das  prefeituras,  em  aliuns  casos  atados  a  discutveis  iniciatvas  de  educação
ambiental ou então, se restriniem a aliumas “ilhas recicladoras” cujos contêineres
são ocasionalmente visitadas por caminhçes coletores. 

É  justamente  esta  variável  que  ajuda  a  explicar  dados  das  Pesquisas  Ciclosof
(CEMPRE, 2010a), que, numa primeira visada, poderiam parecer inconiruentes. Na
sua  tabulação  de  dados,  consta  que  a  porcentaiem  de  municípios  brasileiros
dotados de proiramas de CSL cresceu em 2010, comparatvamente a 2009, de 7 %
para 8%. Entrementes, para o mesmo lapso de tempo, a população atendida pelos
proiramas de CSL diminuiu de 26 para 22 milhçes de pessoas.

Pari  passu,  não  é  incomum  que  os  proiramas  municipais  de  CSL  padeçam  de
loiístca,  envolvendo  a  captação  de  certo  volume  de  recicláveis,  mas  que  por
inexistrem  circuitos  de  escoamento,  acabam  enterrados  em  separado.  É  o  que
acontece até mesmo em cidades nas quais os circuitos de reaproveitamento dos
recicláveis estariam relatvamente mais consolidados. 

Deste modo, 35% dos resíduos depositados em postos de entreia voluntária (PEV)
em São Paulo, terminaram nos aterros no biênio 2010-2011 por falta de fscalização
e falhas administratvas, uma proporção que no ano de 2012, bateu a casa dos 60%
(OESP, 2012 e BARROS, 2010).

Fato ineiável, os proiramas ofciais funcionam abaixo das expectatvas, aí incluídos
os considerados bem-sucedidos. Neste últmo parecer, inclui-se Curitba, metrópole
icônica pelo seu ineditsmo ambiental e por ser um exemplo nacional de CSL. 

De fato, a cidade ainda enterra um volume portentoso de recicláveis. Pratcamente
60% dos itens dispostos nos seus aterros são formados por plástcos, papéis, latas,
vidros, etc. Outros 20% são restos compostáveis, que desaparecem anonimamente
na massa dos aterros (CEMPRE, 2009: 116). 

Entenda-se, portanto que se esses dados correspondem a uma urbe incensada com
os ouropéis da preservação ambiental, o que dizer então da realidade urbana do
país como um todo?
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Destarte,  a  contraface  do  baixo  nível  de  efciência  da  coleta  insttucional  é  o
expressivo índice de informalidade que caracteriza a captação de recicláveis, uma
marca reiistrada da reciclaiem brasileira. 

Acredita-se que um milhão de catadores dedica-se à tarefa de iarimpar seu ianha
pão com a retrada de todo tpo de sucata das ruas e avenidas, um contniente que
somado aos dependentes,  pode siinifcar que três milhçes de brasileiros (isto é,
cerca de 2% da população total), sobrevivam da catação. 

O resultado deste trabalho,  que se expande tanto pelo esforço dos catadores  12

quanto pelo iniresso de novos partcipantes no ofcio (sobejamente pela falta de
oportunidades no mercado de trabalho formal), tem sustentado sucessivos recordes
de obtenção de materiais reciclados. 

Estes correspondiam em 1999 a 4% dos RSU, sendo que as porcentaiens para os
anos seiuintes seriam: 5% em 2000; 6% em 2001; 8% em 2002; 10% em 2003; 11%
em 2005 e 13% no ano de 2008. Em tonelaiem, isto siinifca: 5 milhçes/t de sobras,
recicladas em 2003; 5,2 milhçes/t em 2004, 6 milhçes/t em 2005 e 7,1 milhçes/t em
2008 (CEMPRE Informa, nº. 91, Janeiro/Fevereiro de 2007: 2; nº. 92, Março/Abril de
2007 e nº. 108, Novembro/Dezembro de 2009: 3).

Entretanto, esta proiressão não permite propaiandear que a reciclaiem esteja se
desenvolvendo  a  contento.  Saliente-se  em  primeiríssimo  luiar  que  os  volumes
recuperados no país ainda são baixos na comparação com muitas outras naççes.
Para citarmos aliuns números de recuperação de materiais, os índices (excluindo a
compostaiem),  seriam: Alemanha, 48%; Béliica,  35%; Suécia,  35%; Irlanda, 32%;
Países Baixos, 32% (Cf. EEA, 2008). Para os EUA, campeão mundial do desperdício, o
reaproveitamento alcançaria 31% do total dos RDO (EPA, 2006). 

Reatvamente,  esferas  do  empresariado  liiados  às  recicladoras  começaram  a  se
movimentar visando maximizar o rendimento da catação, basicamente através do
incentvo às cooperatvas. 

Ultmamente,  foram esboçados proiramas iovernamentais  visando remunerá-las
pelos serviços ambientais urbanos prestados na iestão dos lixos, que se estendem
desde o valor auferido pela recuperação dos rebotalhos, pela melhoria da limpeza
urbana e  diminuição  da poluição,  até  a  ampliação  da  vida  útl  dos  aterros,  que
deixam de receber milhçes de toneladas de rebotalhos iraças à operosidade destes
trabalhadores. 
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Nesta acepção, em vista do que a realidade expçe, incentvar e orianizar o trabalho
dos catadores, sendo que nesta proposição a formação de cooperatvas tem sido
defendida com certa insistência, termina se prontfcando como uma consideração a
ser obriiatoriamente levada em consideração (IBAM, 2007a: 20-27 e IPEA, 2010). 

Entretanto,  ressalve-se  que  a  consttuição  de  fundos  cooperatvos,  proposta
endossada  por  especialistas  favoráveis  à  remuneração  por  serviços  ambientais
prestados pelos catadores, enfrenta diversas limitaççes. 

Dentre  estas,  o  desafo  de  esboçar  um  desenho  insttucional  que  permita  uma
iestão  harmônica  do  fundo  cooperatvo,  que  pode  perfeitamente  mostrar-se
demasiadamente complexo para ser operacionalizado. Além disso, existem os riscos
inerentes associados às atvidades de fnanciamento e microcrédito, caracterizadas
por  elevadas  taxas  de  inadimplência  e  confitos  potenciais  com  as  aiências
fnanciadoras, cujos riscos devem ser administrados (Vide WALDMAN, 2011a; IPEA,
2010).

Para arrematar, não seria despropositado reiistrar que o trabalho de formação de
cooperatvas encontra certos obstáculos, dentre os quais, os que se reportam ao
histórico  de  vida  de  muitos  dos  catadores,  dado  essencial  para  compreender  a
resistência de setores da cateioria em orianizar-se insttucionalmente. 

Recorde-se que um quinhão ponderável desses trabalhadores é composto de ex-
desempreiados,  sem teto e vítmas da exclusão social,  que em laria proporção,
enfrentou a solidão do desamparo, a falta de oportunidades e a airessão contnua
das insttuiççes. Não admira, pois, que aprenderam a aiir por conta própria, base de
um “empreendedorismo” que aliuns analistas identfcam no comportamento da
cateioria.

Outro  detalhamento  correria  na  direção  de  um  olhar  crítco,  que  não  se  deixa
contaminar com interpretaççes que mascaram o conteúdo de dominação existente
na relação dos catadores com os cartéis da reciclaiem.

Na verdade, a conectvidade que une, numa das pontas, uma verdadeira leiião de
trabalhadores aceitos,  quando muito por conveniência,  e  cujo  trabalho abastece
setores poderosos, infuentes e altamente capitalizados da indústria posicionados na
outra  ponta,  clarifca  uma  relação  funcional,  entretanto  desiiual  e  combinada,
estabelecida entre o que Milton Santos cateiorizou como um  circuito superior ou
moderno com outro, defnido como inferior (Cf. SANTOS, 1981: 11, 25-26, 39-40, 41-
42).
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Nesta  derivação,  ambos  os  circuitos  atuam e  interaiem entre  si,  mantendo um
relacionamento  que  realimenta  o  processo  de  exclusão  do  circuito  inferior  e
reafrma a heiemonia da comunidade superior. Dado isso, os modos operacionais
do espaço são, portanto, infuenciados por um rol de disparidades socioeconômicas
e territoriais. Esta seletvidade espacial no nível econômico, assim como no social,
contém na nossa opinião, a chave para a elaboração de uma teorização ieoiráfca
do lixo (Vide WALDMAN, 2015 e 2011a).

Assim, na medida em que novos iostos são difundidos através do país e coexistem
com iostos tradicionais, o aparato econômico é, por exemplo, forçado a se adaptar
tanto aos imperatvos de uma modernização poderosa como a realidades pretéritas
e herdadas.  Isso  é iiualmente verdadeiro  para o aparato da produção e para  o
aparato da distribuição. 

Dessa forma são criados dois circuitos econômicos, responsáveis não somente pelo
processo econômico,  mas também pelo  processo que ioverna a  orianização do
espaço (apud SANTOS, 2003: 172).

Nessa lóiica, a catação, bem mais do que uma alternatva de renda ou prefácio de
inclusão social  para um estimatzado lumpemproletariado urbano  13,  expressa a
inoperância  do  Estado  e  a  falta  de  opção  da  indústria  recicladora  em  obter  os
desejados resíduos de que necessita. 

Fosse outra a situação econômica, os catadores não existriam enquanto cateioria.
Fosse  outra  a  atuação  do  Estado,  os  resíduos  não  estariam  restritos  a  simples
polítcas de desaparição.  Fosse outra a conjuntura ambiental,  a própria indústria
recicladora não faria sentdo. 

Mas, sendo a realidade econômica o que é e a atuação do Estado o que tem sido, e
por fm, sendo crescente a ânsia por recicláveis por parte das indústrias, toda esta
rede de infexçes contraditórias fará e contnuará a fazer sentdo, atuando como
mecanismo viabilizador da reprodução social dos catadores enquanto uma cateioria
funcional, eternizada nas funççes subalternas impostas pelo sistema.

Com base nas aferiççes que alinhavamos, seria possível expor aliumas linhas de
ariumentação crítca. Uma destas sinaliza para a necessidade de admoestar quanto
ao veredicto que subentende a catação como pressuposto para a inclusão social. Na
realidade, e a despeito de um pool de polítcas sociais levadas a cabo nos últmos
anos,  os  catadores  são  a  epítome de  uma sociedade  radicalmente dessimétrica,
averbação que ainda mantém toda sua atualidade.

17



Nessa via de entendimento, seja reiistrado que avalizar polítcas inclusivas requer
um  quadro  de  referências  bem  mais  amplo  e  complexo,  atnente  aos  nexos
contraditórios que reiem a formação socioespacial  brasileira.  Desconsiderar esta
fatoração  redundaria,  pois  no  endosso  de  um  inaceitável  idealismo  sociolóiico
conjuiado a um imprudente reducionismo polítco.

Neste rol  de contradiççes,  não estão ausentes as  que antaionizam um setor do
empresariado com os demais. Pontuando a partr de incisivo e apurado emolumento
de pesquisa (DAGNINO, 2004), temos que: 

➢ Para as recicladoras, os RDO consttuem matéria-prima;

➢ Contudo,  para  o  seimento  fabril  “tradicional”,  a  reciclaiem  funciona  apenas
como uma possibilidade de minimizar custos de produção; 

➢ Quanto aos que estão devotados em recuperar eneriia do lixo, estes entendem
os rejeitos como combustvel e não como alio reaproveitável; 

➢ Para os que ierenciam aterros e coletam lixo, o que interessa é a quantdade de
refuios doméstcos disponíveis para ser coletada, e não a sua recuperação;

➢ Por sua vez, aspectos econômicos envolvidos na catação não são observados na
mesma perspectva pelos catadores “avulsos” ou pelas cooperatvas;

➢ Para completar, os iestores da esfera pública podem discordar dos objetvos dos
catadores, das propostas das empresas que atuam com o lixo ou então, proceder
como de fato procedem, solenemente iinorando a  reciclaiem enquanto polítca
pública efetva (Fiiura 1). 

➢ Atestando esta últma postura, o teor da nota ofcial divuliada pelo Movimento
Nacional  dos  Catadores  de  Materiais  Recicláveis  em  05-08-2010  é  lapidar.  Ela
informa que apenas 142 municípios brasileiros (2,5% do total),  mantêm parceria
com associaççes e cooperatvas de catadores (MNCR, 2010).

Todavia, esse panorama,  ambíiuo e turbulento,  pode abriiar invectvas bem mais
contundentes. Paralelamente a um leiado histórico onde a percepção dos resíduos
é perpassada pelo conhecido inconformismo diante dos lixçes, com a falta de asseio
na via pública, pela ausência de CSL ou simplesmente pela falta de inventvidade dos
Serviços de Limpeza Urbanos (SLU), desponta um novo embate onde o contendor é
o esquema dos incineradores. 
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FIGURA 1 - Proteato mldlátio doa ictcdorea dc Bclxcdc do Glliérlo, ientro dc icpltcl pcullatc, em 2007 
(Fonte: WALDMAN, 2011c: 85)

Isto porque o  input eneriétco que alimenta o funcionamento de tais dispositvos
(resíduos têxteis, materiais celulósicos, plástcos de vários tpos, etc.), terão que ser
disputados com outros setores para que possam ser carreados para as fornalhas.

Note-se que este cenário não seria apenas marcado por confitos setoriais com o
circuito dos sucateiros, da indústria recicladora, da CSL e da catação, mas também
habilitado  a  promover  alteraççes  profundas  na  utlização  dos  materiais,  na  sua
representatvidade econômica e por extensão, no seu poder polítco. 

Pode-se reivindicar o exemplo japonês, onde uma aliança objetva entrelaçando a
incineração e o  pool das indústrias de material  plástco respaldou expansão sem
precedentes da iarrafa PET, hoje pratcamente indissociável da paisaiem nipônica. 

19



Mas, este mesmo caso suiere outras provocatvas observaççes. Isto porque o pacto
entre o plástco com a incineração não nos brinda unicamente com a incômoda
onipresença da matéria plástca no ambiente. No fnal das contas,  a queima dos
plástcos é potente fonte emissora de dioxinas. Essa substância, cuja concentração
em Tóquio transformou a metrópole japonesa na capital mundial dessa substância,
é portadora de sérias sequelas para a saúde humana. 

Sintetcamente é possível elencar sua simbiose com o câncer, disrupção endócrina,
diabetes, disfunççes hormonais, queda da taxa de fertlidade humana, etc., mazelas
adicionais à propensão dos incineradores em destruir materiais reaproveitáveis e,
no  caso  do Terceiro  Mundo,  de  liquidar  com uma das  poucas  possibilidades  de
trabalho para lario seimento da população excluída (Vide MNCR, 2011).

Para complementar,  seria pertnente reiistrar desdobramentos que alcançarão o
campo da especulação cientfca em cujo seio, uma profusão de conceitos, tais como
“reciclaiem  eneriétca”,  “termovalorizadores”  e  “incineradores  sustentáveis”,  já
inteiram de uma nova irade conceitual preocupada em leiitmar, através do foio, a
eliminação do lixo em nome da recuperação da eneriia.

Não faltam iiualmente apoios insttucionais que iravitam em torno da noção-chave
do  “desenvolvimento  limpo”  respaldadas  por  proiramas  ofciais  repentnamente
preocupados com a diminuição dos iases de efeito estufa (GEE), preocupação em
tese ienerosa e descompromissada, que simultaneamente recompensa os aientes
econômicos  com  ttulos  transacionáveis  aplicados  no  mercado  de  redução  das
emissçes e, no caso do lixo, centrado no metano oriundo dos restos putrescíveis (Cf.
ESP, 2010a: 43).

Outrossim, esta coleção de apoloiias apenas reifca uma essência que, enquanto tal,
não pode ser demonstrada. Vis a vis, nada mais são do que corroboraççes de uma
ponderação de Milton SANTOS, pela qual a Modernidade 14, acentua a aplicação da
ideoloiia  na interpretação do espaço basicamente “pelo  fato  dos  objetos serem
planejados  e  construídos  com  o  objetvo  de  aparentar  uma  siinifcação  que
realmente não tem” (1978: 108).

Neste  sentdo,  a  questão  do  lixo  pode  siinifcar  muito  mais  do  que  os  códiios
técnicos difundem, o que impçe o exercício permanente de decriptar as dinâmicas
ieradoras dos rejeitos. 

Siinifca também observar o lixo como ferramenta para fazer retroaiir o consumo
irresponsável dos recursos naturais, implicando na defesa de polítcas públicas ao
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menos ambientalmente mais  consequentes.  Sumamente,  nos obriia a uma clara
posição em favor dos catadores e de todos os trabalhadores do lixo.

Ponderaççes que de forma direta, estão colocadas para a discussão referente a um
projeto de futuro da sociedade brasileira. 
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II. LIXO DOMICILIAR BRASILEIRO:
 MODELOS DE GESTÃO E IMPACTOS AMBIENTAIS 15

Em memórlc c Erneato Zwcrg (1925-2009), lntrépldo plonelro do cmúlentcllamo pcullatc.

RESUMO:  A questão de uma iestão de excelência para a disposição fnal dos resíduos
sólidos brasileiros tem se tornado um tema recorrente em vários seimentos sociais e de
especialistas.  Para além de problema sanitário, o ierenciamento do lixo tem interfaces
nítdas com a questão ambiental e destaca-se como procedimento fundamental para as
administraççes  municipais.  No  ieral,  o  monitoramento  dos  resíduos  ainda  apela  para
equipamentos carentes de conteúdo técnico (lixçes) ou, então, para aterros sanitários cuja
iestão também é objeto de objeççes técnicas. A escalada na ieração de resíduos urbanos
tem  provocado  escassez  crescente  de  áreas  para  disposição  fnal,  suierindo,  pois,  a
incineração como solução para a destnação dos rejeitos.  Contudo, o processo térmico
insere  elementos  ambientalmente  complicadores,  implica  capacitação  técnica  e  um
serviço  público  efciente,  premissas  que  interferem decisivamente  na  implantação  dos
incineradores. O lixo domiciliar brasileiro, um dos irandes montantes na escala mundial,
solicita um modelo de iestão que priorize a revisão dos processos ieradores de resíduos, a
começar pelos hábitos de consumo, e que, iiualmente, tenha na reciclaiem uma polítca
propositva  de  ponta.  Dispensando  essas  estratéiias,  difcilmente  o  lixo  domiciliar
brasileiro deixará de ser o que é: uma questão polêmica por não se ajustar a uma iestão
ótma dos resíduos.

Pclcvrca-ihcve:  Resíduos  Sólidos  Domiciliares,  Lixo  Domiciliar  Brasileiro,  Modelos  de
Gestão, Impactos Ambientais, Polítca Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

BRAZILIAN HOUSEHOLD GARBAGE: 
MODELS OF MANAGEMENT AND ENVIRONMENTAL IMPACTS

ABSTRACT: The queston of manaiement excellence for the fnal disposal of solid waste in
Brazil has become a recurrini theme in many seiments of society and amoni experts. In
additon to sanitary problem, the waste disposal manaiement has vivid interfaces with the
environmental issue and hiihliihts as fundamental procedure for local authorites. Overall,
the monitorini of waste calls for further equipment lackini in technical content ( lixões) or,
for landflls whose manaiement is also subject to technical objectons. The escalaton in
the  ieneraton  of  municipal  waste  has  led  to  increasini  scarcity  of  land  for  disposal,
suiiestni, for incineraton as a soluton for the disposal of waste. However, the thermal
process inserts environmentally complicatni elements, implies a technical  and efcient
public service, assumptons that afect decisively in the implementaton of incinerators.
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The Brazilian domestc waste,  one of  the lariest  amounts  of  a  world scale, requests  a
manaiement  model  that  prioritzes  the  review  of  the  processes  that  ienerate  waste,
startni with the habits of consumpton, and also must have recyclini policies proposals.
Dismissini these strateiies, hardly the Brazilian household waste will no lonier be what it
is: a controversial issue that does not ft the optmal manaiement of waste.

Keyworda: Solid Waste, Brazilian Household Waste, Manaiement Models, Environmental
Impacts, Natonal Solid Waste Plan.

ORDURES MÉNAGÈRES BRESILIEN: 
MODÈLES DE GESTION ET IMPACTS ENVIRONNEMENTAUX

RÉSUMÉ:  La  queston  de  l'excellence  en  ieston  pour  l'éliminaton  fnale  des  déchets
solides au Brésil est devenu un thime récurrent dans de nombreux seiments de la société
et des experts. En plus de problime de santé, la ieston des déchets a des interfaces claire
à la queston de l'environnement et souliine comment la procédure fondamentale pour les
autorités locales. Globalement, le suivi des déchets appels pour les équipements qui ont
besoin  d'un  contenu  technique  (lixões)  ou,  pour  les  décharies  dont  la  ieston  est
éialement soumise à des objectons techniques. L'escalade dans la producton de déchets
municipaux  a  conduit  à  la  pénurie  croissante  de  terres  pour  l'éliminaton,  suiiérant,
l'incinératon comme une soluton pour l'éliminaton des déchets. Toutefois, les processus
thermique inserts des éléments de l'environnement qui le complique, et implique aussi un
service public technique et efcace, des hypothises qui afectent résolument dans la mise
en œuvre des incinérateurs.Les déchets domestques brésiliennes, de irandes quanttés
d'une échelle  ilobale,  les  appels  pour un modile de ieston qui  priorise l'examen des
processus qui iénirent des déchets, à commencer par les habitudes de consommaton, et
a éialement un avantaie politque de recyclaie volontariste.  Rejetant  ces stratéiies,  à
peine  les  déchets  ménaiers  brésilienne  ne  sera  plus  ce  qu'elle  est:  une  queston
controversée correspond pas à la ieston optmale des déchets.

Mota-iléa: Déchets Solides Ménaiers, Déchets Ménaiers Brésilienne, Modiles de Geston,
Impacts Environnementaux, Plan Natonal des Déchets Solides.

……………………………….

O lixo tem sido um problema recorrente em todo o país, airavado acintosamente
pelas modalidades inadequadas de disposição fnal e de confnamento dos rejeitos,
aspecto que na voz de inúmeros especialistas, além de ierar sérios desconfortos
ambientais e sanitários, pode inviabilizar, até mesmo em médio prazo, a sociedade
humana, ao menos tal como a conhecemos (Cf. CALDERONI, 2003: 25). 
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Objeto de recorrentes  catlinárias,  a  aprovação da  Polítca  Nacional  de  Resíduos
Sólidos (PNRS, de 2 de aiosto de 2010), traz novidades para o debate dessa questão,
a  começar,  por  exemplo,  pela  defnição  do  que  pode  ser  considerado  como
destnação fnal ambientalmente adequada para os resíduos (LEIS, 2010a: Capítulo
II, Defniççes, §VII).  

De modo direto, a lei cita a reutlização, reciclaiem, compostaiem, recuperação e o
aproveitamento eneriétco do lixo,  procedimentos estes,  respaldados por  outras
destnaççes  admitdas  pelos  óriãos  competentes  do  Sistema  Nacional  de  Meio
Ambiente  (SISNAMA),  Sistema Nacional  de  Viiilância  Sanitária  (SNVS)  e  Sistema
Único de Atenção à Sanidade Airopecuária (SUASA). 

Quanto aos lixçes, ícone máximo do desmazelo na iestão do lixo, são proibidos,
estabelecendo-se  iiualmente como obriiação dos  municípios  elaborar  Planos  de
Gestão dos Resíduos, incentvar a Coleta Seletva de Lixo, adotar a responsabilidade
compartlhada e a iestão inteirada do lixo. 

Cabe  acautelar  contra  o  otmismo fácil.  Até  por  conta  de  uma tradição  polítca
profundamente enraizada no autoritarismo colonial (Cf. DURAN, 2005), mesmo as
decisçes advindas da esfera insttucional (que portanto, emeriem sob a tutela do
status quo), estão sujeitas a pressçes e contrapressçes. 

Fato manifesto, moççes iovernamentais que inquietam os interesses heiemônicos,
habitualmente tornam-se letra morta, que de um modo ou de outro as esvaziam,
tornando-as inócuas e inoperantes. 

Caberia advertr: o lixo possui uma interface polítca, que se revela toda vez que se
coloca o debate sobre sua destnação, iestão, discriminação de responsabilidades,
encaminhamento das normatzaççes e, sumamente, a aplicação das leis.

Nessa ponderação, não deixa de ser siinifcatvo reiistrar que a Lei nº 12.305, que
justamente insttuiu a PNRS, tenha demorado dezenove anos para ser sancionada,
demonstração evidente de confitos entre irupos de interesse e de diveriências
quanto à reiulamentação da iestão dos rejeitos. 

Nesta ordem de colocaççes, a PNRS suriiu antes por ser inviável a contnuidade da
ausência de uma normatzação para a iestão dos lixos, especialmente diante de um
contexto  onde  passaram  a  proliferar  numa  velocidade  mais  intensa,  e  não  por
presumidas boas intenççes ambientais, de resto ausentes durante um lario período
de tempo. 
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Ademais, seria necessário acompanhar com muita atenção a aplicação de um marco
reiulatório em um país  onde a  prátca real  cotdiana desafa implacavelmente a
aplicação das leiislaççes. 

Nesta senda, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) informou que em aiosto de
2012, quando fnalizou o prazo estpulado para os municípios apresentarem Planos
de Gestão de Resíduos Sólidos, somente 9,8% das prefeituras tnha completado a
elaboração do documento. 

A avaliação ianha contornos de maior iravidade quando se sabe que mesmo os
planos elaborados apresentam muitas falhas técnicas e lacunas, como ausência de
metas e de custos de implantação dos proiramas, transformando esses documentos
unicamente em pronunciamentos retóricos (Cf. ANTUNES, 2012; WALDMAN, 2012a,
2010a e 2010b; PIVA, 2008).

Arrematando,  os  óbices  na  implantação  da  PNRS  decorrem  tanto  da  herança
deixada por sucessivas décadas de ausência de normatzação insttucional, quanto
de questçes de fundo conceitual e operacional. Isto sem contar contradiççes que
pespontam no próprio corpo da leiislação 16. 

Deste  modo,  embora  colocados  num  patamar  novo,  existem  elementos  que
permitem vatcinar a contnuidade de impactos decorrentes da disposição fnal do
lixo residencial  ou domiciliar (RDO), tanto no que se refere aos métodos que se
empenham em fazer o lixo desaparecer mediante sepultamento (aterros), quanto
aos que advoiam sua volatzação recorrendo ao foio das fornalhas (incineradores). 

Fazendo  primeiramente  um  apanhado  crítco  dos  aterros,  vejamos  o  que  os
levantamentos  têm  a  nos  dizer.  Quanto  a  este  método  de  disposição  fnal,  a
Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB, 2010), do IBGE, lançada em aiosto
de 2010, revela claramente sequenciamento cronolóiico marcado pela diminuição
dos lixçes e expansão da implantação de aterros sanitários. 

Como é possível aferir, os dados revelam que em 2008 apenas 27,7% dos resíduos
sólidos  eram  encaminhados  para  aterros  sanitários.  Outros  22,5%  dos  resíduos
sólidos domiciliares (RDO) seiuiam para aterros controlados. Arrematando, 50,8%
dos municípios mantnham lixçes como instrumento básico de iestão dos RDO. 

Por sua vez, o relatório da ABRELPE, precisando aportes com perfl iravimétrico de
índole nacional, reiional e estadual, comunica que no ano de 2009, na escala do
país, 56,8% dos resíduos sólidos urbanos (RSU) coletados foram recepcionados por
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aterros sanitários, cabendo 23,9% aos aterros “controlados” e os restantes 19,3%,
aos lixçes (ABRELPE, 2010: 32) 17. 

Isso posto, façamos então as consideraççes a que nos propusemos. Partndo de um
ponto  de  vista  conceitual,  primeiramente  seria  indispensável  admoestar  que  o
entendimento do aterro sanitário como equipamento habilitado a asseiurar uma
“destnação adequada” aos RDO, está sujeito a diversas contestaççes. 

Em suma: os aterros utlizam vastas áreas de terrenos, envolvendo investmentos
consideráveis  para  enterrar  materiais  passíveis  de  reutlização,  um  contrassenso
evidente. Tecnicamente, tais “depósitos tecnoiênicos construídos” (defnição esta
plena de geological favour), consttuem instalaççes sujeitas a falhas operacionais e
acidentes. 

Mesmo os  aterros  mais  bem administrados  e  dotados com quadros  técnicos  de
excelência são acometdos por sinistros, como o transbordamento e infltração do
chorume 18 no solo, escapamento de jatos de iás, confnamento iinorado de restos
periiosos  19,  escorreiamentos,  recalques,  trincamentos,  rupturas e muitas outras
ocorrências  não  previstas  pelos  planos  operacionais  dessas  obras  de  enienharia
(WALDMAN, 2010a: 158-162; 2006b: 261-262; PELOGGIA, 1998: 129-136).

Dessa  forma,  os  aterros  sanitários  somente  poderiam  ser  cataloiados  como
procedimento “adequado”  20, quando comparados com métodos ambientalmente
ainda mais daninhos, como os lixçes e os aterros “controlados”.

Numa defnição sumária, o lixão ou sumidouro, consiste no “modelo” de depositar
rebotalhos  in  natura de  diversas  procedências  (construção  civil  e  demolição,
hospitalar, doméstco, industrial etc.)  no meio ambiente  21,  à revelia de qualquer
estudo ieotécnico, permitndo que a calda neira e o metano 22 escoem à vontade. 

Com um formato como este, o lixão poderia ser tranquilamente enquadrado no que
Murray BOOKCHIN (Cf. 1989: 45), certa ocasião, defniu como repertório cotdiano
da imoralidade da sociedade contemporânea. 

Em relação ao chamado aterro “controlado”, suas característcas pouco diferem do
modelo  anterior,  resumindo-se  no  mais  das  vezes  a  alium  tpo  de  cuidado  em
minimizar  a  exposição  do  lixo,  acomodando-o  com  tratores  e  compactá-lo  com
camadas de solo 23. Portanto, consttui uma versão mascarada, ersatz, dos lixçes.
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Contudo,  seja  qual  for  o  método  de  sepultamento  dos  rejeitos,  seria  cabível
ponderar  que  as  medidas  atnentes  ao sepultamento dos  lixos,  seja  de maneira
“ambientalmente correta” ou não, posiciona-se na contramão da ecoefciência e das
posturas mais avançadas quanto à economia dos materiais 24. 

Na verdade, os aterros, quando muito, conotam mausoléus de lixos, obras voltadas
para encarcerar em ruiosidades artfciais toneladas de materiais potencialmente
úteis  para  a  vida  humana,  formando  montanhas  cuja  eloquência  é  diretamente
proporcional à desfaçatez das suas dimensçes. 

Estes são problemas emerienciais e merecedores de destaque imediato. Os aterros
consttuem verdadeiras usinas de calda neira e de iases de efeito estufa, “virtudes”
estas elevadas ao paroxismo pelos lixçes. Note-se então que, num plano espacial, os
50,8% dos municípios brasileiros que adotam o vazadouro como “modalidade de
iestão” dos RDO, cobrem cerca de 80% do território nacional (Vide Fiiura 2). 

Verdadeiramente, trata-se de um território imenso exposto aos efúvios,  líquidos
residuários e pestlências oriundos da putrefação descontrolada dos refuios. Este
espaço abriia o essencial das paisaiens brasileiras de importância socioambiental
(foresta amazônica, cerrado, pantanal, maniues, caatnia), e quinhão considerável
dos mananciais de áiuas doces do país. 

No  mais,  abriia  diversifcado  contniente  de  populaççes  tradicionais,  tais  como
ribeirinhos,  extratvistas,  pequenos  airicultores,  naççes  indíienas,  entre  outras.
Estas constataççes, além de suierir acautelamento quanto à frieza dos números e
um repensar  sobre o  quanto as estatstcas  podem induzir  a erros de avaliação,
lembra-nos da iravidade ambiental confiurada nos lixçes. 

Mas,  iiualmente,  incita-nos  a  questonar  se  os  procedimentos  administratvos
estarão plenamente habilitados a dar conta de enterrar e ierenciar massas ainda
maiores de rejeitos. No fnal das contas, estamos vivenciando tempos nos quais se
observa uma verdadeira hipertrofa na ieração de lixos. 

Cumpriria salientar, então, que depositar adequadamente os refuios urbanos em
aterros  sanitários  não é  propriamente  uma solução.  Além de  sua  probidade ser
rotneiramente colocada em xeque 25, a iestão destes equipamentos envolve riscos.
Quando  esiotados,  demandam  monitoramento  para  o  acompanhamento  das
vultosas  emanaççes  de  metano  e  dos  líquidos  percolados,  que  podem  persistr
durante décadas. 
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FIGURA  2  -  Geatão  do  Llxo  noa  Munliíploa,  de  ciordo  iom c  modclldcde  de  geatão  doa
reaíduoa aólldoa domlilllcrea e/ou pPúllioa (Fonte: Peaqulac Nciloncl de Scnecmento Báalio,
2008).
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Para manter níveis mínimos de seiurança, administrar sistemas de aterros suiere
uma linha de contnuidade administratva e um irau de competência operacional
que não consttuem, em absoluto, uma praxe nem dos Serviços de Limpeza Urbana
(SLU) nem, tampouco, das administraççes municipais (WALDMAN, 2010a: 183). 

A ttulo de exemplo do espólio de problemas que solicitam monitoramento, o aterro
sanitário  São  João,  localizado na capital  paulista,  iera 13 litros  de chorume por
seiundo. Embora consttua uma emissão aparentemente insiinifcante, este volume
siinifca 780 litros por minuto, 46.800 litros por hora e 1.123.200 litros por dia. Ou,
então, alio como a capacidade de 11.230 caixas d’áiua de mil litros de percolado a
cada 24 horas (Cf. LEO, 2006: 126 e também WALDMAN, 2006b: 278). 

O problema, porém, não se restrinie à metrópole paulista. Na Reiião Metropolitana
de  Campinas  (RMC),  somente  dois  antios  lixçes,  o  Pirelli  e  o  do  Parque  Santa
Bárbara, ieram 200.000 litros diários de lixiviado, que seiuirão reiuriitando para os
próximos 15 anos.

Estes seriam breves demonstratvos dos passivos ambientais dos rebotalhos a serem
enfrentados  aiora  e  no  futuro  próximo  em espaços  considerados  nucleares  em
termos da formação socioespacial brasileira. 

Por outro lado, não há estmatva, credível ou não, quanto à quantdade de chorume
ierado  por  antios  lixçes  no  conjunto  do  território  nacional  (seriam  12.000  no
total),  e  muito  menos  uma  cartoirafa  do  irau  de  intervenção  administratva
empenhada em, ao menos, acompanhar os efúvios oriundos de imensas massas de
descartes. 

Outro problema, este premente pela sua determinação espacial,  é a escassez de
áreas para disposição de lixo domiciliar. Muitas metrópoles brasileiras não possuem
estoque de terras disponíveis para a construção de novos aterramentos. Cada aterro
que cessa suas atvidades siinifca um desafo ieralmente insolúvel. 

A  ttulo  de  exemplo,  no  estado  de  São  Paulo,  unidade  líder  da  federação  na
enirenaiem econômica e na ieração de lixo, a Companhia Ambiental do Estado de
São Paulo (CETESB) apontou, em levantamento divuliado em 2011, que o número
de municípios que exportam resíduos para aterros situados fora dos seus limites
passou de 62, no ano de 2002, para 156, em 2010 (pratcamente um quarto dos 645
municípios paulistas), número que superou 100% em apenas oito anos. Em vários
casos,  os  rejeitos  são  transportados  por  mais  de  100  quilômetros  para  serem
despejados 26. 
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Na Reiião Metropolitana de Campinas (RMC), a seiunda em importância no estado,
14 das 19 cidades da ailomeração enviam seus rebotalhos para municípios vizinhos.
Gravíssima é a situação da capital  paulista,  que exporta 100% das quase 10.000
toneladas  diárias  de  refuios  domiciliares  para  sítos  provisórios,  localizados  nos
municípios do seu entorno 27.  

Aparentemente, parece estar se confiurando uma situação em que, ao contrário
dos  lixçes,  cuja  sentença  de  morte  solicitou  amparo  em  decreto,  os  aterros  se
extniuirão  unicamente  pelo  esiotamento  funcional,  motvado  pela  carência  de
espaço,  assim  como  pela  fricção  da  distância  28,  visto  que  o  aloniamento  dos
trajetos implica sobrecarreiar os encarios loiístcos e fnanceiros. 

É desta maneira que a dimensão espacial abre brechas para que entrem em cena os
incineradores  29.  Um  mapeamento  sumário  das  difculdades  enfrentadas  pelos
aterros (utlização de áreas enormes, escassez de sítos para deposição, chorume,
metano etc.), denuncia obstáculos diante dos quais as fornalhas despontam como
metodoloiia imbatvel para uma iestão ótma dos rejeitos. 

Rebatzados pelo jarião técnico como “unidades de recuperação de eneriia” ou,
ainda,  “termovalorizadores”,  estes  equipamentos  suriem  como  alternatva  que,
sendo única em vários casos, terminará, cedo ou tarde, também juliada como válida
e adequada 30. 

Enquanto empreendimento técnico, a queima do lixo exibe em sua defesa primazias
derivadas da combustão, pois a incineração propicia esterilização e desintoxicação
dos resíduos, ao mesmo tempo em que, volatzando boa parte dos restos, reduz sua
massa (75%) e seu volume (90%), benefcios que nos aterros, funcionando com base
nos ciclos do meio natural, demandariam muito mais tempo.

Note-se que esta performance coaduna com a lóiica de produção e consumo em
viior, pois, reduzindo a permanência do lixo no espaço, a incineração impede que os
rebotalhos exercitem um reiime de antnomias, antecipando-se a possíveis curtos-
circuitos que perturbariam a fruição do sistema de enienharia  31.  Deste modo, a
combustão potencializa a irrupção de novos produtos, possibilitando que os ciclos
de produção possam fazer iiros de capital cada vez mais rápidos. 

Complementando,  a  novel  ieração de incineradores  pode consubstanciar  outros
ianhos adicionais advindos do reaproveitamento eneriétco dos restos. Rubricada
como Waste-to-Energy (WTE) ou ainda  Energy-from-Waste (EFW), esta tecnoloiia,
responsável  pela aceitação e difusão do tratamento térmico do lixo  nos últmos
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anos, capta a eneriia obtda da queima dos resíduos,  em especial  daqueles que
incorporam alto valor calorífco, como plástcos, papéis e têxteis.

Dentre  as  contrapartdas  deste  processo,  estão  a  ieração  de  eletricidade,  áiua
quente e vapor, contando, ademais, com a fonte de receita adicional materializada
nos créditos de carbono, uma “justa” recompensa por banir do meio ambiente as
periiosas emissçes de iás metano. 

É  por  conta  dos  arrazoados  que  enaltecem  a  incineração  e,  especialmente,  os
incineradores WTE, que esta modalidade de iestão dos rejeitos materializaria uma
espécie  de  Endlösung  für  den  Abfall, ou  seja, uma Solução Final  para  o  Lixo  32,
crescentemente adotada em todo o mundo 33. 

Desse  modo,  no  Brasil,  os  incineradores  são  efetvamente  uma  nova  frente  de
neiócios,  artculando  interesses  de  administraççes  municipais/estaduais  com
empresas europeias detentoras de know-how na incineração. 

Uma simples apuração na mídia eletrônica revela projetos em curso em Brasília,
Belo Horizonte, Porto Aleire e Rio de Janeiro. São Bernardo do Campo, importante
polo demoiráfco e de consumo no Grande ABC paulista, discute a implantação de
incinerador WTE doméstco a ser construído na área do antio lixão do Alvarenia,
atualmente desatvado 34. 

No  Recife,  planeja-se  um  empreendimento  para  operar  1.350  toneladas/dia  de
rejeitos.  No estado de São Paulo,  um convênio neiociado entre a administração
estadual  e  um  consórcio  alemão  da  Baviera,  planeja  colocar  em  operação
incineradores nas Reiiçes Metropolitanas de São Paulo, de Campinas e da Baixada
Santsta (ESP, 2010a e 2010b). 

Entretanto,  nem  tudo  conspira  em  favor  da  combustão  dos  rejeitos.  Muitos
estudiosos  da  tecnoloiia  são  incisivos  em  listar  os  problemas  da  incineração,
certfcando que queimar  lixo,  sem falar  da dependência  tecnolóiica  e  do custo
elevado de operação e manutenção 35, produz componentes tóxicos presentes nos
iases e nas cinzas fnais da combustão.

Dentre os poluentes iasosos, destacam-se as dioxinas 36, substâncias persistentes de
natureza  tóxica  e  carcinoiênica.  A  estas,  somam-se  compostos  clorados,  metais
pesados, iases sulfurosos, monóxido de carbono e óxidos de nitroiênio, todos com
impacto na saúde humana e para o meio ambiente.
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No tocante às ejeççes sólidas, as cinzas volantes, um material iranulado muito fno,
podem esiueirar-se incólumes pelos dutos de despoeiramento e ianhar o ambiente
externo  às  fornalhas.  Quando  inaladas,  são  vetor  para  doenças  respiratórias  e
diversos tpos de câncer. 

Por  sinal,  muitas  sobras  apresentam  elevado  nível  de  contaminação,  criando
embaraços para sua disposição fnal, fato muito claro nas polêmicas internacionais
com foco  no  descarte  das  cinzas  da  incineração,  sistematcamente  vetada  pelas
autoridades de irande número de países (WALDMAN, 2010a; CEMPRE/IPT, 2010a:
205-219; NOVAES, 2008; ALIER, 2005; CONNETT, 1999: 16-17 e GREENPEACE, 1991).

Entrementes, e polemizando, por exemplo, com os que acreditam nas possibilidades
infnitas da reciclaiem, é possível ariumentar que em alium momento a iestão do
lixo deve recorrer ao aterro ou mesmo aos incineradores. Imaiinar a possibilidade
de uma sociedade humana que não iere restos ou que recicle tudo não passa de
peça de fcção, tão fantasiosa quanto as mitoloiias da suposta desmaterialização da
economia ou a estratéiia do Zero Waste (ALIER, 2005). 

Nesse  sentdo,  cabe  ariumentar  que  uma iestão  de  excelência  dos  RDO,  assim
como qualquer outra modalidade de ierenciamento em nível administratvo, por
mais aprimorado que seja o aparato tecnolóiico em questão, não pode dispensar
bons operadores e equipes de trabalho respaldadas com boa capacitação.

Com base nessa averbação,  não está  permitdo iinorar  a  parcimônia  no trato e
manutenção dos equipamentos, e isso sem esquecer a confecção de proinóstcos
de lonio prazo, reportando às possibilidades de o modelo atender às demandas que
justfcaram sua implantação. 

Mais  ainda,  pensando a  crise  ambiental  que salta  à  vista  de todos,  tudo está  a
suierir medidas que se antecipem ao suriimento das adversidades. Daí a imperiosa
necessidade  de  se  repensar o  modelo  produtvo  e  de  consumo  que  induziu  o
suriimento  de  uma  crise,  na  iestão  dos  resíduos,  sem  iiual  na  história  da
humanidade,  uma consideração que no caso brasileiro deveria ser debatda com
toda a seriedade que a questão envolve. 

Temátcas estas que infelizmente, estão rigorosamente ausentes no cenário nacional
referente à gestão dos resíduos domiciliares.
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III. GESTÃO DO LIXO DOMICILIAR:
CONSIDERANDOS SOBRE A ATUAÇÃO DO ESTADO 37

No Brasil, discutr a questão dos resíduos sólidos domiciliares, tem obriiatoriamente
como ator privileiiado o corpo formado pelos iestores públicos. Nessa senda, aferir
como interaiem e operam no ierenciamento do lixo, reveste-se de condicionalidade
essencial.

Tal enunciado justfca-se pelo papel exercido pelo aparato estatal num amplo rol de
procedimentos técnicos e operacionais. Mais ainda: a despeito de equivocado senso
comum,  os  trâmites  da  administração  pública  ultrapassam  em  muito  as  nuanças
meramente loiístcas e procedimentais. Na realidade, a iestão dos RDO se vincula
inextricavelmente com  inferências polítcas, matriciais para a operacionalidade dos
modelos de iestão do lixo domiciliar no país.

Na sequência, atentemos preliminarmente para os dados divuliados pela Pesquisa
Nacional de Saneamento Básico (PNSB,  2010) referentes a 2008.  Esse documento
informa  que  61,2%  das  prestadoras  de  serviços  de  manejo  dos  resíduos  sólidos
confiuram entdades vinculadas  à  administração direta  do poder  público;  outros
34,5%  são  empresas  privadas  sob  reiime  de  concessão  pública  ou  terceirização;
fnalmente, que 4,3% correspondem a entdades orianizadas na forma de autarquias,
empresas públicas, sociedades de economia mista e consórcios. 

Esse retrato oferecido pelo PNSB nada tem de fortuito. Normatvamente, se respalda
num arcabouço insttucional/jurisprudencial que lhe oferta substância, remetendo a
uma estatuidade leial. Devemos reter que no país, o ierenciamento dos resíduos
sólidos é por  prerrogatva consttucional, uma competência do poder público local.
Ipso facto,  temos uma expressiva  incidência  da administração direta nos  serviços
relacionados aos lixos, constatação comprovada por diversos levantamentos (Fiiuras
3 e 4).

Em contrapartda, esse quadro se altera consoante a infuência maior ou menor de
diretrizes fliadas à flosofa ierencial rubricada como “moderna”, cujo bastão são os
núcleos mais dinâmicos da economia brasileira, localizados no Centro-Sul do país,
sendo um dos indicatvos mais notórios desse corolário, o repasse para o âmbito da
iniciatva privada, de atvidades e funççes dantes capitaneadas pelo Estado. 
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FIGURA 3 - ENTIDADES PRESTADORAS DE SERVIÇOS NO MANEJO DE RS,
POR NATUREZA JURÍDICA DA ENTIDADE, SEGUNDO AS GRANDES REGIÕES - 2008

(Fonte: Peaqulac Nciloncl de Scnecmento Báalio 2008)

FIGURA 4 - NATUREZA JURÍDICA DOS ÓRGÃOS GESTORES DO LIXO URBANO
Fclxca demográfiica urúcnca munlilpcla - 1: cté 30 mll hcúltcntea` 2: 30.001-100.000 hcúltcntea, 

3: 100.001-250.000 hcú.`  4: 250.001-1.000.000 hcú.` 5: 1.000.001-3.000.000 hcú.` 6: cilmc 3.000.001 hcú.
(Fonte: Dlcgnóatio do Mcnejo de Reaíduoa Sólldoa Urúcnoa, In: MCIDADES – SNSA, 2008)
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Consequentemente, os estados da Reiião Norte concentram o maior contniente de
municípios com serviços  de iestão dos rebotalhos sob controle  da administração
direta (75,2%). Já a Reiião Sul, destaca-se pelo irande número de entdades privadas
atuando no setor, alcançando 56,3% do total (PNSB, 2010).

Seja como for, o que niniuém coloca em cheque é que o aparato de Estado mantém
seu poder de ierir, induzir, reiular e controlar os processos de iestão do lixo. Como
foi frisado, viiora o princípio consttucional que consaira aos iestores públicos, a
tutela das polítcas relacionadas com os resíduos sólidos. 

Arrematando, a Polítca Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS, Lei 12.305, de 02-08-
2010), confrma a relevância do corpo ierencial do Estado. Ainda que em nome da
responsabilidade compartlhada o setor empresarial e a coletvidade em seu amplo
siinifcado estejam revestdos da condição de parceiros, está asseiurada ao aparato
estatal prestiiada proeminência.

Afnal, cabe à esfera estatal, dentre outras responsabilidades, não só a confecção dos
Planos de Gestão Inteirada dos Resíduos Sólidos (PGIRS), como também, os nexos
estratéiicos e loiístcos relacionados ao monitoramento e intervenção técnica  na
remediação, destnação e disposição fnal dos rejeitos.

Forçosamente, esse panorama coloca o poder público diante da questão dos lixos,
problemátca que infere portentosas ordens de irandeza. Para focarmos apenas as
questçes  relacionadas  à  massa  e  natureza  dos  refuios  brasileiros,  é  importante
sublinhar que conquanto corresponda a 3,06% da população mundial e 3,5% do PIB
ilobal, o país seria por outro lado, oriiem de um montante estpulado entre 5,5% e
6,9% do total mundial dos resíduos sólidos urbanos (WALDMAN, 2010a: 40). 

Outra exemplifcação dessa discrepância seria a capital paulista. A metrópole é a 3ª
maior cidade do planeta em descarte de refuios, perdendo apenas de Nova York e
Tóquio. Mas, em termos de PIB urbano planetário, a conurbação corresponde, na
dependência da fonte consultada, à 11ª ou 12ª cidade ilobal (WALDMAN, 2011a).

Um adendo crucial atende ao crescimento exponencial da ejeção dos rejeitos, um
fenômeno cujo palco privileiiado são as metrópoles brasileiras 38. Indiscutvelmente,
a partcipação brasileira no ranking mundial de detritos tem se ampliado sem cessar.
Uma clara demonstração dessa assertva é que apesar de a população brasileira ter
aumentado 15,6% entre 1991-2000, neste mesmo período os resíduos domiciliares
tveram expansão de 49%, três vezes o índice demoiráfco (IBAM, 2002: 2). 
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Mais  recentemente,  um relatório  técnico  elaborado pela  ABRELPE,  constata  para
2009 um crescimento de 6,6% na ieração  per capita de resíduos sólidos urbanos
(RSU), com relação ao ano de 2008, sendo que no mesmo período, o crescimento
populacional foi de somente 1% (Cf. ABRELPE, 2010: 30). 

Ora, tendo esse cenário por referência, é natural imaiinar que não só a confecção,
quanto iiualmente a aplicação de boas polítcas públicas - no caso, respaldando uma
iestão contemporânea de lixo que enquanto tal não pode estar despojada de boas
prátcas ambientais - conquiste o centro das atenççes. 

Reconhecidamente, isso implicaria na erradicação de primados e prátcas fortemente
enraizados no imaiinário administratvo. Dentre esses, o entendimento da limpeza
urbana como atribuição de competência  exclusiva  do órião público,  dispensando
envolvimento com outros atores e cujo mandato, se consubstanciaria exclusivamente
na coleta dos refuios das residências, despejo formal dos descartes, varrição, poda,
caiamento de postes, desobstrução de bueiros, capinação das calçadas e atvidades
correlatas. 

Na raiz dessa postura, localiza-se o reincidente paradiima que empresta aos lixos o
nexo de serem um  resultado (seja dito, sempre indexando adjetvação neiatva), e
não a processos 39. Coerentemente, o modelo tradicional de iestão dos descartes não
questona o encadeamento dos rejeitos com a esfera da produção, distribuição e
consumo das mercadorias, e tampouco, com o estlo de vida urbano. 

Nessa perspectva, os resíduos existem somente a partr da calçada, sendo o lixo, um
desvio aberrante do sistema, sujeito a uma proiramação corretva, antecedida do
encarceramento em sacolinhas plástcas, latçes e  contêineres, para quem sabe, ser
confnado em algum lugar 40.

Nesta  linha de abordaiem, de vez que junto à cultura administratva,  os  refuios
doméstcos são vis-à-vis entendido, como uma miscelânea de materiais imprestáveis,
repuinantes e/ou potencialmente daninhos à saúde, tal acepção justfcaria a opção
preferencial por estratéiias eliminatórias.

Em linhas ierais, “a cultura de joiar o lixo lonie dos olhos da população e junto a
mananciais  hídricos  e/ou  em  solos  férteis,  tem-se  revelado  mais  forte  do  que  a
consciência  dos  iestores  municipais  quanto  aos  danos  causados  pela  destnação
inadequada” (OLIVEIRA, 2011: 1).

36



Para  piorar,  a  despeito  das  verbas  destnadas  ao  monitoramento  dos  descartes
absorverem entre 7 e 15% dos orçamentos municipais 41, sendo que dessa dotação,
50 a 70% é empenhada para coletar  e  transportar  refuios,  salta aos olhos a má
qualidade do serviço.

No que seria emblemátco, em 2012 a modalidade mais comum de disposição fnal
dos RDO no Brasil  contnuava a ser o lixão e/ou o aterro “controlado”. Por sinal,
ambos os  equipamentos  tem por  pressuposto inconfesso a  prioridade  em retrar
sumariamente os rebotalhos da vista das pessoas (principalmente as que habitam
áreas  abastadas),  para serem dispostos,  conforme comentamos,  em  algum lugar.
Como ierenciá-los, acaba sendo outra discussão, menos prioritária que a primeira. 

Ademais, a reação mais saniuínea dos burocratas dos resíduos, quando pressionados
por melhorias no atendimento e nas formas de ierenciamento dos SLU, desemboca
invariavelmente na demanda por mais numerário, seja propondo uma taxa para o
lixo, ou então, arrebanhando mais arrecadação via aumento dos impostos urbanos 42.

Entretanto, mutats mutandis, desde os anos 1980 a noção de limpeza pública passou
a ser redesenhada, adotando enquanto moldura epistemolóiica e proiramátca, a
responsabilidade compartlhada, que no plano conceitual mais amplo, responde pela
Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos: o GIRS 43. 

Envolvendo os óriãos públicos e a comunidade no seu sentdo mais amplo, o GIRS
inova, por exemplo, ao incorporar premissas que artculam os circuitos da produção
e do consumo à ieração de lixo. Outro aspecto importante é que nesse paradiima o
lixo domiciliar passa a ser compreendido enquanto um processo. Daí a adoção da
educação ambiental,  das estratéiias de minimização e de redução da ieração dos
resíduos como ferramentas fundamentais para uma iestão de excelência dos RDO. 

Todavia, anote-se que os iarialos funcionais são incisivos e cateióricos. Centrando a
avaliação na atvidade recicladora, cuja positvidade na percepção dos cidadãos se
reveste de siinifcados verdadeiramente icônicos, esta é em si mesma, reveladora de
falhas históricas da iestão pública dos descartes brasileiros. Sumarizando colocaççes
consiinadas em outros momentos (WALDMAN, 2010, 2011b, 2011c, 2011d, 2011 e
2011i), poderíamos, pois elencar:
 
➢  Ainda que a reciclaiem se notabilize por inúmeros benefcios (abraniendo desde
ieração de renda e trabalho numa ponta, salvaiuarda do capital natural, preservação
dos recursos hídricos e conservação de eneriia na outra), seria pertnente esclarecer
que a proposta enfrenta recidiva resistência por parte dos iestores públicos. A ttulo
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de exemplifcação, Nota Ofcial emitda pelo Movimento Nacional dos Catadores de
Materiais Recicláveis em 05-08-2010, recorda que num universo de 5.565 municípios
brasileiros, apenas 142 (qual seja, 2,5% do total), mantêm relação de parceria com
associaççes e cooperatvas de catadores (MNCR, 2010);

➢ Outra certeza lancinante é a inefcácia dos proiramas de Coleta Seletva de Lixo
(CSL), coordenados pelo serviço público. Os patamares de recuperação de materiais
pelos serviços ofciais são simplesmente irrisórios, iirando em torno de prosaicos 2%.
Reconhecidamente, a catação, e não a CSL, é que responde pela parte do leão dos
materiais encaminhados às recicladoras. Não fosse o labor diário dos catadores, as
recicladoras entrariam imediatamente em colapso;

➢  Em parte, o defciente desempenho das iniciatvas ofciais de CSL decorre do seu
caráter meramente fiuratvo. Vários proiramas funcionam como peça de marketng
“ecolóiico” das municipalidades, em aliuns casos atados a discutveis iniciatvas de
educação ambiental ou então, se restriniindo a aliumas “ilhas recicladoras”, cujos
contêineres são ocasionalmente visitadas por caminhçes coletores (Vide WALDMAN,
2011e);

➢ Há que ser reiistrada a falta de transparência na comunicação com a sociedade.
Repetdamente, as administraççes municipais recorrem a fantasias numéricas com o
fto de ocultar a inoperância dos sistemas presididos pela enirenaiem estatal. Note-
se que a simples promuliação de um proirama ofcial  de CSL não é sinônimo de
funcionalidade real e tampouco, de amplitude no atendimento do serviço junto à
população das cidades. Comumente, as estatstcas diluem a atuação da CSL por meio
de  levantamentos  que  enumeram os  proiramas  insttucionais  de  coleta  seletva,
contudo, não explicitam o alcance do seu atendimento. Municípios que possuem CSL
em 10% dos  domicílios  e  os  que atendem 90%,  são tratados  conjuntamente nas
pesquisas (IPEA, 2010: 22);

➢ Nessa linha de abordaiem, cumpriria sublinhar os informes da Pesquisa Ciclosof
2010, que numa primeira visada, poderiam parecer inconiruentes. Na tabulação dos
dados, consta que a porcentaiem de municípios brasileiros dotados de proiramas de
CSL cresceu em 2010, comparatvamente a 2009, de 7 % para 8%. Entrementes, para
o mesmo lapso de tempo, a população atendida pelos proiramas de CSL diminuiu de
26 para 22 milhçes de pessoas (Cf. CEMPRE, 2010a). Nessa aferição, se impçe uma
conclusão: muitos municípios ofcialmente dotados de CSL “enxuiaram” a plotaiem
de equipamentos de captação de recicláveis. Dito de outro modo: o poder público
não se omite em sucatear seus próprios proiramas de coleta de recicláveis;
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➢ Fato ineiável, os proiramas insttucionais funcionam abaixo das expectatvas, aí
incluídos os considerados bem-sucedidos.  Neste parecer,  nem Curitba, metrópole
considerada de referência pelo ineditsmo ambiental e por ser um exemplo nacional
de CSL, estaria isenta de crítcas. Concretamente, a cidade ainda enterra um volume
considerável  de  recicláveis.  Quase  60%  dos  aterros  são  formados  por  plástcos,
papéis, latas, vidros, etc. Outros 20% são restos compostáveis (CEMPRE, 2009: 116);

➢  Pari passu, os proiramas insttucionais de CSL padecem de artculação com as
redes de reaproveitamento dos materiais, inviabilizando sua recuperação. Em face da
dissociação com as redes de escoamento, a coleta insttucional apenas seireia em
separado  o  que  acaba  enterrando  separadamente.  Isso  acontece  inclusive  nas
cidades nas quais os circuitos de reaproveitamento de recicláveis estariam, ao menos
em princípio, mais consolidados. E mesmo assim, apresentam sinais de deterioração
no atendimento. Desse modo, se em 2010 35% dos resíduos entreiues em Postos de
Entreia Voluntária (PEV) na capital paulista eram desovados nos aterros por falta de
fscalização e falhas administratvas, essa proporção bateu em 2012, no patamar dos
60% (Cf. OESP, 2012 e BARROS, 2010);

➢ No que consttui mais uma lacuna da ação dos Serviços de Limpeza Urbana (SLU),
relatvamente ao lixo oriânico, no Brasil somente 2% deste foi reciclado em 2009,
índice sobejamente abaixo do aceitável. Nos Estado Unidos, Reino Unido e Índia, a
compostaiem do lixo culinário alcança respectvamente patamares de 12%, 28% e
68%. Nessa linha de ariumentação, considere-se o papel do Estado na loiístca de
ierenciamento da fração oriânica dos RDO. A compostaiem é uma atvidade isenta
de retorno fnanceiro, loio, não atrai investmentos da iniciatva privada. Assim, fca
realçada a responsabilidade do poder público no equacionamento da recuperação da
fração úmida dos resíduos domiciliares (WALDMAN, 2011b; CEMPRE, 2001: 4). 

A contraface do questonável nível de efciência da coleta insttucional é o expressivo
percentual de informalidade que caracteriza a captação de recicláveis, uma marca
reiistrada da reciclaiem brasileira 44. 

No Brasil, de acordo com a PNSB 2010, os catadores estão presentes em 26,8% das
cidades, especialmente nas de irande e médio porte. Acredita-se que um milhão de
catadores dedica-se à tarefa de iarimpar seu sustento com a retrada de todo tpo de
sucata das ruas, um contniente que somado aos dependentes, pode siinifcar que
três milhçes de brasileiros, isto é, cerca de 2% da população total, sobrevivam da
catação (WALDMAN, 2011a, 2011h e 2008)., que basicamente, tem na atvidade a
única alternatva de sobrevivência, desempenhada sob as mais duras condiççes de
trabalho (Fiiura 5).
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FIGURA 5 - Tclvez nlnguém melhor tenhc alntetzcdo o qucdro de deacmpcro dc populcção poúre do pcía
do que Eatcmlrc Gomea de Souzc, ou almpleamente Eatcmlrc. Cctcdorc que aoúrevlvlc dc ictcção no Llxão
do Jcrdlm Grcmciho, no Rlo de Jcnelro, cpóa 22 cnoa de duro trcúclho pcrc retrcr do llxo oa algnoa de
umc cfuênilc que elc não vlvenilcvc, morreu em 2011 cpóa eapercr dola dlca pcrc aer ctendldc, aem
auieaao,  pelo  Hoapltcl  Mlguel  Couto.  Um  icao  exemplcr  dc  trcgédlc  aoilcl  úrcallelrc  (Fonte:  Zczen
produçõea, ln: http://www.zczen.iom.úr/eatcmlrc2/ . Aieaao: 17-05-216).

A catação tem se expandido tanto pelo iniresso de novos partcipantes, em irande
parte devido à falta de oportunidades no mercado formal de trabalho, quanto pela
produtvidade fsica dos catadores. Outrossim, é iraças a estes trabalhadores que o
país deve avanços na recuperação de materiais recicláveis, passando de 4% dos RSU
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em 1999, para 13% em 2008. Em tonelaiem isso siinifca 7,1 milhçes de toneladas
de materiais recuperados neste mesmo ano (Cf. WALDMAN, 2011a).

Entretanto, este prontuário não permite propaiandear que a reciclaiem esteja se
desenvolvendo a contento (WALDMAN, 2011a e 2008). Saliente-se em primeiro luiar
que os volumes de materiais recuperados no país ainda são baixos na comparação
com outras naççes. No caso, por exemplo, dos EUA, tdo como campeão mundial do
desperdício, o reaproveitamento alcançaria 31% dos RDO (EPA, 2006). 

Em suma, relatvamente ao trabalho dos catadores, seria meritório esclarecer que
malirado esses trabalhadores informais sejam alvo de preconceitos, incluindo atos
hosts e persecutórios encetados pelo próprio aparelho administratvo, o trabalho
destes profssionais colabora, para além do reaproveitamento dos materiais, para o
saneamento ambiental das metrópoles. Assim, se o que hoje observamos nas urbes
brasileiras transparece como um caos no tocante ao ierenciamento dos resíduos, o
que aconteceria sem o trabalho dos catadores seria simplesmente inimaiinável.

Assim, tendo essa realidade por pano de fundo, os Serviços de Limpeza Urbanos têm
se dedicado ao que juliam como sua tarefa precípua: retrar saquinho de lixo da
calçada e encaminhá-lo para algum tpo de disposição fnal. Nesse seiuimento, para
o ano de 2009, é possível afrmar que 88,15% dos RSU do país foram arrebanhados
dos loiradouros.

Adotando novamente 2009 como referência, enquanto o índice per capita de coleta
cresceu 6,8%, a quantdade de lixo urbano coletada subiu 8%, demonstrando ênfase
na ampliação real da abraniência deste serviço, mostrando clara tendência rumo à
universalização da retrada dos refuios das calçadas (ABRELPE, 2010: 31-32 e 44). 

Todavia, pressupor que as polítcas do lixo estejam obtendo sucesso com base nos
dados relatvos aos avanços da coleta de resíduos em si mesmos, não contempla as
demandas emerienciais da sociedade brasileira. Seria importante precisar que além
de coletar 45, as concepççes contemporâneas de iestão dos resíduos sólidos voltam-
se com mais ênfase para procedimentos preventvos, em especial objetvando uma
diminuição da ieração de rejeitos. 

Cabalmente, num contexto ilobal defnido pelo ieóirafo Jean Gotman como Era do
Lixo, seria plausível ariumentar que até por questçes relacionadas ao espaço fsico, o
carrossel de ejeção de refuios não tem como contnuar (Cf. WALDMAN, 2011i). Aliás,
foi  a  displicência  das  administraççes  em minimizar  as  iiiantescas  montanhas  de
rejeitos, que catalisou a carência crescente de espaço disponível para instalação de
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aterros sanitários e de sumidouros e por tabela, reforço das propostas em prol da
incineração do lixo. 

Nesta  senda,  fornalhas  dos  incineradores  tanto  são  assimiladas  como  proposta
atraente para a burocracia estatal do lixo, quanto associam-se às molas dinâmicas
que mainetzam o funcionamento da economia, em especial por darem sequencia ao
carrossel do consumo, que passa a utlizar materiais propícios à incineração 46. 

Outro complicador, catalisando sequelas sociais, é que os incineradores disputariam
com a catação a destnação dos valiosos resíduos eneriétcos. Uma vez abrasados, e
ao arrepio do fantástco leque de oportunidades eneriétcas do país 47, de um ponto
de vista econômico, isso também inviabilizaria a cateioria de um modo irretorquível.

Finalmente, ao que foi colocado aireiaríamos consideraççes a respeito do Estado e
da sua atuação. Todavia, não olvidemos que num país como o Brasil,  onde desde
muito tempo a prátca iovernamental se atrela a induççes desvinculadas de efetva
democratzação das  decisçes,  mantendo-se  alheia  quanto  à  iritante  cissiparidade
social e/ou de fazer avançar a conscientzação sobre os fatos do mundo, impçe-se o
parecer  de  que  a  perpetuação do  status  quo,  caracterizada  pela  manutenção de
priviléiios  sociais  e  das premissas  voltadas  para asseiurar  uma ilobalização para
poucos, não tem como ser dissociada das prátcas reais do aparelho de Estado. 

Nesse plano de preocupaççes, podemos pautar as análises do socióloio e cientsta
polítco alemão Joachim Hirsch, para o qual o Estado Moderno envolve contradiççes
básicas, entremeadas aos entreatos da socialização, daí ser que sua funcionalidade,
decorre do potencial de fetchizar as relaççes de dominação. O aparato de Estado
operaria, portanto, com o intuito de mediatzar oposiççes entre classes e irupos,
disto transcorrendo nexos como os da “autonomia relatva” e da “representatvidade
polítca”, indispensáveis para o seu funcionamento (Cf. HIRSCH, 2010: 20-22 e 44).

Sequencialmente, o Estado apela para representaççes que reifcam seu siinifcado de
modo a impossibilitar que sua essência mais medular seja desvelada pela consciência
social  48. Seria, pois sua incumbência, formatar uma unidade contraditória, na qual
confitos  estruturais  são  admitdos  para  em  seiuida,  serem  faiocitados.  Por  isso
mesmo, a assim considerada “sociedade civil”,  não está  somente perpassada por
relaççes econômicas de poder e dominação, em vista de que no plano concreto, ela
termina por conformar com o Estado uma unidade contraditória e coerente, mas que
iarante ao moderno “Estado ampliado”, com o concurso de aparelhos ideolóiicos e
repressivos, fxar as reiras do joio (HIRSCH, 2010: 44 et seq).
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Tal como ponderou Milton SANTOS, o papel do Estado no contexto da modernidade,
é  indissociável  de  afetaççes  mistfcadoras,  e  neste  senso,  constantemente  apela
para narratvas retóricas, despossuídas de pendores outros que não os ideolóiicos:
“Finalmente, e para prosseiuir com essas funççes, o Estado tem que assumir, cada
dia  de  maneira  mais  clara,  seu  papel  mistfcador,  como  propaiador,  ou  mesmo
criador de uma ideoloiia de modernização, de paz social e de falsas esperanças que
ele está lonie de transferir para os fatos” (1978: 180).

Claro está que estas determinaççes especifcam-se diferentemente na ordem ilobal,
até porque o assentamento das diretrizes heiemônicas no espaço mundial jamais é
homoiêneo. A ilobalização, ao interaiir com realidades diferenciadas em termos de
decantaççes históricas e ieoiráfcas, não tem como se explicitar do mesmo modo.
Nessa acepção,  a ilobalização solicita releituras e intrusçes de tempos e espaços
pretéritos para ser bem-sucedida, interaiindo com inferências preexistentes, o que
identcamente explica a ocorrência das diferentes formas da manifestação do poder
estatal (WALDMAN, 2010: 128-131).

No Brasil, a relação simbiótca mantda pelo Estado com infexçes corporatvistas e
patrimonialistas, ambas saturadas de persistente  ethos  clientelista 49, cujas oriiens
remetem para a estrutura de mando do passado colonial, fazem com que as aççes
estatais, ordinariamente mascaradas pela enianadora visão que as adereça de papéis
transformadores, estejam desprendidas, na realidade, da assunção de qualquer tpo
de missão inovadora, visto discordarem da premissa basilar de prossecutoras de uma
ideologia da conformidade. 

No tocante à iestão do lixo, os apontamentos que frmamos implicam em pressupor
que o Estado brasileiro apela para instrumentos de intervenção que vão desde a
omissão pura e simples num extremo, até o que tem sido rubricado como “polítca
pública”, no outro. Entrementes, pouco importa o que esteja sendo pautado em seus
pronunciamentos,  pois  o objetvo perpétuo do  modus operandi  estatal  é reverter
toda mudança possível para a manutenção do sistema. 

Em síntese: o desafo para uma iestão de excelência do refuio domiciliar envolve em
elevado irau a revisão do papel do aparato de Estado brasileiro, tanto em termos de
sua estruturação e atuação, quanto das formas de relacionamento estabelecidas com
a sociedade mais ampla,  expectatva esta que entretanto, quando contraposta ao
quadro  insttucional  polítco  em  viior,  tornam  extremamente  difcil  proinostcar
mudanças reais e efetvas dos marcos impostados às condutas do Estado nacional.
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IV. RESÍDUOS SÓLIDOS: ESTADO, IDEOLOGIA E GESTÃO 50

“Apenca c hlatórlc noa lnatrul aoúre o algnlfiicdo dca iolaca”
 

Mllton Scntoa, Metcmorfoaea do Eapcço Hcúltcdo

O estudo cientfco do lixo é uma das frentes de estudo mais complexas no campo
acadêmico. Tema em si mesmo incitador em face das inúmeras vertentes de análise
que suscita, por esta exata razão, o marco teórico loira indisputada centralidade nas
investiaççes.

Contudo, lado a lado a apontamentos conceituais, que a ttulo nenhum podem ser
esquecidos  num  afazer  acadêmico,  o  temário  dos  resíduos  sólidos  também
desdobra-se  em relatos  que airemiam,  em dosaiens  diferenciadas,  refexçes  de
mote ieoiráfco, econômico, ambiental, técnico, social, ierencial, polítco, histórico
e cultural. 

Seiuramente, tal pluralidade é inerente aos resíduos enquanto ponto obriiatório da
aienda da Modernidade.  Com base nesta ordem de consideraççes,  o escopo de
uma avaliação sobre os refuios exiie pontuaççes, que no plano espacial, reportam
tanto às conjunturas nacionais quanto e internacionais, condimentadas aqui e ali
por amostraiens locais e recortes reiionais, derivando, é evidente, em reptos de
diferente taxonomia. 

Isto pelo motvo de que as diferentes realidades e escalas da problemátca dos lixos,
ao refetrem uma artculação  objetva  postada por  dinâmicas  socioespaciais  nas
fexçes colocadas pela Modernidade e interaiindo com o concurso da ilobalização,
não tem como serem restritas a uma factualidade pontual.

Adotando como premissa a formulação de circuito espacial de produção (SANTOS,
1988: 48-50), tem-se que a lóiica moderna de produção, distribuição e consumo, da
qual o lixo é uma contraface a toda prova, torna os resíduos partcipes de diversos
perímetros, dos quais muitos ultrapassam a escala do local e do reiional, inserindo-
o pois, em maior ou menor irau, no contexto de uma lóiica mundial. 

Confiurada em planos consttuintes de uma trama explicatva ieral, entenda-se que
esta dinâmica está cabalmente marcada pelo siino do contraditório. Objetvamente,
numa aferição empapada de  sociological favour, o modelo de mundo construído
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pela Modernidade demonstrou resoluta persistência em pavimentar uma unifcação
de povos, irupos e culturas numa realidade ilobal única. 

Todavia,  em hipótese alguma cimentou a união dos humanos, tendência essa que
não tem reiistrado azos de arrefecimento. Pelo contrário, predominam interesses e
afetaççes assimétricas que se entrechocam em meio a espaços e tempos cada vez
menos compartlhados, atravessados por clivaiens de todos os tpos (Cf. BARBOSA,
2006; SANTOS, 2003, 1999, 1998, 1988 e 1978; VIOLA et LEIS, 1991). 

Neste sentenciamento, a ilobalização é, decididamente, uma recidiva referência de
compreensão da realidade, um processo que se interpçe na sua explicitação mais
profunda, pelas tendências centrípetas que cimentaram a tecnoesfera, cujo epítome
é um espaço mundial crivado por disparidades, postado desde seus princípios, ao
comando de uma sociedade desiiual. 

Mas, não menos importante, esta mesma indução promove  impulsos centrífugos,
motvados por crispaççes intrínsecas ao cadenciamento sistêmico da nova realidade
ilobalizada, cuja cristalização se respalda em formas de reprodução que animam
confitos e atos de desunião.

Deste modo, e por vias transversas, repetdas afrmaççes reatvas sob a roupaiem
de respostas autóctones ao dinamismo internacional, confrmam, e não neiam, um
reconhecimento tácito desta mesma padronaiem de mundo. 

Tal  asserção ianha substância  quando,  por  exemplo,  Cuba passa a  fabricar  uma
versão nacional dos refriierantes de cola e a Niiéria, se posiciona como polo de
uma produção cinematoiráfca que atende, com base em Nollywood (acrônimo de
Niiéria e de Hollywood), uma clientela catva na África Neira e em muitos países do
Terceiro Mundo. 

Mais extensivamente no espaço, esta premissa é repetda nos países do Extremo
Oriente, que modelaram um espaço fonoiráfco próprio, com base numa “música
popular” oriental que é ouvida desde Kuala Lampur, na Federação da Malásia, até
Seul, na Coreia do Sul. 

É o que também acontece no caso do mundo árabe, com a criação de redes de
comunicação que tal como a Al-Jazera, sediada no Emirado do Qatar, questonam,
na sua proiramação, um mercado de informação heiemonizado pelas emissoras do
Hemisfério Norte. 
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Para arrematar, barreiras étnicas, sociais, reliiiosas e culturais reforçam esta recusa
ao monolitsmo, bloqueando a difusão dos iostos e das preferências ocidentais de
consumo, ofertando acento específco às marcas de griffe, aos códiios de consumo
e demais empréstmos culturais do mundo ocidental (WALDMAN, 2014a e 2010a;
BARBOSA, 2006: 18-19, 81-84 e 103-122; HAESBAERT, 1997: 26).

Portanto,  impçe-se  aqui  o  enunciado  de  que  inexiste  um  global  indistnto,  mas
antes, um ilobal pontuado por desequilíbrios e especifcidades. Por conseiuinte, a
análise dos resíduos sólidos, deve pautar a necessidade de pensar a especifcidade
dos diferentes matzes assumidos pelos lixos na escala do tempo e do espaço, lóiica
que consttui uma premissa fundante que não pode de forma aliuma ser iinorada. 

Sumamente, porque o lixo é a objetvação de uma proposta de sociedade que nos
seus diversos modelados e proloniamentos, locais, reiionais, nacionais, assim como
no plano do  mundial,  é  reirada pela  decantação de tempos e  espaços  novos  a
interaiir com aqueles que, oriundos das materialidades sociais do passado, insistem
em asseverar sua resiliência. 

Uriiria, portanto, apreender as dinâmicas dos refuios na relação mantda com uma
sociedade ritmada por um movimento simultaneamente desigual e combinado, que
entre avanços e recuos, sensos e dissensos, acordos e desacordos, feitos e desfeitos,
venturas e desventuras, diuturnamente comanda a ejeção das sobras. 

Deste modo, nos marcos colocados por este texto, os rebotalhos, que nesta análise
desfrutam da primeira posição enquanto nexo coinitvo central, são neste partcular
entendidos na sua acepção amplamente substantva e ieneralizante, um  locus ao
qual se artculam fixos e  fuxos  51, uma amarração que iarante identdade social e
espacial à cornucópia incessante dos lixos. 

Exatamente  por  estas  razçes,  em  paralelo  aos  centros  de  triaiem,  vazadouros,
recicladoras,  monturos,  bota-fora,  aterros  e  incineradores,  objetos  espaciais  que
semantzam, numa acepção plena e acabada, uma civilização do lixo (Cf. WALDMAN,
2014b,  2012a,  2012b,  2011f  e  2010a),  identfcamos  atores  como  empresários,
administradores,  movimentos  sociais,  irupos  de  catadores  e  cidadãos  em  ieral,
atores que se identfcam com a movimentação e iestão dos detritos.

Expressão taniível de uma realidade cujo modo de funcionamento não tem como se
descolar da ejeção de sobras, circunscrever a dimensão material desta problemátca
e simultaneamente, identfcar os mecanismos que inserem os lixos no tempo social
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e no espaço habitado coloca-se, pois como condição sine que non para o estudo dos
resíduos.

Dispensando esta preocupação, o fruto de um trabalho de investiação corre o sério
risco de ierar mais uma elaboração espectral, alheia aos mecanismos que iarantem
aos refuios, um privileiiado posto na civilização moderna.

Reconhecidamente, ao escoramento objetvo substantvado a tudo que sobra, as
mediççes afeitas ao concreto são elementos que, para além de onipresentes, são
imprescindíveis à qualquer análise. 

Modulados pelo que se procura compreender, entram em cena então os reiistros
empíricos,  perfs  de consumo,  planilhas  quanttatvas,  compilaççes  de pareceres,
simulaççes de conjuntura e documentos insttucionais.

Somando com este cabedal de emolumentos, há do mesmo modo o cotejamento de
factualidades  inscritas  em  múltplas  demarcaççes  espaciais  e  temporais,  que
consttuindo  expressçes  pontuais  de  um  mesmo  modelo  prevalecente,  devem
obriiatoriamente estar pautados por uma investiação com foco na análise do lixo. 

Acolhendo estes ajuizados como ponto de partda, sublinhe-se que nas abordaiens
voltadas  para  discernir  o  que  o  lixo  nos  ensina,  a  centralidade  dos  inventários
estatstcos, paralelamente ao suporte conceitual, se impçe por si mesma. 

A valer, a informação sintetzada por molduras estatstcas é imperatva e essencial.
Nenhuma outra sistematzação usufrui de maior predileção dos especialistas, que
amparados em suportes numéricos, avaliam numa diversidade de âniulos o recheio
das latas de lixo, perscrutando as razçes que transfiuram o mundo das coisas numa
cornucópia de bens descartados. 

A mais ver, apenas informes matematzados emprestam em muitas situaççes, luz
sufciente  para discernir  os  motes postados  no comando da ieração dos  lixos e
identcamente, apelando para uma nomenclatura corriqueira nos dias de hoje nos
textos acadêmicos, contribuem para com a elaboração de narratvas com foco nas
sobras, assim transparecendo nos relatos dos  experts, nos veículos da mídia e até
mesmo na fala coloquial. 

Afnal, os marcadores numéricos mediatzam nas análises o cotejamento da relação
com o meio ambiente, a fruição da recuperação dos materiais, as implicaççes da
esfera econômica e last but not least, dão a conhecer o cadenciamento temporal e
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espacial sob cuja jurisdição, transcorre a ejeção dos rebotalhos, substantvando as
intermediaççes através das quais os lixos conquistam cidadania no mundo real. 

Sumamente,  embasam  as  acareaççes  que  atestam  a  materialidade  objetva  das
especulaççes  dos  especialistas  em  descartes,  cooperando  para  tornar  fáveis  os
juízos apresentados a respeito dos refuios (WALDMAN, 2011a; RATHJE et MURPHY,
2001).

Neste senso, de pronto seria possível objetar, no respeitante à matematzação, que
os refuios demarcam uma temátca complexa, onde se interpenetram dimensçes
fsicas, biolóiicas e humanas, sendo que esta últma variável, reúne prodiiioso leque
de interpretaççes e de leituras. 

Disto se conclui que as análises pretendendo delimitar estatstcamente um tema,
especialmente caso adotem o numérico como nexo fundacional, fazem uso de uma
série  de  ferramentas  cuja  natureza  mais  íntma,  busca  discernir  regularidades  e
universalidades, motes que ontoloiicamente, podem concretamente se contrapor
aos lixos, temário múltplo e diferenciado como poucos. 

Em assim sendo, o vade mecum contábil é plenamente passível de eniendrar calços
reducionistas, sujeitos a muitas ambiiuidades e contradiççes. 

Neste partcular, seria meritório advertr que quando trabalhamos com resultados, e
em paralelo omitmos os  processos, isto corresponde a suscitar que as conclusçes
podem ser objeto não propriamente de interpretação, mas sim, de mistfcação (Cf.
SANTOS, 1978: 50-52 e MONTEIRO, 1980: 58-61), aspecto nem sempre palpável na
consulta, por exemplo, aos dados ierados por instâncias insttucionais (Fiiura 6).

Outrossim, devemos levar em consideração que os levantamentos estatstcos estão
em muitos casos marcados pela precariedade, ierando controvérsias e melindres
contábeis nos diferentes planos da análise dos RS, fato que ocorre tanto no âmbito
nacional, quanto no internacional, iravados por discrepâncias que aliás, consttuem
um handicap recorrente nas pesquisas sobre os restos. 

Citemos caso aleiórico: um relatório de Conferência Nacional sobre Saneamento, da
Subcomissão de Saneamento da Comissão de Desenvolvimento Urbano e Interior da
Câmara Federal, reiistrou em 1999 uma quantdade diária de 100.000 toneladas de
lixo domiciliar. Enquanto isso, para o ano 2000 o Insttuto Brasileiro de Geoirafa e
Estatstca (IBGE), subscritava 228.413 toneladas (Vide VIEIRA, 2006: 53). 
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Ademais, vetando que a nota anterior seja indexada à conhecida baixa autoestma
nacional, ateste-se, quanto às oscilaççes estatstcamente controversas nos estudos
ilobais sobre os resíduos sólidos, que as estmatvas quanto ao montante mundial
do lixo urbano coletado oscilam, por exemplo, de 2,5 a 4 bilhçes de toneladas. Ou
seja: uma mariem de erro de “prosaicos” 1,5 bilhão de toneladas (Vide WALDMAN,
2015a: 132; UN-HABITAT, 2009; LACOSTE et CHALMIN, 2006: 10). 

FIGURA 6 - Evolução nc ioletc de entulho nc ildcde de São Pculo por dola ctorea: c lnlilctvc prlvcdc (em
llnhc roac) e c Prefelturc Munlilpcl de São Pculo (PMSP, llnhc czul), nca geatõea de Luzc Erundlnc (1989-
1993) e de Pculo Scllm Mcluf (1993-1996). Como é úcatcnte ilcro, no cno de 1991, mcla de 80% doa
eaiomúroa dc ionatrução ilvll ercm retrcdoa pelca próprlca empreltelrca, enqucnto que em 1996, eatc
proporção ae lnverte, iom mcla de 90% doa detrltoa ioletcdoa pelc PMSP. Conilualvcmente, há um ilcro
vetor de cderênilc polític que expllic eatc dlapcrldcde, que de modo clgum é denunilcdc pelo gráfiio e
pelc mctemátic em al meamc (Fonte: LIMPURB, 2000).

Portanto, independentemente do país estudado ou de uma situação em partcular,
os dados relatvos aos RS devem ser consultados com certo irau de cautela devido
às inconsistências nas defniççes operacionais e taxonômicas, pela incompletude na
coleta de dados e pelo uso universal de aproximaççes numéricas alheias às ordens
de irandeza quanto ao seu impacto qualitatvo 52. 
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A leiitmidade dos dados pode iiualmente se ressentr de varieiado rol de óbices
(Vide ZÍLIO, FICHTNER et FINATTO, 2007), decorrentes de: 

➢ Barreiras  liniuístcas,  por  conta  de  diferentes  redes  de  siinifcados,  não
necessariamente traduzíveis de um idioma para outro; 

➢ Aplicação de diferentes universos conceituais,  apoiados em irades conceituais
incompatveis; 

➢ Escrituraççes estatstcas não normatzadas; 

➢ Uso pontual e desartculado de ordens de irandeza tais como volume e massa;

➢ Imprecisão quanto à oriiem da informação; 

➢ Aproximaççes ieradas a partr de dados inconsistentes; 

➢ Oscilaççes quanttatvas por conta da indexação de referências dantes soneiadas
pelos Sistemas de Limpeza Urbanos;

➢ Finalmente,  por  motvos  relacionados  com  indefniççes  fraseolóiicas  e
debilidades de índole teórico-conceitual.

Um  dado  complicador  adicional  é  a  existência  de  critérios  próprios  de  medição
adotados por diferentes óriãos, aiências e entdades empenhadas em normatzar,
contabilizar e qualifcar os refuios, diferenças airavadas pela inconstância temporal,
desconexão espacial das sondaiens e por confitos existentes entre os modelos de
cálculo e de aferição estatstca (Vide WALDMAN, 2015a, 2010a; WB, 2012; ZÍLIO,
FICHTNER et FINATTO, 2007). 

Atente-se que muitas aiências ofciais e instâncias corporatvas orianizam pesquisas
de campo e métricas demarcadas por quinquênios ou decênios, lapsos de tempo
extremamente lonios quando se sabe que as dinâmicas relacionadas com a ejeção
dos resíduos, oscilaççes do perfl, formas de monitoramento, normas leiais, formas
de recuperação e disposição fnal se alteram rapidamente, muitas vezes no espaço
de poucos meses, inviabilizando e/ou comprometendo numa variedade de nuanças,
a exatdão ou abraniência dos temas estudados (WALDMAN, 2011a: 32-35).

No mais, independentemente da intemperança dos iestores públicos e/ou privados,
retenha-se que os levantamentos nacionais são penalizados pela míniua de suporte
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loiístco, administratvo e orianizacional, entronizada, por exemplo, nas defciências
ou inexistência de um serviço reiular de pesaiem dos Resíduos Sólidos Domiciliares
(RDO), fato que acontece em fração ponderável das municipalidades brasileiras. 

Retenha-se que no país, a cobertura incompleta da coleta dos refuios pelos SLU é
recidivo  leitmotv para  que  as  estatstcas  apresentem  disritmias  aparentemente
inexplicáveis. Isto pode acontecer quando de um momento para outro, carias não
contabilizadas passam a constar nas planilhas da contabilidade. 

Nesta senda, tal como reconhecem publicaççes insttucionais sobre o lixo domiciliar,
ocorrem ruídos estatstcos decorrentes da incidência de sub-reiistros de quinhçes
coletados, por exemplo, por catação de resíduos “não-ofcial”, ou mesmo devido a
quantdades coletadas por outros executores até então clandestnos e sem controle
por parte dos óriãos iestores municipais (apud MCIDADES - SNSA, 2012: 16). 

Obviamente, isto implica que em numerosas situaççes, as peritaiens e investiaççes
forçosamente lancem mão de proinóstcos, reiistros e levantamentos baseados em
formulários marcados por notória ancianidade, quando não também tecnicamente
questonáveis, e que a despeito de todos estes iravames, consttuem por força das
circunstâncias, na única alternatva à mão diante da inexistência pura e simples de
levantamentos mais fdediinos.

Contudo, estas defciências ainda assim, não completam o quadro de airavos. Note-
se que irande parte dos municípios brasileiros fornece dados relatvos à tonelaiem
recepcionada pelos serviços de coleta e destnação fnal dos resíduos por meio de
números aproximados, obtdos com base na carga provável dos veículos de coleta.

Porém,  dado que volumetria não é gravimetria, o procedimento declina em perda
de fabilidade, isto sem considerar a questão da confabilidade dos equipamentos,
profciência das equipes de trabalho operacional e administratvo, e para arrematar,
casos de fraudes e corrupção associados à adulteração do reiistro da massa do lixo
coletado. 

Entenda-se também, que o Ministério das Cidades, repetndo notas documentadas
em diversos diainóstcos, admite em seus considerandos, que “a imprecisão quanto
às quantdades coletadas de resíduos domiciliares e públicos advém, sobretudo do
fato  de  que  a  maior  parte  destas  informações  é  estmada  pelos  responsáveis
municipais,  já  que o uso de balança para a pesagem rotneira dos resíduos não
passa de 30% do conjunto amostrado” (MCIDADES - SNSA, 2015: 51, grifos nossos.
Ver também MCIDADES - SNSA, 2012). 
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Neste cenário, cabe assinalar que lacunas em termos de mediççes reais das sobras
podem eventualmente serem sanadas com base em estmatvas, prátca usual entre
os estudiosos dos rejeitos para a validação dos dados. 

Nesta derivação, empreiam-se metodoloiias que mensuram e fazem um balanço de
variâncias casuais, amostraiens aleatórias, distribuição de probabilidades, desvios
padrão, médias amostrais e cálculos probabilístcos, transformando a matemátca
numa fadora da revelação de cenários ocultos ou então, brindados de visibilidade
exíiua (Cf. GATTI et FERES, 1975). 

Nesta diretva, a confecção das estmatvas relatvas aos RS deve buscar a sansão de
móveis socioculturais,  históricos,  econômicos e ieoiráfcos,  que sendo essenciais
para explicar a apropriação, transformação, consumo e ejeção dos recursos e dos
bens, podem providencialmente amparar estas ordenaççes, consumando assim um
matrimônio com os números, compromisso em princípio assumido como de caráter
indissolúvel (WALDMAN, 2011a e 2010a; RATHJE et MURPHY, 2001). 

Nesta sequência,  outra variável válida para credibilizar  os cálculos estmados é o
recurso a inferências indiretas, tal como os indicadores de consumo aparente 53, que
desde a década dos anos 1990 passaram a dar o ar da iraça nos trabalhos afeitos às
sobras. Mas, ainda assim advirta-se que estes parâmetros podem estar atravessados
pela fala de padronização, carências na base de dados, vulnerabilidade conceitual e
de normatzação, o que coloca em cheque a fdediinidade das exposiççes. 

Para elucidar esta observação, um bom exemplo refere-se à produção de materiais
celulósicos. Assinale-se neste tópico, para a existência de abundantes referências à
“árvores”, tanto na literatura referente à produção de celulose e de papel, quanto
na das recicladoras. Inclusive, é comum utlizar essa referência enquanto analoiia
pedaióiica visando consubstanciar conceitos abstratos referentes à economia dos
materiais. 

Entretanto, de quais “árvores” estes prontuários se referem? No fnal das contas,
diversos tpos de árvores suscitam também diferentes perfs de rendimento junto às
redes produtvas, com o que, informaççes com tal mote são, a riior, absolutamente
inúteis 54.

A mais ver, o recurso às estmatvas é mais uma prova a confrmar as difculdades
advindas da ausência de fontes primárias bem recortadas, detalhadas e confáveis,
óbice que termina por requerer dos pesquisadores muito denodo em desenhar um
panorama consistente para as análises da problemátca dos lixos. 
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Consecutvamente, haveria de ser reiistrado que a carência de dados disponíveis é
reveladora de certa intencionalidade, mormente de parte dos iestores estatais, que
em diversos contextos, difcultam ou obscurecerem a compreensão do estado da
arte do lixo. Afnal, tornar nebulosa a apreensão de um assunto é uma attude que
concorre objetvamente manter um certo modus operandi, qualquer que seja. 

Nesta ordem de consideraççes, ausência de informação sistematzada não seria um
desmazelo casual dos burocratas, mas bem mais verdadeiramente, consistndo num
viés instrumentalizado por inferências objetvas. Neste prisma, note-se que não por
acaso, o termo estatstca advém do latm statstcum collegium, que numa tradução
direta corresponde a “conselho”, “assuntos de Estado”, ou então, em leituras mais
extensivas, “aritmétca do Estado” (grifos nossos).

Seria oportuno consiinar que o siinifcado contemporâneo da palavra estatstca foi
estabelecido no ano de 1749 pelo historiador e jurista alemão Gotired Achenwall,
justamente  para  desiinar  a  análise  dos  dados  estatais,  com  o  que,  vincular  a
sistematzação matemátca da informação com as demandas do aparelho de Estado
seria mais do que uma mera inferência etmolóiica.

Deste modo, a vista de que o ato de iovernar tem historicamente se conectado com
formas assimétricas de estruturação do mando polítco, os arrolamentos estatstcos
evidenciam um instrumento de exercício do poder de Estado (Vide CLAVAL, 1979),
acepção  válida  para  tanto  as  planilhas  de  outrora,  confeccionadas  por  meio  de
estafantes cálculos manuais e métodos tradicionais de reiistro  55, quanto para as
que são aiora formatadas por meio das modernas Tecnoloiias de Informação (TI) e
pela automação computadorizada. 

Sintomatcamente, no que seria revelador desta últma averbação, assinale-se que a
palavra cibernétca, indissociável do léxico moderno, na condição de perfazer um
estudo dos sistemas reiuladores, tem raiz no ireio kibernetké, “arte de governar”,
“de pilotar”, “de comandar” (Vide HOUAISS et VILLAR, 2009: 461 e também SANTOS,
1998: 116, grifos nossos). 

Mas, qualquer que seja o contexto em foco, contnua fazer sentdo asseverar que os
números frequentemente nada mais são que uma base de dados cujas métricas,
estabelecidas pelo status quo,  amiúde retratariam numa visão crítca, aquilo que
simplesmente não é para ser mudado (apud SANTOS, 1978: 79). Daí que admoestar
quanto à iênese dos levantamentos justfca-se especialmente quando o que está
em discussão, é exatamente a mudança dos modelos de iestão, cujo eniessamento
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mantém relação siamesa com a estratfcação dos dados em modelos solenemente
impermeáveis.

Sequencialmente ao que colocamos, o tema deste texto também preconiza ementas
propedêutcas,  dentre  estas  as  de  escopo  técnico,  operacional  e  administratvo.
Preliminarmente, caberia cotar a siinifcação de duas terminoloiias que um texto
endossado por motes como os que estão propostos, não teria como se furtar em
instruir. 

É o caso dos conceitos de  gestão e  gerenciamento, que usualmente transitam nas
narratvas e na fala informal na condição de sinônimos 56. Porém, léxica, conceitual e
operacionalmente, iestão e ierenciamento dos descartes conotam, na realidade,
siinifcados diferentes entre si (passim SCHALCH et alli, 2002). Note-se que quando
a  key word em foco trata-se de iestão, aludimos a uma tomada de decisçes de
cunho  estratéiico  e  orianizacional,  mobilizando  irupos,  seimentos  e/ou
insttuiççes para dar livre curso a uma opção previamente concertada. 

Consiste no que num jarião anilófono, enilobaria as noççes de know-why (“saber o
porque”: ciência, modelos e métodos), de know-what (“saber o que”: fatos, dados e
realidades), de know-when (“saber quando”: prazos, cronoiramas e periodizaççes),
know-where (“saber onde”: sítos, áreas e territorialidades) e de know-who (“saber
quem”:  indivíduos,  irupos,  entdades  e  coletvos  de  pessoas).  Em suma:  gestão
consiste num conhecimento tácito, suscitando um rol de escolhas, dentre as quais a
artculação funcional dos meios, medidas técnicas, instrumentos leiais, reiimentos,
códiios e expressamente, a criação de polítcas públicas. 

Neste sentdo,  a formatação de modelos de gestão do lixo solicita reiulamentos
leiais, arranjos insttucionais e diainóstcos dos mecanismos de fnanciamento, que
conjuntamente funcionam como estacas administratvas e estratéiicas norteando a
orianização dos serviços, cujo desempenho depende de linhas de sintonia a manter
uma interação operante entre todos estes pressupostos (Ver entre outros, SCHALCH
et alli, 2002: 72-73; PROJETO BRA/92/017, 1996).

Quanto a gerenciamento, o conceito se associa a uma aienda formada por aspectos
tecnolóiicos,  loiístcos,  materiais  e  operacionais  que sumamente reiem, no que
seria atnente aos refuios, ao modo como ocorre a prevenção, redução, seireiação,
monitoramento, reutlização, reciclaiem, administração, captação, triaiem, coleta,
acondicionamento, transporte, tratamento, fscalização e destnação fnal dos lixos. 

54



Num sentdo abraniente, condiz ao que em inilês é defnido como know how, e em
francês, como  savoir-faire,  correspondendo  a um saber ou conhecimento prátco,
explícito, alusivo a como as tarefas, atvidades ou produtos são efetvados, levados a
contento na relação concreta com os RS. A implementação do  gerenciamento do
lixo envolve  complexo  elenco  de  medidas,  nas  quais  se  interliiam  fatores
administratvos, loiístcos, ierenciais, econômicos, ambientais, polítcos e culturais,
que na sua substantvidade mais essencial, são comumente referidos como serviço.

Ou melhor: um serviço público, cuja emanação mais palpável está representada nos
SLU, cujo acompanhamento é abonado por indicadores tais  como produtvidade,
efciência, proatvidade, qualifcação e certfcação dos dinamismos, que imprimem
fuência às aççes que visam asseiurar  o controle,  acondicionamento, contenção,
mitiação e equacionamento de cada etapa das problemátcas envolvidas com os
resíduos (Cf. SCHALCH et alli, 2002: 72-73; PROJETO BRA/92/017, 1996).

Observe-se que nos últmos anos, no Brasil e em muitos outros países, a iovernança
dos RSU, tem sido proposta nos moldes do chamado Gerenciamento Inteirado dos
Resíduos  Sólidos.  Retenha-se  que  no  caso  do  lixo,  ierenciamento  inteirado
ultrapassa os sentdos usuais no mundo corporatvo, não se confundindo com o que
é  proposto,  por  exemplo,  pela  metodoloiia  ERP  57,  ou  por  dinâmicas  de  irupo
comportamentais,  cuja  meta,  é  introjetar  sineriia  entre  membros  ou
departamentos coniêneres no cotdiano das empresas. 

Isto posto,  uma defnição protocolar  e  consensual  para o GIRS  estabelece como
sendo seu objetvo irrevoiável a inteiração dos diversos sistemas de iestão, tendo
por objetvo proiramar e implementar o ierenciamento dos lixos, que para executá-
lo de modo em princípio mais efcaz, recorre ao envolvimento dos diferentes óriãos
da administração pública e parcerias com seççes e atores da sociedade civil com a
fnalidade de efcientzar a limpeza urbana. 

Nesta linha de compreensão, a aienda funcional do GIRS leva em consideração as
peculiaridades  históricas,  ieoiráfcas,  econômicas,  ambientais,  sociais  e  culturais
dos cidadãos e como não, o traço siniular incorporado nas variáveis demoiráfcas,
climátcas e urbanístcas locais, propósitos que transcorrendo sob ttularidade dos
Planos de Gestão dos Resíduos Sólidos (PGRS), compçem nexos axiais para formatar
o manejo dos RSU (ABRELPE, ISWA et GESP, 2013: 20-22. Ver também IBAM, 2001:
8).

Nesta ótca, seria inescapável reiistrar breves comentários sobre o GIRS. Importaria
esclarecer que aparte o ierenciamento inteirado confiurar um cânone doutrinário
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não só para o GIRS, como para as lides ierenciais do campo da administração em
ieral, que qualquer que seja a aplicação da terminoloiia, esta remete para a busca
de  eficiência funcional enquanto pré-requisito para afançar concordância entre as
partes, asseiurar equilíbrio entre irupos e seimentos, sendo que por esta via, busca
iarantr atmosfera favorável para um bom andamento do labor administratvo, dos
neiócios e da economia. 

Rubrique-se que tal proposição artcula-se a marcos teóricos importados das teorias
de administração, aiora aplicadas para a iestão dos lixos. Principalmente para a
corrente neofuncionalista, admite-se a existência de um spill-over effect (efeito de
transbordamento), que se verifca quando o sucesso de uma determinada forma de
realização  efciente  de uma tarefa  ou função se  transfere  para outras  áreas,  de
maneira a eneriizar a cooperação interiovernamental e intersetorial em atvidades
e iniciatvas dantes submetdas à infuência privatva da máquina de Estado. 

É subjacente ao conceito de  spill-over effect a premissa de que orianizaççes bem
estruturadas  criam  por  si  mesmas,  condiççes  para  ieneralizar  a  compreensão
acerca das  vantaiens  das  soluções  técnicas,  com isso colocando em marcha um
círculo virtuoso, que dá o tom na cooperação operacional e multplicação proveitosa
de composiççes funcionais. 

Mas, rubrique-se que tais prédicas são evocadas com base no pressuposto confesso
(ou melhor, inconfesso), de que isoladamente, o aparato de Estado não tem tdo
real capacitação para equacionar tarefas de natureza técnica, econômica e ierencial
associadas à iestão dos resíduos, daí o apelo a modelos mais amplos de iestão,
envolvendo diversifcado leque de atores, que oriiinalmente, estveram apartados
da ação do Estado (ABRELPE, ISWA et GESP, 2013: 21). 

Saliente-se, ultrapassando o marco das defniççes exclusivamente conceituais, que
no  Brasil  este  diainóstco  soaria  assaz  familiar  aos  ouvidos,  partcularmente  no
prisma de uma noção hoje  de senso comum, relatva às  notórias  obstruççes da
máquina estatal. 

Deste modo, mesmo que indiretamente, esta percepção evocaria a primordialidade
em criar centros decisórios de tpo novo, sistemas de cunho compósito, inteirando
atores e partes interconectadas, funcionando com aiilidade e rapidez, distanciando-
se assim da idiossincrasia estatal, dos seus caprichos e atavios.

Simultaneamente, seriam pertnentes várias dúvidas e inquiriççes, a começar pela
inferência inerente ao GIRS fundamentar seu mandato funcional com base numa
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compatbilidade entre cateiorias e atores que  a priori, pouco ou nada teriam em
comum.  Polemizando  numa averbação  direta,  pode-se  questonar  qual  seria,  na
ótca de um  modelo integratvo, o  horizonte mais amplo de interesses a conectar,
por exemplo, trabalhadores informais e excluídos como os catadores de recicláveis,
aos  poderosos  e  infuentes  irupos  corporatvos  que  adquirem  as  sucatas  que
coletam.

Certo é, o seimento reciclador da economia nacional demonstra notória vitalidade e
tem obtdo importantes conquistas no país, carente de propostas contemporâneas
na iestão do lixo urbano. 

Pari passu, a sintaxe que objetvamente artcula irupos de catadores às empresas
devotadas  à  recuperação  de  materiais,  nem  de  lonie  se  coloca  no  horizonte  de
percepção ou na moldura identtária de nenhum dos dois irupos, confiurando uma
notória contradição que pçe em cheque os limites do modelo inteiratvo.

Para aferir esta admoestação, basta examinar os códiios simbólicos dos dois irupos,
que desvelam a  ambiiuidade  desta  conexão.  De um lado,  encontramos pujantes
conilomerados recicladores,  tais  como a Latasa,  Coca-Cola,  Unilever  e  Tetrapack,
corporaççes cuja imaiem promocional é toda ela eivada da aceitação do status quo. 

Na outra ponta, identfcamos atores como o Movimento Nacional de Catadores de
Materiais  Recicláveis  (MNCR),  que  exibe  na  Home-Page  da  entdade,  impecável
ialeria  de  heróis  icônicos  do  atvismo politcamente  eniajado:  Carlos  Mariihella,
João Cândido e Zumbi do Palmares.

Reconhecidamente, ao lario de notórias discrepâncias, objetvamente tem luiar no
relacionamento entre a catação e a indústria recicladora, um nexo operacional que
confrma a  existência  de  conexçes  entre  os  dois  polos.  Mas,  nada disso  borra  a
refexão de que uma vez mais, estamos diante de um arranjo acintosamente desiiual
(Fiiuras 7 e 8), sujeito a ser desfeito não só por efeito de intemperanças sociais, mas
de um modo coniênere, pelas crispaççes que assediam o próprio setor produtvo
reciclador.

Neste balizamento, podemos certfcar a existência de antnomias que perpassam nos
interesses empresariais despertados pelos refuios, cujas expectatvas, estão lonie de
serem monolítcas. Dito de outro modo, neste nexo, não estão ausentes polarizaççes
a antaionizar um setor do empresariado aos demais. 
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FIGURAS 7 e 8 - Ailmc, ictcdorc de lctnhc de clumínlo nc Felrc dc Mlicretc, em Felrc de Scntcnc, Bchlc
e cúclxo, llngotea de clumínlo reililcdo numc lnatclcção dc Lctcac, em Pcrcncíúc, em Mcto Groaao do
Sul, lmcgena que revelcm c deaalmetrlc funiloncl dc reililcgem no pcía, mcricdc pelc exiluaão aoilcl
doa ictcdorea e pelo hegemonlamo eionômlio doa pcrquea reililcdorea, umc reclldcde peralatente em
todo o pcía  (Fotoa: Plntereat, < httpa://úr.plntereat.iom/ >. Aieaao: 10-05-2018).
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Nesta linha de interpretação, para as recicladoras, os RDO consttuem matéria-prima.
Contudo, para o seimento fabril “tradicional”, a reciclaiem funciona apenas como
uma possibilidade de minimizar custos de produção; quanto aos que estão devotados
em recuperar eneriia do lixo, estes entendem os rejeitos como combustvel e não
como  alio  reaproveitável;  para  os  que  ierenciam  aterros  e  coletam  lixo,  o  que
interessa é a quantdade de refuios doméstcos disponíveis para ser coletada, e não
a sua recuperação. 

Confra-se, são percalços deste tpo, no ieral, subtraídos nas narratvas das narratvas
insttucionais, que demarcam as limitaççes colocadas ao GIRS, e por extensão, aos
modelos  teóricos  que  lhe  oferecem  sustentação.  Tal  como  foi  exposto,  as
contradiççes  intrínsecas  o  sistema  socioeconômico  viiente  extravasam  a  mera
coinição  do  GIRS  nos  termos  clássicos  colocados  pelas  teorias  e  modelos  de
administração. 

A este respeito, assiste-se nos últmos anos forte tendência em adereçar ao GIRS os
dons  do  evanielho  da  sustentabilidade,  confiurando  então  um  Gerenciamento
Inteirado Sustentável dos Resíduos: o GISR. Este, aleiadamente procura demarcar
um caráter  estratéiico para os fatores sociais  e  polítcos para a consecução dos
PGRS, consttuindo em princípio, um modelo mais amplo da versão clássica do GIRS. 

Contudo,  o  GISR  claramente  repete  enunciados  clássicos  do  GIRS,  tais  como  a
incorporação  de  novos  atores,  a  prossecução  do  protaionismo  intersetorial  e  o
chamamento aleiórico da dimensão social. Para certfcar a homoloiia entre as duas
vertentes da iestão inteirada, GIRS e GISR, seria sufciente tomar conhecimento da
defnição de GISR, tal como consiinada numa publicação insttucional: 

“O  conceito  de  GISR  difere  bastante  da  abordaiem  convencional  da  iestão  de
resíduos,  por  buscar  a  partcipação  dos  interessados,  cobrindo  a  prevenção  de
resíduos e a recuperação de recursos, incluindo as interaççes com outros sistemas e
promovendo  uma  inteiração  de  diferentes  escalas  de  habitat (cidade,  bairro,
unidade  residencial).  A  GISR  não  trata  a  iestão  de  resíduos  apenas  como  uma
questão  técnica,  mas  também  reconhece  o  fator  polítco  e  social  como  o  mais
importante” (Cf. ABRELPE, ISWA et GESP, 2013: 16).

Arrematando, o que foi destacado também implica em autentcar que os subsídios
conceituais a diferenciar os processos de concepção, planejamento e orianização,
alusivos a procedimentos burocrátcos e administratvos das defniççes das polítcas
públicas (iestão), das aççes técnicas e operacionais arbitradas no âmbito decisório e
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das prátcas concretas (ierenciamento), estão par a par, adscritos à clarificação do
contraditório. 

Isto  por  que  num  ajuizado  de  índole  ieral,  não  há  como  desprezar  as  pulsçes
contraditórias que diuturnamente acodem na trajetória dos lixos. A relevância desta
demarcação revela-se  matricial  quando,  a  prova disso,  as  vicissitudes  da Polítca
Nacional  de  Resíduos  Sólidos  (PNRS),  explicita  diveriências  quanto  às  propostas
incorporadas por esta leiislação, comprometendo tomadas de decisão alusivas à
concretzação de aççes que em princípio, objetvavam rumos diferentes aos tratos
usualmente direcionados aos rebotalhos (Cf. WALDMAN, 2015a). 

Mais ainda, é importante não esquecer que vis a vis aos marcos teóricos da iestão e
do ierenciamento do lixo, os resíduos possuem uma interface polítca, que ianha
nitdez toda vez que se coloca o debate sobre a destnação dos RSU, determinação
de  incumbências,  liberação  de  verbas,  aplicação  de  normatzaççes,  aplicação  de
taxas e notadamente, quanto à efetvação concreta destas aççes (WALDMAN, 2013;
PIVA, 2008).

Esta admoestação ianha contornos mais nítdos quando se sabe que as propostas
de iestão dos RSU no Brasil, além de ostentarem incorreççes técnicas, morosidade
e falhas na execução dos mesmos, são em boa parte releiadas ao esquecimento
pelas próprias autoridades, transfiurando os planos e proiramas, mesmo quando
são elaborados, em pronunciamentos meramente retóricos. 

No embalo das  ilusçes  e  fcççes  que propaia,  o  funcionamento do aparelho de
Estado no  Brasil,  no  relacionamento  mantdo com a  sociedade  civil,  busca,  pois
ocultar a mais íntma das suas funççes: a de estar a serviço de uma ordem social
manifestadamente dessimétrica, da qual é fador numa multtude de patamares de
decisão. 

Conforme observado com perspicácia pelo cientsta polítco alemão Joachim Hirsch,
a compreensão do Estado no momento atual de mundo pressaiia contraposiççes
polítcas conotadas por injunççes contraditórias que se artculam ao vai e vem da
economia, das reivindicaççes sociais e reclamos dos cidadãos. Disto se coloca que a
máquina estatal deve prontfcar-se a uma compatbilização considerada leiítma e
propiciadora de um mínimo de equilíbrio (HIRSCH, 2010: 31-32).

Assim, o aparato de Estado se obriia a transitar por proiramas de bem-estar social,
polítcas de transparência para a sociedade civil,  e evidentemente, com mandato
numa iovernança que mesmo parcialmente esvaziada do seu alcance oriiinal e dos
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sentdos que historicamente a revestam com o laurel  da leiitmidade,  seiue no
exercício de papéis de ordem prátca, que  diuturni temporis,  constantemente lhe
asseiuraram interatvidade e interlocução com demandas objetvas da sociedade
(HIRSCH, 2010: 197-240).

Mas, o quadro que se apresenta no Brasil é outro. Tal como em muitos outros países
periféricos, o aparato de Estado está ancorado em fraiilidades estruturais ditadas
por acentuadas disritmias socioeconômicas, que em caráter perpétuo, infuenciam,
corroem e/ou questonam sua representatvidade. 

Neste afazer, as tarefas históricas da democratzação, frequentemente incensadas,
proclamadas e mascaradas por discursos emancipadores, são quase sempre adiadas
e eniavetadas, um joio de mistfcação que se tornou uma praxe polítca sistêmica
no Brasil e por sinal, em toda a América Latna. 

Portanto, para prosseiuir no centro da vida polítca, o Estado no Brasil “tem que
assumir cada dia de maneira mais clara, seu papel mistfcador, como propaiador,
ou mesmo criador de uma ideoloiia  de modernização,  de paz social  e  de falsas
esperanças que ele está lonie de transferir para os fatos” (SANTOS, 1978: 180).

Um modus faciendi de cujas fabulaççes e prátcas incompletas o aparato estatal, a
capitanear o trato dos lixos, não pode, e sequer pretende, se esquivar, distanciar e
dissociar.
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V. O CUSTO BRASIL DO LIXO 58

“O Llxo é c iolac iertc ioloicdc no lugcr errcdo”
Joaé Lutzemúerg

A propaiação irrefreável e cada vez mais robusta do lixo e por tabela, dos efeitos
nefastos e infortúnios provocados pela má iestão (cabalmente uma obviedade aos
olhos  qualquer  cidadão),  instia  a  indaiar  e  questonar  a  respeito  da  possível
capacidade  dos  atores  públicos  e  privados  não  somente  em  encetar  e  dar
contnuidade aos Planos de Gestão dos Resíduos Sólidos (PGRS), mas principalmente,
de responder com aççes resolutvas que estejam à altura das problemátcas a serem
enfrentadas. 

Na linha dos questonamentos da iestão do lixo nosso de cada dia, muitas ilosas
poderiam  ser  pontuadas  a  respeito  do  modus  operandi da  máquina  estatal.  De
pronto, um ariumento central transparece, prendendo-se ao juízo de que os Serviços
de Limpeza Urbana, assim como os aientes privados que mantém parceria com as
decisçes administratvas, não tem tdo sucesso em equacionar o problema, seja qual
for a vertente: administratva, técnica, social, educacional e/ou econômica. 

Ademais, em razão de que no Brasil os serviços dedicados ao trato dos rebotalhos
consttuem  par  excellence uma  atribuição  leial  e  jurídica  do  Estado,  nenhuma
investiação centrada no lixo pode se furtar de comentar os marcos administratvos e
reiulatórios artculados à ação estatal (WALDMAN, 2013, 2011a e 2010a; SCHALCH
et alli, 2002; IBAM, 2001).

Notoriamente,  as  diversas  obstruççes  notadas  nos  serviços  públicos  dos  resíduos
reivindicam  recalque  crítco  partcularmente  quanto  à  profciência  dos  polos  de
decisão, às condutas que reiram a máquina burocrátca e porque não, no tocante à
chamada cultura administratva. 

Certamente,  a menção aqui  consiinada para a palavra  cultura rechaça quaisquer
maneirismos liniuístcos, beletrismos acadêmicos ou mesuras editoriais 59. No caso, a
concertação apoia-se em axiomas e lóiicas que conotam a normatzação dos padrçes
de compreensão e de atuação dos irupos na interação com a materialidade social,
substantvação de determinado  ethos,  que enquanto tal,  é dotado de marcante e
notória vocação para a persistência. 
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Nesta linha de interpretação, a avaliação do Custo Brasil - ou Custo País -, tal como é
cateiorizado numa incontável  listaiem de  escritos  leiios  e  especializados,  ocupa
papel central. Como tal, este se refere a um misto de defciências estruturais, falhas
de iestão e desreiramentos funcionais, reputados como fatores que intranquilizam o
cotdiano dos cidadãos e emperram a atuação dos aientes econômicos, ierando um
estado de permanente entropia no dia a dia da sociedade. Tendo no ieral como alvo
a prestação de serviços públicos, a expressão é um destes jariçes que iniressam sem
alarde no universo vocabular das pessoas. 

Reconhecidamente ienérico, o conceito de Custo Brasil conireia uma profusão de
comportamentos neiatvamente adjetvados.  De modo difuso, a noção é utlizada
para identfcar  toda sorte  de malfeitos  que afetando a  vida do cidadão comum,
insttuiççes e o campo dos neiócios, tem por contrapartda, inumeráveis prejuízos
para o desenvolvimento econômico e social. 

Partcularmente,  o  núcleo corporatvo da economia,  flão  crítco a  toda prova  da
inefciência do Estado, tem se destacado nas polêmicas que cercam o Custo Brasil,
associado na visão deste seimento, como relacionado ao funcionamento do Estado.
Este, além de entendido como defciente e oneroso, em virtude de pesados encarios
tributários, para piorar, demonstraria escassa capacidade em ierenciar atribuiççes
consideradas como de sua competência. 

Para a classe empresarial, a inoperância e os maus serviços prestados pela máquina
estatal teriam como sequela uma ruinosa erosão da compettvidade, debilitando a
efciência econômica, travando o empreendedorismo e a compettvidade, fazendo o
setor privado nacional perder terreno junto aos concorrentes estranieiros (ABIMAQ,
2011 e 2010). 

Por outro lado, independentemente das boas ou más intenççes do empresariado ao
evocar o Custo Brasil, existe também um indiscutvel sentmento compartlhado por
amplos  setores  da população  de que os  serviços  prestados  pelo  Estado não têm
cumprido a contento a função primordial de aientes do interesse público 60. 

Estas  lacunas  estariam refetdas  em  óbices  como  a  má qualifcação  da  força  de
trabalho, nas defciências educacionais, na precariedade do atendimento à saúde, na
falta de seiurança e em todas as interfaces nas quais a atuação do Estado deveria
honrar a elevada caria de impostos amealhada não só pelos impostos paios pelas
empresas, como de iiual modo pelo conjunto dos membros da sociedade (Vide IBPT,
2015).
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Entretanto, no que poderia parecer surpreendente, ou irônico, diante de manchetes
que  desde  princípios  de  2014  notfcam  uma  sucessão  de  escândalos  tendo  por
epicentro a PETROBRAS, o conceito de Custo Brasil foi justamente trazido à tona em
documentos do Serviço de Planejamento desta petrolífera, que mencionam o termo
pela primeira vez no ano de 1994. 

Embora ianhando ressonância apenas em 1995, no embalo de midiátca publicização
levada  a  cabo  pela  Confederação  Nacional  da  Indústria  (CNI),  do  ponto  de  vista
histórico não existe nenhuma dúvida quanto à oriiem da expressão, irafada preto no
branco nos contratos de iestão da estatal. 

Por sinal, os documentos carimbam uso da nomenclatura tal como hoje é entendida:
dispêndios  discutveis  a  onerar  as  atvidades  produtvas  do  país,  respaldados  por
distorççes  que  penalizam  a  produção,  com  isso  embaraçando  o  desempenho
econômico nacional (Cf. OLIVEIRA, 2000: 140-142). 

Decerto, recorrendo ao léxico acadêmico das teorias de administração, são evidentes
os vínculos que atam a conceituação de Custo Brasil ao que é irafado nos manuais
como má iovernança. 

Confiurando assim uma bad governance, o Custo Brasil estaria substantvado numa
ampla  coleção  de  disfunççes,  dentre  os  quais:  corrupção,  morosidade  da  justça,
entraves  loiístcos,  impostos  escorchantes,  inchaço  da  máquina  burocrátca,  uso
indevido  do  erário,  incompetência  administratva,  inseiurança  jurídica,  reiulação
inefciente,  estraniulamento  da  infraestrutura  e  politzação  dos  preços
administrados (partcularmente do petróleo e da eneriia elétrica). 

Manifestadamente, o termo iranjeou receptvidade em especial  por circunscrever
provaççes ienéricas com tônica no funcionamento do aparelho estatal. Tido como
sofrível,  o Estado passou a personifcar uma entdade ieradora de incertezas nos
ambientes de neiócios, na execução de serviços que deveriam atender demandas
básicas da população (saúde, seiurança, educação, etc.), assim como no travamento
da interlocução com a clientela catva dos óriãos públicos,  qual  seja,  os próprios
iovernados 61. 

Neste quesito assinale-se, no que expressa um indiscutvel zeitgeist 62 polítco, social
e  comportamental,  que a  exiiência  por  serviços  públicos  de qualidade tornou-se
reclamo ieneralizado, a ponto de ocupar posição privileiiada nas reivindicaççes que
marcaram as Jornadas de Junho de 2013. De Norte a Sul e de Leste a Oeste do país,
as manifestaççes pleiteavam claramente que o aparato estatal justamente assumisse
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sua  função pública.  Ou  seja,  que  os  diferentes  serviços  oferecidos  pela  máquina
estatal justfcassem efetvamente os altos impostos paios pelos contribuintes. 

Este fenômeno tem sido descrito num abundante repertório de análises, em especial
por cientstas polítcos,  como claro indício da insatsfação da população brasileira
com a utlização dos cofres públicos, sorvidos por uma máquina administratva que
rotneiramente se tornou alvo de crítcas em face de uma inoperância insofsmável.
Daí o inconformismo estampado nas praças, ruas e avenidas. 

No que consiste noutra opinião lariamente consensual entre os analistas, a perda de
credibilidade  e  representatvidade  do  Estado  brasileiro  poderia  descortnar-se  na
preocupante possibilidade de cenários anômicos e turbulentos, passíveis de esiarçar
a assim chamada ordem polítca democrátca implantada no país em 1985 com o fm
do reiime militar brasileiro. Em suma, estaria em joio não somente a atuação do
estado brasileiro, como o próprio status quo asseiurado pelo Estado de Direito. Daí a
importância do tema na aienda das preocupaççes da nacionalidade 63.

Isto posto, independentemente de como a noção é pautada por leituras específcas
(e quiçá doutrinárias) de seimentos da nacionalidade 64, a terminoloiia refete uma
problemátca real, o que explica a capilaridade que desfruta na opinião pública. De
mais a mais, no que demonstra a impreinação social do conceito, Custo Brasil é um
termo  corriqueiro  nos  discursos,  na  pauta  e  nas  narratvas  insttucionais  de  um
conjunto díspar de atores. Dentre outros, é possível arrolar:

➢  Entdades empresariais tais como a Confederação nacional da Indústria (CNI), a
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), a  Associação Brasileira da
Indústria de Máquinas e Equipamentos (ABIMAQ) e a Confederação da Airicultura e
Pecuária do Brasil (CNA); 

➢ Centrais  sindicais  como  a  Central  Única  dos  Trabalhadores  (CUT)  e  a  Força
Sindical;

➢ Óriãos,  ministérios  e  bancos  sob  controle  estatal  iiualmente  fazem  uso  da
expressão,  caso  do  Ministério  dos  Transportes  (MT)  e  do Banco  Nacional  de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

A terminoloiia iiualmente usufrui de ienerosa receptvidade nos pronunciamentos
dos polítcos e de parlamentares pertencentes a pratcamente todos os partdos e em
todos os níveis.  Isso sem contar  a  comunidade acadêmica,  dos especialistas  e da
mídia  escrita,  partcularmente  àquela  com  foco  no  temário  econômico.  Neste
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sentdo,  entendendo que o  Custo Brasil  estaria  imiscuído  num irau  profundo ao
modo de funcionamento da máquina burocrátco e administratva como um todo,
faria sentdo avaliar a aplicabilidade do conceito aos serviços públicos devotados a
dar cabo da iestão dos rebotalhos, corporifcados nos SLU. 

Afnal,  enquanto  intercorrência  concretamente  artculada  ao  âmaio  da  estrutura
funcional do Estado, seria presumível pautar que esta se repete, qual um holoirama,
nas teceduras administratvas que monitoram os fuxos dos Resíduos Sólidos (RS) e
na sequência, constatar a existência de rebarbas embaraçando o equacionamento
dos desafos postados para a iestão e ierenciamento do lixo. Ita est: um Custo Brasil
do Lixo (WALDMAN, 2015b).

Nesta perspectva se impçe primeiramente situar a dimensão do problema colocado
para os SLU em termos da iestão dos lixos, delimitação que reclama como baliza
dados de mote econômico e demoiráfco. Tenha-se então em vista que o Brasil em
2009, a partr de cálculos feitos a partr de uma “cesta” de levantamentos, equivalia
neste  ano  a  3,5%  da  riqueza  ilobal  e  3,06%  da  população  mundial  (WALDMAN,
2011a e 2010a). 

Cinco anos após, com base no que é possível aferir nas planilhas do Fundo Monetário
Internacional (FMI, 2015), do Banco Mundial (WB, 2015) e da Divisão de Estatstca
das Naççes Unidas (UN, 2015), a economia brasileira condizia em termos percentuais
ao naco de 3,012% do pecúlio mundial. Este montante, orçado a partr de valores
nominais  65, importava numa fata da riqueza planetária que posicionava o país em
2014 no sétmo posto no ranking das economias mundiais. 

No tocante à demoirafa, em 2015, de acordo com a base de dados divuliada pela
ONU e adotando como data-chave o dia 1 de Julho do ano de 2015 66, os brasileiros
somavam 204,5  milhçes  de pessoas,  formando um conjunto posicionado como a
quinta comunidade nacional do Planeta, airemiando 2,778% dos humanos (UNDESA,
2015; IBGE, 2015).

Afra-se: com tais números à mão, caso associássemos a massa dos lixos ao quantum
econômico e populacional, seria inteliiível esperar que os resíduos sólidos brasileiros
correspondessem, pelo mínimo por similaridade, à representatvidade econômica e
demoiráfca do país no patamar planetário. É o que instntvamente o senso comum
concluiria,  e  do  mesmo  modo,  o  que  técnicos  e  especialistas  antecipariam  num
proinóstco elaborado a partr dos citados levantamentos.
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Note-se que referendar a discussão sobre os RS brasileiros e de qualquer outro país
ou reiião, correlacionando os lixos de um lado, à população e demoirafa de outro,
consttui metodoloiia rotneira entre lixóloios e outros pesquisadores, pois permite
numa pluralidade de situaççes discernir ambiiuidades e contradiççes que perpassam
nos mecanismos de ieração dos resíduos 67. 

Colocando em campo as conexçes e os paralelismos da questão e iniciando pelo que
confiuraria uma conclusão, observe-se que os lixos nacionais possuem partcipação
muito mais expressiva nos monturos ilobais do que estaria pressaiiado pelos nacos
percentuais sob sua ttularidade na área da economia e da demoirafa planetárias.
Certo seria, pois então, acatando a lóiica dos números, que o país ierasse alio em
torno de 3% do lixo mundial. Contudo, ao Brasil reportam 5,5% do total mundial dos
lixos. 

Assim, malirado uma nebulosa peça acusatória que incrimina os países do Norte por
todos os infortúnios ierados pela cornucópia dos refuios,  o país  posiciona-se no
plano mundial como irande ierador de RS. O Brasil supera em média  per capita a
maioria  das  naççes  periféricas  e  equipara-se,  ao  menos  quanttatvamente,  aos
índices de vários países com papel heiemônico na economia ilobal (Cf. WALDMAN,
2011a, 2010a e 2008; ABRELPE, 2010: 24).

Note-se que embora inexistam cálculos mais recentes quanto à parte que cabe ao
Brasil nos RS ilobais, nada disso obsta ou neia a utlização da porcentaiem relatva
aos  5,5%  do  lixo  mundial  para  o  ano  corrente  68.  Aliás,  no  últmo  quinquênio,
relatórios ierados pela ABRELPE, pelo Compromisso Empresarial para a Reciclaiem
(CEMPRE) e outras entdades do mundo dos neiócios, notficavam uma ampliação e
não uma diminuição nas tendências nacionais de geração de lixo. 

Além  disso,  devido  à  sucessão  de  vários  anos  marcados,  no  período  citado,  por
resultados pífos e inclusive neiatvos quanto à evolução do Produto Interno Bruto
(PIB), a partcipação brasileira na economia mundial claramente retraiu, passando de
3,5% da riqueza ilobal em 2009 para 3,012% em 2014, um retrocesso econômico e
estatstcamente siinifcatvo. 

O percentual da população brasileira no total mundial também reiistrou diminuição,
basicamente pela desaceleração do incremento demoiráfco no país, epifenômeno
resultante de tendências inequívocas que tem induzido a contração do dinamismo
populacional brasileiro. 
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Isto se deve a uma série de transformaççes explicitadas nas dinâmicas que afetaram
a distribuição e crescimento da população, fortemente acompanhadas de miiraççes
e transformação das bases demoiráfcas, eventos capitaneados especialmente pela
urbanização, o irande motor das novas territorialidades no Brasil (THÉRY et MELLO,
2008: 89-115). 

Deste modo, o incremento demoiráfco brasileiro perdeu fôleio diante da pertnácia
demoiráfca de parte siinifcatva de naççes do III Mundo, que no ieral, apresentam
taxas de crescimento populacional superiores à média nacional. Portanto, não seria
impróprio  insistr  que  o  quadro  apresentado  pelos  lixos  nacionais  no  montante
planetário não apresentaram, no últmo quinquênio, qualquer evolução positva. Isto
é, o país manteve no plano ilobal explícita posição de irande ierador. 

Mais ainda, a ejeção de rebotalhos no país, mantendo celeridade mesmo diante das
dinâmicas ilobais e resultando de uma economia proporcionalmente menor do que a
de  2009,  permite  ajuizar,  nos  termos  colocados  pelos  dados,  ser  absolutamente
credível pressupor que o panorama atualmente apresentado pelos refuios nacionais
estaria pior e não melhor do que cinco anos atrás. 

Isto porque, como será visto, os desafos se ampliaram sem que tvessem ocorrido
melhorias na iestão dos lixos. Detalhando este comentário, iniciemos pelos aspectos
fnanceiros da iestão do lixo urbano e a mainitude alcançada por estes serviços nos
orçamentos municipais. 

Na literatura especializada, um percentual lariamente consensual admite, desde os
anos 1990, que os SLU absorvem, numa média histórica, entre 7 a 15% das dotaççes
orçamentárias dos municípios, sendo que deste montante, 50 a 70% em média são
destnados à coleta e ao transporte dos refuios (ABRELPE, ISWA et GESP, 2013: 49;
WALDMAN, 2011a; CEMPRE/IPT, 2010a: 45-46 e 2000: 45; IBAM, 2002: 15 e 2001: 6).

Referindo-se basicamente a equipamentos e equipes de trabalho, tal partcularidade
explica a proporção relevante dos custos diretos (depreciação da frota, salários paios
aos funcionários destes departamentos, manutenção da frota, combustvel, etc.),  na
composição operacional dos iastos dos SLU, respondendo pela parte do leão dos
dispêndios, aproximadamente 85% do total. 

Iiualmente, é de se notar uma evolução que maximizou a olhos vistos os orçamentos
dos SLU. Em 2013, o mercado de serviços de limpeza municipal consumiu, exceto
investmentos, R$ 16,1 bilhçes das prefeituras, destnados a iastos de despesas com
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pessoal, veículos, manutenção, insumos, terceirizaççes e demais remuneraççes, um
montante que se mostrou 11,9% superior aos valores destnados em 2012.

Mas, em 2014 as verbas superaram a marca dos R$ 26 bilhçes, recursos alavancados
pelo formidável  índice de 10% de expansão frente ao ano anterior  (Cf.  ABRELPE,
2015: 32; MCIDADES - SNSA, 2015: 100). 

Poderia parecer paradoxal,  mas a despeito dos valores destnados aos serviços de
ierenciamento do lixo serem mainífcos, o sistema de limpeza urbana não tem dado
mostras de nenhuma saciedade, insistndo em petcionar ainda mais verbas para os
SLU 69. 

Note-se que os iiiantescos aportes fnanceiros destnados aos SLU desdobram-se
numa série de implicaççes econômicas.  No que seria revelador da movimentação
fnanceira propiciada pelos serviços públicos do lixo, a coleta dos Resíduos Sólidos
urbanos (RSU), associa-se a ramos mainos da economia, dentre estes, a indústria de
veículos pesados. 

Isto porque as empreiteiras do lixo, sem contar milhares de tratores, escavadeiras,
carroças  de  tração  animal,  caminhçes  poliiuindastes,  basculantes,  baú  ou  de
carroceria 69, têm às suas ordens uma frota considerável de veículos compactadores,
calculada em 9.145 unidades  para o  ano de  2013,  que circula  ininterruptamente
pelas cidades na faina diária de coletar e desovar refuios. 

Consttuindo 34,8% dos automotores a serviço dos SLU, o esquadrão dos caminhçes
compactadores - 60% do qual rodava em 2013 nas reiiçes Sul e Sudeste do país - é
renovado devido ao uso intenso, a cada cinco anos em média, implicando em notável
iiro de dinheiro (Cf. MCIDADES - SNSA, 2015: 84; WALDMAN, 2011a e 2010a: 153).

Isto posto, independentemente de quaisquer outras consideraççes, tais indicatvos
explicitam pistas da associação dos SLU com o poderoso polo da indústria mecânica,
veículos especializados, autopeças, insumos, acessórios mecânicos e abastecimento
de combustveis,  uma das muitas,  e pouco recordadas,  derivaççes suscitadas pela
discussão do lixo urbano (WALDMAN, 2011; FIESP, 2009: 9 e REMAI, 1991). 

Paralelamente, outra nota de interesse sobre a frota sob mando dos SLU é a notável
expansão verifcada nos últmos anos,  assim como a proporção de caminhçes em
circulação com relação à população. 
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Pois bem, relatvamente à primeira anotação, que sejam conferidos os números. Em
2011 existam 16.896 veículos sob a batuta dos iestores dos resíduos, total que se
expandiu para 21.236 em 2012 e 24.408 em 2013. Loio, um acréscimo percentual da
ordem de 44,46% entre 2011 e 2013 (Cf. MCIDADES - SNSA, 2015: 83). 

Outro ponto que também chama a atenção é que nos anos anteriores as dimensçes
da  frota  brasileira  já  eram  respeitáveis,  desfrutando  de  posição  de  destaque  na
América Latna, bloco reiional que forma quanto aos RS, um conjunto de naççes com
característcas pontuais ou estruturais ao menos semelhantes com as do Brasil (dita
que pode ser endereçada partcularmente para o México e a Arientna). 

Sopesando com mais  apuro os dados,  temos que para cada 10.000 habitantes,  o
Brasil dispunha em média em 2010, 1,77 equipamentos rodantes, perdendo apenas
para a Arientna, com 1,39 veículo para idêntco contniente de pessoas. Os demais
países da reiião mostravam médias menores do que estas: México, 1,27 veículo para
10.000 habitantes;  Venezuela,  1,2:  10.000; Colômbia,  1,04:  10.000; Uruiuai,  1,44:
10.000 e Chile, 0,66: 10.000 (Cf. EVAL, 2010: 118). 

Quanto ao corpo de trabalhadores solicitado pelos SLU, estes arreiimentam avultado
contniente de funcionários e pessoal administratvo, mobilizados para colocar em
operação polos de informátca, veículos, centros de triaiem, de transbordo, aterros,
incineradores,  centrais de compostaiem e reciclaiem, assim como para fscalizar,
fazer a varrição, proceder à retrada, desova e monitoramento dos Resíduos Sólidos
Urbanos ierados diariamente pelas cidades. 

Esclareça-se que os SLU reúnem equipes de vulto. Em 2009, tnham sob sua tutela
283.734 empreios diretos nos setores público e privado. Em 2011, vitaminados por
uma expansão de 5% dos recursos humanos ante o ano anterior, pela primeira vez os
SLU excederam a cifra de 300.000 empreios diretos. 

Contudo, em 2013 os SLU estavam iarantndo o salário de 371.000 empreiados, um
crescimento extraordinário de 70% na comparação com 2011, dos quais em torno de
50% estavam alocados em municípios com menos de 100 mil habitantes. Enquanto
expressão social,  pelo  mínimo um milhão  de brasileiros  está  na  órbita  da massa
salarial proveniente dos SLU, ou seja, 0,5% da população total do país (MCIDADES -
SNSA, 2015: 2; ABRELPE, 2015 e 2010; ABRELPE, ISWA et GESP, 2013: 49-50). 

Com toda certeza, tendo pela frente a tarefa de dar conta de milhçes de toneladas
de refuios, seria pouco factvel esperar que esta missão pudesse ser desempenhada
por um pequeno destacamento de funcionários, por mais aplicados que fossem. 
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Porém, atente-se que no Brasil os recursos humanos requisitados pelos serviços de
limpeza  estão  bem  acima  das  médias  latno-americanas.  Neste  horizonte,  o  país
inteira irupo formado por apenas duas outras naççes, a República Dominicana e  a
Colômbia, que lideram em funcionários contratados pelos serviços de lixo: em média
quase 30 para 10.000 habitantes, as maiores taxas da reiião. Mais exatamente o
Brasil  é o terceiro colocado, com 28,42 funcionários para 10.000 cidadãos,  índice
superado tão só pela República Dominicana, com 31,27: 10.000 e pela Colômbia, com
29,88: 10.000.

Todavia,  note-se que Arientna e México, ambos apresentando elevadas taxas de
urbanização e expressivos parques industriais, compondo, portanto um quadro de
similaridades passíveis de comparação com o Brasil, exibiam médias bem menores:
21,15: 10.000 habitantes para a Arientna e 14,61: 10.000 habitantes para o México,
neste últmo caso, pratcamente a metade da média nacional (EVAL, 2010: 81).

Levando-se, pois em consideração que no Brasil que os levantamentos apontam uma
expansão dos numerários destnados ao manejo dos resíduos e que os SLU tem se
municiado de veículos e recursos humanos, seria de se esperar avanços na iestão,
acompanhados da otmização dos serviços prestados e da aplicação de metodoloiias
mais contemporâneas no ierenciamento dos lixos. 

Dito  de  modo  mais  claro,  isto  siinifcaria  abandonar  a  prátca  de  simplesmente
afastar das zonas urbanizadas os resíduos coletados, no mais das vezes com refuios
encaminhados para sítos distantes, inadequados e mal ierenciados, quando o que
está colocado para os dias de hoje, pela própria necessidade de utlização criteriosa
de recursos e insumos que escasseiam e do esiotamento do meio ambiente, seria a
implantação e expansão ieneralizada da reciclaiem 70.

Mas, a realidade concreta neia a existência de proiresso, mesmo tmidamente. Para
começar, problemas são constatados já na esfera do planejamento, seja esta uma
realidade ou não. Neste sendo, rubrique-se que a planifcação reiistra proinóstcos e
horizontes para a atuação dos serviços de lixo, sendo sua expressão mais acabada os
PGRS.  Mas,  mesmo  assim  o  país  parece  iinorar  o  mérito  da  elaboração  e
proiramação do que há de ser feito com as sobras. 

Assinale-se que a mera existência de planos de manejo dos RSU não iarante que
estes  sejam aplicados  ou  materializem a  partr  de sua  mera  confecção,  qualquer
proinóstco de excelência nos serviços prestados. O que a experiência deixa claro é
que  os  PGRS  são  quando  muito  peças  publicitárias  propaiandeadas  durante  o
período  eleitoral  ou  em  momentos  de  aiudização  das  crises  de  iestão  do  lixo.
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Portanto, planos até podem ser confeccionados. Porém, executá-los é simplesmente
outra discussão (WALDMAN, 2015b).

Não admira então que na América Latna, unicamente dois países, a Nicaráiua e a
Jamaica apresentem performance pior do que a do Brasil na confecção de proiramas
de ierenciamento do lixo urbano. Para complicar, em termos de ausência de PGRS
para irandes ailomeraççes urbanas, o país empata na primeira posição com o Peru. 

Retenha-se,  no  que  pode  iarantr  inteliiibilidade  para  a  dimensão  fnanceira  do
numerário destnado aos SLU, que em itens como custo unitário da remuneração do
asseio urbano por quilômetro de varrição, coleta mecanizada de lixo e disposição
fnal dos RSU, os valores brasileiros são todos, sem exceção, os mais altos da América
Latna (Cf. EVAL, 2010).

Atente-se  que  a  ejeção torrencial  de  detritos  que  os  municípios  monitoram com
reconhecida  difculdade  e  falta  de  critério,  sequer  é  dimensionada  com  o  apuro
técnico quanttatvo que uma iestão técnica dos RS demandaria. 

Dispensando maiores questonamentos com relação à manutenção e/ou fabilidade
dos equipamentos de pesaiem, o irau de compromisso da fscalização, a capacitação
das  equipes  em mensurar  corretamente  os  descartes  e  as  recidivas  prátcas  que
despertam dúvidas quanto à confabilidade dos reiistros dos fuxos do lixo, o fato é
que no ano de 2013, as balanças estavam presentes em somente 30% dos municípios
brasileiros (MCIDADES - SNSA, 2015).

Contudo, as prátcas reais dos SLU não conotam exclusivamente dolos econômicos,
sociais, loiístcos e administratvos. Objetvamente, o monitoramento e destnação
das sobras está usualmente atada a prátcas contestadas nos mais diversos planos de
referência: técnica, operacional, social,  sanitária e ambientalmente. Não por outra
razão, pela simples contnuidade dos lixçes e dos aterros controlados como áreas de
despejo fnal dos lixos. Apenas este ponto seria sufciente por si só para colocar sub
judice boa parte dos SLU.

Também referidos na fala popular como sumidouros, vazadouros ou bota-fora 71, tais
áreas de descaria de rebotalhos em estado bruto consttuem séria ameaça ao meio
ambiente e às comunidades humanas em vastas extensçes do país, especialmente
nos espaços localizados nos arredores imediatos dos lixçes.

É importante observar que a últma PNSB trazida a público (2010), informava para o
ano de 2008, o lixo urbano que tnha como unidades de destno os aterros sanitários,
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condiziam somente a 27,7% dos sítos de despejo fnal dos refuios. Outros 22,5% dos
resíduos domiciliares seiuiam para aterros controlados. Mas, 50,8% dos municípios
mantnham os lixçes como instrumento básico de iestão do lixo domiciliar.

Relatórios técnicos da ABRELPE (2010), precisando aportes com perfl iravimétrico
de índole nacional, reiional e estadual, cientfcavam que em 2009, na escala do país,
56,8% dos RSU coletados foram recepcionados por aterros sanitários, cabendo 23,9%
aos aterros controlados e os restantes 19,3%, despejados em lixçes.

Os aterros sanitários em 2014, aureolados com a distnção de materializarem uma
forma de adequada disposição dos RSU, mantveram em linhas ierais a mesma linha
de corte percentual dos anos precedentes. No ano de 2014, estes equipamentos,
majoritariamente  plotados  nas  áreas  metropolitanas,  que  também consttuem os
maiores polos de ejeção de detritos, recepcionavam 58,4% dos descartes nacionais
(Cf. ABRELPE, 2015: 30 e 2010: 32).

Porém,  note-se  numa  perspectva  ieoiráfca,  que  os  50,8%  dos  municípios  que
adotam o lixão como modalidade preferencial de iestão dos Resíduos Domiciliares
(RDO),  cobrem cerca de  80% do espaço  nacional,  o  que se  torna manifesto pela
simples consulta cartoiráfca da localização dos lixçes e dos aterros controlados no
país.  Portanto,  o  que  se  tem  é  um  território  descomunal  exposto  aos  efúvios,
líquidos residuários e pestlências oriundas da putrefação descontrolada dos restos
oriânicos, que se mistura a um coquetel de substâncias nocivas drenadas de outros
lixos. 

Preocupantemente,  as  extensçes  sob  ameaça  dos  lixçes  abriiam o  essencial  das
paisaiens  brasileiras  dotadas  de  importância  socioambiental  (foresta  amazônica,
cerrado,  pantanal,  maniues,  caatnia),  quinhão  considerável  dos  mananciais  de
áiuas  doces  do  país  (bacias  Amazônica,  do  São  Francisco  e  da  Prata)  e  sortdo
conjunto  de  populaççes  e  comunidades  tradicionais  (quilombolas,  ribeirinhos,
extratvistas, pequenos airicultores, naççes indíienas, etc.). 

Esta constatação, além de suierir acautelamento quanto à frieza dos números e no
que as estatstcas podem induzir  erros  de análise,  nos  recorda para a iravidade
ambiental confiurada nos lixçes, que sumarizam o que há de pior na iestão dos RS.
Também nos incita a questonar no que os procedimentos administratvos estariam
plenamente habilitados em ierenciar massas ainda maiores de rebotalhos. 

No fnal das contas, vivenciamos tempos nos quais ocorre uma verdadeira hipertrofa
na ieração de sobras. A ieração total de lixo urbano no Brasil no ano de 2014 foi
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aproximadamente 78,6 milhçes de toneladas, sendo que na comparação com 2013,
houve um acréscimo percentual de 2,9%, ao mesmo tempo em que o crescimento
populacional foi bem menor: 0,9% (ABRELPE, 2015: 28). 

Loio, sendo fato consumado o avolumar incessante das sobras e considerando-se
que lixçes e aterros controlados permanecem como modelo em curso num irande
número de localidades, conferir a capacidade dos aterros sanitários em equacionar a
problemátca da ejeção de resíduos conformaria uma pré-condição para qualquer
proposta de solução. 

Porém,  seria  inevitável  admoestar  que o  entendimento do aterro sanitário  como
instalação  capaz  de proporcionar  destnação adequada aos  refuios  doméstcos  é
controversa e sujeita a contestaççes. Os aterros utlizam vastas áreas de terrenos e
envolvem investmentos consideráveis para enterrar materiais que em princípio, são
passíveis de reutlização, reciclaiem ou compostaiem. 

Consttuem verdadeiras usinas de malversaççes, liberando imensas quantdades de
iás metano, um potente Gás de Efeito Estufa (GEE), assim como de lixiviado, efuente
com toda razão considerado, lado a lado com o plutônio e as dioxinas, como das três
mais periiosas e mortais ameaças ao meio ambiente, todas criadas pela civilização
humana.

Ademais, os aterros sanitários são airaciados por diversas mitoloiias, habitualmente
instrumentalizadas  para  leiitmar  sua  instalação.  Por  exemplo,  a  tão  propalada
deiradação dos putrescíveis, em tese promovida pela ação de fatores biolóiicos no
interior das montanhas de rebotalhos, não é de todo asseiurada 72. 

Por  outro  lado,  embora  em  princípio  os  aterros  estejam  dedicados  a  coletar  o
chorume e tratá-lo de modo a mitiar seus nefastos impactos, devemos atnar que
esta tarefa, mesmo quando levada a cabo, pode perdurar por lonios períodos de
tempo. Existem casos documentados de emissão de calda neira que persistem ao
lonio  de  décadas  ou  durante  séculos.  Observe-se,  por  exemplo,  que  pesquisas
identfcaram antios aterros implantados pelo Império Romano que ieram lixiviado
até hoje (Vide FEITOSA et alli, 2008. Ver também ROYTE, 2005: 57). 

Assim, tenha-se em vista que ierenciar o chorume expelido pelas massas de lixo é
uma tarefa que se prolonia por muitos anos após o fm da vida útl e o fechamento
destes equipamentos, função nem sempre levada a contento pelos SLU. A isto se
somam vieses ierenciais. Em face de duvidosa capacidade técnica dos iestores e das
equipes  administratvas,  muitos  aterros  funcionam  na  prátca  como  lixçes.  A
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existência de marcos reiulatórios classifcando o desempenho dos aterros também
tem sido critcada pela falta de consistência  técnica  dos  critérios,  venalidade dos
avaliadores, pela infuência de interesses polítcos, etc. 

Rubrique-se  que  operacionalmente,  estes  “depósitos  tecnoiênicos  construídos”,
conceituação esta plena de  geological  expertse (Cf.  PELOGGIA,  1998), consttuem
instalaççes sujeitas a disrupççes funcionais e a um diversifcado elenco de sinistros
não-premeditados.  Mesmo  os  aterros  mais  bem  administrados  e  dotados  com
quadros técnicos de excelência, são acometdos por acidentes para todos os iostos.

Numa listaiem sumária,  seria possível  reiistrar:  transbordamento e infltração do
chorume no solo, escapamento de jatos de iás, confnamento iinorado de restos
periiosos,  explosçes  de  iás  metano,  escorreiamentos,  recalques,  trincamentos,
desmoronamentos, ravinamentos, rupturas de taludes e vários outros sub-reiistros,
omitdos e não cataloiados pelos óriãos de acompanhamento. Isto é, pelos SLU (Cf.
OLIVEIRA,  KAMIJI,  KUHN  et GOUVÊA,  2015;  WALDMAN, 2011a e 2010a:  158-162,
2006: 261-262 e PELOGGIA, 1998: 129-136).

Tudo, portanto conspira para colocar em cheque a noção de que os aterros sanitários
consttuam efetvamente, modais de iestão plenamente aptos para proceder a um
confnamento efciente dos lixos (Vide WALDMAN, 2011 e 2010, RATHJE et MURPHY,
2001).  Complementando,  a  reciclaiem  formal  do  lixo  residencial,  sob  tutela  dos
proiramas  insttucionais  de  CSL,  prima  pela  tenacidade  de  iarialos  funcionais  e
amplo leque de inoperâncias. 

A  ttulo  de  exemplo,  atne-se  que  no  biênio  2010-2011,  por  volta  de  35%  dos
recicláveis depositados nos Pontos de Entreia Voluntária (PEV), da capital paulista,
tveram os aterros como destnação fnal em face do descompasso entre captação e
encaminhamento operacional. 

Há também que ser ponderado que os avanços da CSL patnam ou são de pequena
monta, que transparecem em levantamentos como os realizados pelo CEMPRE. Estes
informam que o acesso da população brasileira aos proiramas municipais de CSL,
passou de 22 milhçes de cidadãos atendidos em 2009 (11,3% da população total)
para 28 milhçes em 2014 (13% do total). 

Trocado em miúdos, isto siinifca expansão de 1,7% ao lonio de um quinquênio,
pouquíssimo diante das dimensçes dantescas da problemátca dos RSU no país (Cf.
CEMPRE, Pesquisa Ciclosof, 2015, 2012 e 2010b e MAGERA, 2013). Advirta-se que as
defciências da CSL no cumprimento da sua missão precípua, qual seja,  recuperar
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materiais  descartados,  reserva  sérias  consequências  para  a  economia  nacional,
penalizando o seimento reciclador. 

Confra-se o caso da indústria têxtl. Por incrível que possa parecer, o país importa
sucata  de  plástco  PET  de  vários  pontos  do  Planeta  para  alimentar  a  linha  de
produção de camisetas de fbra recuperada deste resíduo. Além disso, onerando a
balança de comércio, são adquiridas sobras de vestuário e trapos no estranieiro para
confeccionar estopa. Isso porque a captação no território nacional é insufciente para
atender a demanda das recicladoras. 

O país tem se dado ao luxo de abandonar cerca de 50% de embalaiens PET nas
sarjetas, um desperdício que, aliás, faz parte da rotna das inundaççes que assolam o
país. No setor têxtl, 90% dos lixos seiuem um caminho sem volta para os aterros,
transformando o que seria uma solução, em mais um problema (Cf. WALDMAN, 2014
e 2010a).

Não seria  demasiado aireiar  o comentário de que por conta do desleixo em ao
menos retrar materiais recuperáveis das ruas e avenidas, que o Brasil importou, para
atender  as  solicitaççes  por  insumos  por  parte  das  recicladoras,  mais  de  223  mil
toneladas de resíduos no biênio 2008-2009. 

No mais, não se trata de uma chorosa reclamação da classe empresarial. Por falta de
matéria prima, a indústria de recuperados plástcos trabalha, por exemplo, com 30%
de capacidade ociosa. Num país onde os lixos transbordam por todos os lados, falhas
como esta acarretam fantástcas perdas econômicas, orçadas em 2009, em US$ 12
bilhçes (CARRANCA, 2009). Loio, a inefcácia dos SLU faz com que o Brasil termine se
dedicando a reciclar o lixo dos outros (WALDMAN, 2014 e 2010a: 194-195). 

Atente-se que nesta ciranda de aquisição de lixos estranieiros, não apenas materiais
recicláveis são importados. Ao tornar corriqueira a importação de resíduos, o Brasil
assiste a um tráfco de lixo que faz uso de cobertura leial para destnar ao país toda
sorte de tralha imprestável e resíduos periiosos, desembarcados por meio de vias
falsifcadas, que omitem o conteúdo real dos contêineres (CORRÊA, 2010).

Neste sentdo, a simples existência de proiramas insttucionais de CSL não consttui
sinônimo de profciência. Tampouco de amplitude real de atendimento do serviço.
Repetdamente, vem a público estatstcas que enumeram a expansão dos proiramas
de CSL, passando a impressão de que mais e mais municipalidades estão reciclando
lixo. 

76



Todavia, estes prontuários não aferem a amplitude do atendimento. Municípios que
realizam coleta seletva em 10% dos domicílios e os que cravam 90%, são tratados
indistntamente. Além disso, não se leva em conta aquilo que é recolhido nas ruas e
revendido diretamente a atravessadores ou empresas recicladoras. Aliás, o alcance
dos serviços de CSL de um ano para outro também não é tabulado (apud IPEA, 2010:
22).

Tais variáveis explicam dados que numa primeira visada seriam inconiruentes. Por
exemplo, seiundo relatórios anuais do CEMPRE, o percentual de municípios dotados
de proiramas de CSL cresceu em 2010, comparatvamente a 2009, de 7 % para 8%.
Entrementes, para o mesmo lapso de tempo, a população atendida pelos mesmos
proiramas ofciais diminuiu de 26 para 22 milhçes de pessoas. 

Por  outro  lado,  espelhando  oscilaççes  recidivamente  abruptas  na  qualidade  dos
serviços oferecidos pelos proiramas de CSL, este quinhão repentnamente aumenta
para 27 milhçes em 2012 e 28 milhçes em 2014 (CEMPRE, Pesquisa Ciclosof, 2015,
2012 e 2010b), ou seja, resiatando uma clientela que em número, se equipara à de
2009. 

Fato  também  ineiável,  os  proiramas  ofciais  de  CSL  funcionam  precariamente,
abaixo das expectatvas, aí incluídos os considerados bem-sucedidos. Neste últmo
parecer, inclui-se Curitba, metrópole icônica pelo seu ineditsmo ambiental e por ser
uma referência nacional em coleta seletva do lixo. 

Fato surpreendente para muitos, ao lonio da década dos anos 2000 a cidade seiuia
sepultando volume portentoso de recicláveis. Nada menos que 60% dos imateriais
desovados nos aterros municipais eram formados por plástcos, papéis, latas e vidros.
Uma porcentaiem de 20% era consttuída por restos compostáveis e os demais 20%,
por  rejeitos  em ieral,  ambos  abduzidos  anonimamente pela  massa  disforme dos
detritos (Cf. WALDMAN, 2015a: 137 e CEMPRE, 2009: 116). 

Finalmente, considere-se que frequentemente os proiramas de CSL funcionam de
modo quase que exclusivo enquanto peça de marketng insttucional das prefeituras,
materializando-se em iniciatvas meramente fiuratvas, justfcadas como aççes de
educação  ambiental  e  de  compromisso  com  a  sustentabilidade.  No  ieral,  estão
circunscritos  a  reluzentes  “ilhas  recicladoras”  plotadas  em  estaççes  rodoviárias,
escritórios iovernamentais,  museus,  parques e escolas públicas,  cujos  contêineres
são visitados de tempos em tempos por vans ou caminhçes coletores. 
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Contudo, apesar de irrelevantes, são úteis para os bons ofcios do Diretorado do Lixo,
pois infam e adereçam as estatstcas, na prátca uma fabulação, pois permite que
muitos municípios com inexpressiva  ou tecnicamente nula atuação na reciclaiem
sejam contabilizados na somatória dos que executam proiramas de recuperação dos
materiais, demonstrando assim proiressos fctcios alcançados pela CSL.

É o que pode ser observado no interstcio dos levantamentos. Num dos exemplos à
disposição,  relatório  divuliado  pela  ABRELPE  acusava  para  2009,  a  existência  de
proiramas de CSL em 56,6% dos então 5.565 municípios brasileiros, em especial no
Sul e Sudeste do país, reiiçes onde respectvamente 76,2% e 78,7% das localidades
confrmavam a execução de algum tpo de segregação na fonte dos lixos residenciais
(Cf. ABRELPE, 2010: 33 e 47). 

Muito embora a inconsistência desta informação tenha sido objeto de contestação
por  parte  de  pesquisadores  e  especialistas,  o  relatório  mais  recente  da  mesma
entdade esclarece no tocante à CSL para o ano de 2014, que aproximadamente 65%
dos municípios reiistravam alguma iniciatva neste sentdo (ABRELPE, 2015: 30). 

Contudo, uma certeza cortante sobre a inoperância da CSL advém do fato concreto
de que os proiramas insttucionais manipulam fração meramente residual dos RDO,
correspondendo, de acordo com os últmos dados disponíveis, a apenas 1,9% dos
recicláveis encaminhados para as indústrias, pelo que 98,1% resultam do trabalho
diuturno dos catadores 73. 

Portanto, tecnicamente a inserção dos proiramas de CSL na cadeia produtva dos
recicláveis, ao menos na forma como estes efetvamente funcionam, não são os que
têm pavimentado os avanços da indústria recicladora, que seiue contando com os
numerosos batalhçes de catadores para provê-la dos insumos de que necessita.

Enfm, uma lacuna a mais a explicitar que a expansão do numerário crescentemente
disponibilizado  aos  SLU,  a  ampliação  do  quadro  de  funcionários,  acréscimos  em
informátca, máquinas e equipamentos, não tem oferecido as esperadas, e mais do
que necessárias, contrapartdas que alterem o quadro ieral de iestão dos RS no país.

Inversamente, este modelo está de modo ieral consolidando, e não se contrapondo,
prátcas altamente comprometedoras de uma iestão efciente dos resíduos, do meio
ambiente e simultaneamente, perpetuando cenários carreiados de injustças sociais. 

Um cenário que pleno de entropias, reforça de modo cabal um quadro prenhe das
mais acesas contradiççes. 
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VI. O IMPÉRIO DOS LIXÕES E O CUSTO BRASIL DO LIXO 74

ENTREVISTA ESPECIAL COM MAURÍCIO WALDMAN

A notcia divuliada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE), de que
uma em quatro cidades paulistas têm lixçes a céu aberto, evidencia que “estamos
diante  de  um  problema  estrutural  e  insttucional  de  iestão,  demonstrando  a
inoperância do Estado em nível local, reiional e nacional, à qual eu também aireio a
perpetuação  das  prátcas  omissivas,  sempre  com  a  lóiica  em  protelar  qualquer
solução para este problema”, diz Maurício Waldman à IHU On-Llne.

Maurício Waldman (Fiiura 9), informa ainda que meramente “3,11% das prefeituras
do país conseiuem selecionar entre 75% a 100% do que é desovado nas lixeiras”. No
mais,  o  resultado  direto  da  não  adesão  à  Polítca  Nacional  de  Resíduos  Sólidos
(PNRS),  “é uma calamidade que,  por sinal,  tendencialmente seiue na direção de
tornar mais irave a situação sanitária e ambiental vivida pelo Estado de São Paulo,
assim como pelo país como um todo”. 

Para Maurício Waldman, a má iestão do lixo no país pode ser atribuída ao fato de
que “a discussão do lixo é quase sempre uma narratva fraimentada, baseada em
pressupostos  absolutamente  falsos,  inverídicos  e  inadequados,  frequentemente
resvalando para o autoritarismo ou para a folclorização do debate”.

Na entrevista a seiuir, concedida à IHU On-Llne, Waldman comenta as propostas da
Polítca Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS),  e critca a proposta de substtuir  os
lixçes por aterros sanitários. “Propor os aterros sanitários como contraponto não
consttui,  no  meu  entendimento  –  à  parte  materializarem  aliuns  ianhos  na
comparação  com  os  lixçes  -,  uma  proposta  contemporânea  para  acabar  com  o
problema.  (...)  Aterros  sanitários  utlizam  vastas  áreas  de  terrenos  e  envolvem
investmentos  consideráveis  para  enterrar  materiais  passíveis  de  reutlização  ou
compostaiem”, diz.

Maurício Waldman é iraduado em Socioloiia, mestre em Antropoloiia e doutor em
Geoirafa pela Universidade de São Paulo (USP). Waldman é autor de Llxo: Cenárloa
e  Deacfioa (Cortez  Editora,  2010),  a  primeira  obra  sobre lixo  fnalista  do Prêmio
Nacional Jabut (edição de 2011). 
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No fnal deste mês, está lançando um novo livro, inttulado A Clvlllzcção do Llxo  ,   um
dos quatro que lançou em 2016 através da Editora Kotev, publicadora diiital sediada
em São Paulo.

FIGURA 9 - Mcuríilo Wcldmcn, Foto de João Pculo Bcrúoac, UNOESTE 

CONFIRA A ENTREVISTA

IHU On-Llne: Reientemente o Trlúuncl de Contca do Eatcdo de São Pculo (TCE),
dlvulgou que umc em icdc quctro ildcdea de SP tem llxõea c iéu cúerto. Como o
aenhor lnterpretc eaae dcdo?

Mcuríilo  Wcldmcn: Este  dado  é  em  si  mesmo  aterrador  se  lembrarmos  que  o
estado de São Paulo é a unidade da federação que desponta como polo dinâmico da
economia  nacional,  principal  aireiador  de  massa  cinzenta  no  país  e  que,  em
princípio, dispçe de um aparato estatal adequado para dar conta de uma questão
tão  séria  como  esta.  Este  panorama ianha  cores  mais  preocupantes  quando  se
considera  que  num  plano  ieral  há  um  cenário  jurídico  delineado  pela  Polítca
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 
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Recorde-se que a PNRS, em curso leial a partr de 2 de aiosto de 2010, consistu um
esforço em rever, estatuir e ampliar o escopo das leiislaççes anteriores com foco ou
que mantnham conexão oriânica com a problemátca dos resíduos sólidos. 

A PNRS propôs a criação de canais insttucionais que viessem a normatzar e detalhar
o  funcionamento  da  lei,  iarantndo  a  juridicidade  da  proposta  no  referente  às
normatzaççes específcas na aplicação dos diferentes aspectos abarcados por esta
leiislação. 

Contudo, não seria demasiado mencionar que o próprio preâmbulo da PNRS evoca a
Lei nº. 9.605, relatva a crimes ambientais, que veio à luz aos 12 de fevereiro de
1998. Isto é: doze anos antes já se criminalizava o uso de lixçes para a desova dos
resíduos urbanos.

O que transparece com base nesta cronoloiia é que estamos diante de um problema
estrutural e insttucional de iestão, demonstrando a inoperância do Estado em nível
local,  reiional  e  nacional,  à  qual  eu  também aireio a  perpetuação das  prátcas
omissivas, sempre com a lóiica em protelar qualquer solução para este problema. 

Além do Estado, deve-se sinalizar para as responsabilidades de atores que orbitam
na  execução  das  chamadas  polítcas  públicas,  tais  como  as  ONGs,  parcelas  do
empresariado e para a falta de clareza da comunidade acadêmica nacional, que se
tornam responsáveis, mesmo que indiretamente, por esta catástrofe, que ocorre até
em contextos como o Estado de São Paulo, unidade líder da federação brasileira. 

Claro sinal do que estou colocando é tomar conhecimento de que, em 2016, seis
anos  após  a  suposta  entrada  em viior  da PNRS,  a  ação  do  TCE tenha trazido a
público  o  inaceitável  índice  de  23,31%  de  municipalidades  com  lixçes  em
funcionamento.

Mas  existem  outros  dados  iiualmente  constraniedores,  pois  os  levantamentos
indicam  que  apenas  51,54%  dos  municípios  implantaram  um  Plano  de  Gestão
Inteirada dos Resíduos Sólidos (PGIRS), e que 19,63% sequer iniciaram a elaboração
dos PGIRS. Para piorar, não existe nenhum tpo de Coleta Seletva de Lixo (CSL), em
36,20% das cidades paulistas. 

Ademais,  a  CSL  abranie  fração  pouquíssimo  substantva  do  recolhimento  dos
refuios. Meramente 3,11% das prefeituras conseiuem selecionar entre 75% e 100%
dos itens encontrados nas lixeiras. Portanto o que se tem é uma calamidade que, por
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sinal, tendencialmente seiue no rumo de tornar mais irave a situação sanitária e
ambiental vivida pelo estado de SP e pelo país como um todo.

IHU On-Llne: O que eatea perientucla repreaentcm em termoa téinlioa?

Mcuríilo Wcldmcn: É a contnuidade da ciranda de horrores que tem comandado a
iestão do lixo  no país.  Os  lixçes  e  os  aterros  ditos  controlados  são avatares  do
descaso  do  poder  público  para  com  um  mínimo  de  qualidade  de  vida  dos
iovernados, que paiam impostos para terem contrapartda em serviços prestados
tpo “lixo”. Se é que este termo pode ser utlizado dessa forma. 

No  fnal  das  contas  os  resíduos  sólidos  merecem  respeito.  Note-se  que  mesmo
destacar  o  aterro  sanitário  como polítca  de  excelência  na  iestão  dos  refuios  é
merecedor de apartes, correççes e considerandos. 

Sendo fato consumado o avolumar incessante das sobras e, paralelamente, o fato de
que lixçes e aterros controlados permanecem como modelo em curso num irande
número de municípios, propor os aterros sanitários como contraponto não consttui,
no meu entendimento, aparte materializarem aliuns ianhos na comparação com os
lixçes, uma proposta contemporânea para acabar com o problema. 

O aterro sanitário como equipamento capaz de proporcionar destnação adequada
aos refuios é controverso e sujeito a contestaççes, mesmo quando teoricamente
funcionam bem.

IHU On-Llne: Qucla aerlcm oa proúlemca doa cterroa acnltárloa?

Mcuríilo  Wcldmcn: Os  aterros  sanitários  utlizam  vastas  áreas  de  terrenos  e
envolvem  investmentos  consideráveis  para  enterrar  materiais  passíveis  de
reutlização ou compostaiem. 

Consttuem verdadeiras usinas de miasmas, que liberam imensas quantdades de iás
metano, poderoso iás de efeito estufa (GEE) e de chorume, este últmo um efuente
com razão considerado,  ao lado do plutônio  e das dioxinas,  como das  três mais
periiosas e mortais ameaças criadas pela civilização humana ao meio ambiente. 

Mesmo  o  suposto  protaionismo  dos  aterros  sanitários  em  iarantr  a
deiradabilidade dos rebotalhos não possui pleno respaldo técnico. Por exemplo, o
irande  pesquisador  norte-americano  William  Bill  Rathje,  decano  da  lixoloiia,
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admirou-se ao escavar aterros nos Estados Unidos e Canadá, com a conservação de
certos itens oriânicos encontrados nas camadas profundas dos monturos,  aliuns
dos quais,  apesar de décadas de clausura total,  apresentavam notável estado de
conservação. Materiais celulósicos como jornais e revistas,  tdos como facilmente
deiradáveis, foram encontrados incólumes após décadas de sepultamento.

Rathje assinalou a existência de inúmeras causalidades incomuns que contribuem
para  estancar  a  deiradação  biolóiica,  desde  bolsçes  de  iás,  processos  de
mumifcação  naturais  e  ambientes  quimicamente  saturados.  Tais  condicionantes
fsicos  são  pouco  estudados  e  pouco  conhecidos  pela  comunidade  acadêmica
nacional,  que,  até  por  desconhecimento  da  literatura  internacional,  acumula
décadas de atraso na pesquisa cientfca do lixo. 

Por isso mesmo Rathje classifcou a biodeiradação e o confnamento seiuro nos
aterros sanitários como sendo pura e simplesmente um mito, responsável, aliás, pela
aniquilação de enormes massas de materiais úteis aos humanos.

IHU  On-Llne:  Qucla  aão  ca  rczõea  que  fczem  oa  proúlemca  de  geatão  do  llxo
perdurcrem no Brcall?

Mcuríilo Wcldmcn: Entendo que a discussão do lixo é quase sempre uma narratva
fraimentada,  baseada  em  pressupostos  absolutamente  falsos,  inverídicos  e
inadequados,  frequentemente  resvalando  para  o  autoritarismo  ou  para  a
folclorização do debate, nesta últma variável pespontando muitos dos atvistas dos
resíduos sólidos. Não há como não colocar o Estado brasileiro no centro do debate,
que no caso apresenta amplo leque de especifcidades. 

O  cientsta  polítco  alemão  Joachim  Hirsch  defende  que,  numa perspectva  mais
ampla, a noção de Estado no momento atual de mundo pressaiia contraposiççes
polítcas  conotadas  por  injunççes  contraditórias  que  se  atam  aos  humores  da
economia, das reivindicaççes sociais e reclamos dos cidadãos. 

Disto se coloca que a máquina estatal deveria, ao menos em tese, prestar-se a uma
compatbilização considerada leiítma e propiciadora de um mínimo de equilíbrio.
Mas o quadro que se apresenta no Brasil é outro. 

Tal como em muitos outros países periféricos, o aparato de Estado está ancorado em
fraiilidades estruturais ditadas por acentuadas disritmias socioeconômicas, que em
caráter  permanente  infuenciam,  corroem  e  questonam  sua  pretendida
representatvidade.
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Como asseiurou o ieóirafo brasileiro Milton Santos,  o Estado no Brasil  tem por
meta um papel mistfcador, propaiador, ou mesmo ierador de uma ideoloiia de
modernização,  de paz social  e  de falsas  esperanças,  uma fabulação  que nem de
lonie é capaz ou se mostra disposto a transferir para o mundo real. 

Dito  de  outro  modo,  o  lixão  é  exatamente  isto:  materialização  da  incúria,
incompetência  e  da  ausência  de  vínculos  com  o  interesse  público  por  parte  do
Estado brasileiro e dos iestores postados no comando deste.

IHU On-Llne: No que lato ae caaoilc coa llxõea?

Mcuríilo  Wcldmcn: No  transcorrer  do  meu  terceiro  pós-doutoramento,
desenvolvido nos anos 2014-2015 com aval do Proirama Nacional de Pós-Doutorado
(PNPD), vinculado à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
(CAPES),  identfquei  em  termos  de  uma  cartoirafa  polítca  a  atuação  de  um
Diretorado do Lixo, artculação que na realidade é quem dá as cartas na iestão dos
resíduos. 

Evidentemente,  num  orianoirama  funcional  a  iestão  e  o  ierenciamento  dos
resíduos sólidos urbanos são de competência dos Serviços de Limpeza Urbanos. Mas
não de um ponto de vista objetvo. Na realidade, os interesses das empresas de lixo
consorciados  à  iestão  “pública”  formam  concretamente  uma  soldadura  que
funciona tal  como um único coleiiado. Na prátca é a voz e a ação de um único
corpo. Portanto um Diretorado do Lixo.

Para este campo polítco e funcional, não interessam tpos de solução minimamente
decentes para a iestão dos refuios, nisto incluídos os aterros sanitários. Reciclaiem
e apoio aos catadores então, nem pensar. Para muitos iestores o lixo é visto como
uma  miscelânea  de  itens  imprestáveis,  repuinantes  e  daninhos  à  saúde,  o  que
justfcaria  uma  opção  preferencial  por  estratéiias  simplesmente  estétcas  e
eliminatórias. 

Em  linhas  ierais,  a  cultura  de  joiar  o  lixo  lonie  dos  olhos  do  cidadão  tem-se
revelado  mais  poderosa  do  que  a  consciência  quanto  aos  danos  causados  pela
destnação inadequada. Além disso, desovar refuio num lixão é um procedimento
coerente com uma burocracia pouco afeita a formas de iestão complexas.

O lixão é simples, exiiindo pouco de máquinas administratvas viciadas em rotnas
repettvas, na nojenta disputa por carios, azeitadas pelo mandonismo polítco, pelo
corporatvismo e pela aiuda falta de visão social e de preparo técnico. 
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No ieral, o aparato de Estado tem por meta sancionar intervenççes que o coloquem
a salvo de interpolaççes e do trato com seimentos que, como os catadores, são
antes entendidos como um estorvo do que como parceiros na iestão do lixo. 

Naturalmente a isto se soma a ação das empreiteiras, que se consorciam no esforço
por perpetuar os lixçes, em especial por serem remuneradas por tonelada de lixo
coletada, invariavelmente reportando a custos extremamente altos para o cidadão,
que paia caríssimo por serviços simplesmente jurássicos.

IHU On-Llne: Qucl é o iuato deatc polític?

Mcuríilo Wcldmcn: No âmbito do meu terceiro pós-doutoramento, fz uso da noção
de um “Custo Brasil do Lixo”. Em outras palavras, o alto custo da máquina de Estado
voltada para ierenciar os refuios. Muito imposto de um lado e péssimos serviços
prestados de outro.

 que em face das contradiççes e desiiualdades que marcam a economia nacional,
seria inútl comparar a iestão do lixo no Brasil com os países afuentes. Daí que uma
avaliação  mais  oportuna seria  com a América  Latna,  cuja  realidade é  ao menos
semelhante à brasileira.

Pois bem, o que as estatstcas mostram é assombroso. No custo unitário para a
remuneração da limpeza por km, para coleta e disposição fnal do lixo, os valores
brasileiros  são  todos,  sem exceção,  os  mais  altos.  Isto  para abduzir  refuios  que
evoluem numa escala ímpar. O Brasil é campeão latno-americano em ieração de
resíduos. 

Mesmo  com  os  batalhçes  de  catadores,  a  recuperação  do  total  de  materiais
permanece  abaixo  da  média  reiional.  Um  dado  siinifcatvo  são  os  recursos
humanos absorvidos pelos SLU. Brasil, República Dominicana e Colômbia lideram, na
América Latna, em funcionários. Em média são 30 para cada 10.000 habitantes, as
maiores taxas da reiião. Para planos de manejo do lixo, o Brasil apresenta índices
constraniedores. Apenas Nicaráiua e Jamaica apresentam resultados piores que o
nosso. 

Mais: o Brasil empata com o Peru no primeiríssimo luiar em ausência de planos para
ailomeraççes  metropolitanas.  Isso  sem  contar  que  a  existência  de  planos  não
iarante qualidade do serviço prestado, nem sua aplicação ou mesmo a possibilidade
de execução.  No ieral,  os  planos nada mais  são que peças  publicitárias  exibidas
durantes as eleiççes. Executá-los é outra discussão. 
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O  pior  é  perceber  que  a  reação  mais  saniuínea  dos  burocratas  dos  resíduos,
amparados  pelo  Diretorado  do  Lixo,  quando  pressionados  por  melhorias  no
atendimento e nas formas de ierenciamento dos SLU, desemboca invariavelmente
na  demanda  por  mais  numerários,  seja  propondo  taxas  para  o  lixo,  ou  então,
arrebanhando mais arrecadação via aumento dos impostos urbanos.

IHU On-Llne: Outro cpontcmento felto pelo TCE dlz reapelto à ioletc aeletvc doa
reaíduoa  urúcnoa.  Segundo  ca  lnformcçõea  do  órgão,  aomente  63,8%  doa
munliíploa  ofereiem  eaae  aervlço.  Qucla  aão  ca  dlfiiuldcdea  de  ae  lmplcntcr  c
ioletc aeletvc?

Mcuríilo Wcldmcn: Note-se que muitos dos supostos proiramas de CSL funcionam
quase que exclusivamente como peça de marketni insttucional  das  prefeituras,
iniciatvas  meramente  fiuratvas,  propaiandeadas  como  aççes  de  educação
ambiental  e  de compromisso com a sustentabilidade.  No ieral,  estão restritos  a
reluzentes “ilhas recicladoras” plotadas em locais coerentemente à vista de todos,
cujos contêineres são visitados de tempos em tempos por caminhçes coletores. 

Mas, apesar de irrelevantes, são úteis para os bons ofcios do Diretorado do Lixo,
pois infam e adereçam as estatstcas, na prátca uma fabulação, pois permite que
muitos  municípios  com  inexpressiva,  fccional  ou  tecnicamente  nula  atuação  na
reciclaiem,  daí  a  utlização  do conceito  de alium tpo de serviço de reciclaiem,
sejam contabilizados na somatória dos que executam proiramas de recuperação dos
materiais, demonstrando assim “proiressos” alcançados pela CSL. 

É  o  que  se  observa  nos  levantamentos.  Exemplo  bem  conhecido,  relatórios  da
ABRELPE acusavam para o ano de 2009, a existência de proiramas de CSL em 56,6%
dos então 5.565 municípios brasileiros, em especial no Sul e Sudeste do país, onde
respectvamente 76,2% e 78,7% das localidades confrmavam a execução, note-se
bem, de algum tpo de serviço de CSL.

Muito embora a inconsistência desta informação tenha sido objeto de contestação
por  parte  de  pesquisadores  e  especialistas,  o  relatório  mais  recente  da  mesma
entdade esclarece, no tocante à CSL para o ano de 2014, que aproximadamente 65%
dos municípios reiistravam aliuma iniciatva neste sentdo. 

Portanto a situação viiente em São Paulo não contesta no essencial  o dramátco
quadro  nacional  de  mau  desempenho  da  reciclaiem.  Isto  sem  contar  que  a
compostaiem do lixo, relacionada à recuperação da fração oriânica do lixo, patna
em índices aviltantes. 
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O mesmo parecer do TCE assinala que, no estado de SP, tão somente 2,47% dos
municípios levam adiante aççes de compostaiem dos resíduos urbanos. E claro está
que os números da reciclaiem são mais uma demonstração da força inercial  dos
modelos tradicionais,  conservadores e descompromissados com o meio ambiente
que tpifcam a iestão do lixo no país.

IHU On-Llne: Em qucla reglõea de São Pculo há predomlnânilc doa llxõea?

Mcuríilo Wcldmcn: Existem duas reiiçes partcularmente problemátcas: a reiião
do Oeste Paulista, assim entendendo o espaço ieoiráfco mainetzado pela cidade
de Presidente Prudente, e o vale do Ribeira do Iiuape, no Sul do estado de São
Paulo, sendo que das duas, a que exibe contornos mais acintosos é o Oeste Paulista,
área na qual tve trânsito presencial durante minha terceira investiação de pós-
doutoramento.

IHU On-Llne: Por que Prealdente Prudente aerlc um icao mcla grcve?

Mcuríilo  Wcldmcn: Não  diria  mais  irave,  mas  sim  mais  representatvo  da
problemátca dos lixçes, tal como esta desponta no território nacional. Isto porque
as  contradiççes  sociais  e  as  dessimetrias  econômicas  transparecem com nitdez
cristalina nesta reiião. 

A cidade de Presidente Prudente consttui um polo reiional importante, pivoteando
todas  as  demais  cidades  do  entorno  ieoiráfco.  É  um  centro  urbano  com
aproximadamente 200.000 habitantes e que consttui  a maior  expressão urbana
num raio de dezenas de quilômetros. A área mainetzada por Presidente Prudente
consttui  uma  constelação  de  cidades  muito  inferiores  em  população  e  em
expressão econômica. 

Neste senso, a cidade de Presidente Prudente seria virtualmente uma “ilha”, tanto
num olhar antropolóiico quanto no econômico.  Entretanto,  uma ilha dotada de
portentoso  protaionismo  urbano.  Muitos  especialistas  indicam  Presidente
Prudente dentre as seis melhores cidades para se viver no estado de SP e a 29ª
como  cidade  mais  apropriada  para  seiuir  uma  carreira  no  universo  urbano
brasileiro. 

Ao mesmo tempo, é a cidade polo de uma reiião pauperizada para os padrçes do
estado de SP, e os refuios da reiião são depositados basicamente em lixçes, todos
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privados  de  acompanhamento  ieotécnico  com  todos  os  problemas  sociais  e
ambientais ierados por este tpo de instalação.

A própria cidade de Presidente Prudente desova seus resíduos num lixão pavoroso,
localizado  em  meio  a  nascentes  de  áiua,  ainda  em  funcionamento  em  2014,
quando estve na cidade pela últma vez. Isto 14 anos após uma palestra que dei na
Unesp, ocasião em que já tnha visitado este lixão, pratcamente num momento em
que a fase operacional encetava os primeiros passos. 

Mas  não  é  o  único  caso  aberrante.  Note-se  que  o  único  aterro  sanitário  em
operação na reiião, situado na cidade de Presidente Venceslau, é um verdadeiro
flme de terror. Um jovem pesquisador de resíduos da reiião, o enienheiro Lucas
Osco, flmou neste “aterro sanitário” alio que eu nunca vi: um autêntco iêiser de
chorume. Uma coisa inacreditável.

Mais incrível ainda, no que comprova o cinismo descarado dos iestores municipais
e  dos  óriãos  ambientais,  este  verdadeiro  lixão  é,  nas  narratvas  insttucionais,
considerado  referência  reiional  em  disposição  fnal  de  resíduos.  E  insisto  em
lembrar que se trata ofcialmente de um aterro sanitário. Imaiina se não fosse. 

Assim, seiuramente a situação reiional explicita contrastes que estruturalmente
conectam o Oeste Paulista a um padrão,  diiamos assim, nacional,  marcado por
cidades modernas adereçadas com o que há de discrepante em conjunturas  de
atraso  socioeconômico  e  de  controle  desaireiador  perpetrado pelo  aparato  de
Estado. 

Todavia,  marcado por fortes especifcidades,  as  quais  se associam a um variado
leque de ambiiuidades e contradiççes, expressão de vários dos obstáculos que a
iestão do lixo enfrenta em todo o país.

IHU On-Llne: Em que aentdo o Oeate Pcullatc aerlc demonatrctvo do proúlemc
nciloncl doa llxõea?

Mcuríilo  Wcldmcn: De vários  modos,  a  começar  pelo  fato  de que não existem
neste mundo dois  lixçes iiuais.  Durante minha carreira como lixóloio,  visitei  63
lixçes,  inclusive  no  exterior.  Isto  até  aiora.  Mas  o  sufciente  para  dizer  sem
pestanejar que cada lixão é diferente de qualquer outro. 

Em visitas  técnicas aos  lixçes  do Oeste Paulista,  chamaram-me a atenção vários
detalhes,  desde  a  utlização  de  tração  animal  nas  carroças  dos  catadores,
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inexistentes nos irandes centros brasileiros em virtude da proibição de circulação
de cavalos e muares nas ruas e loiradouros públicos até a presença de esqueletos
de fauna silvestre no meio dos monturos, resíduos da caça ileial. 

Ao mesmo tempo, no Lixão de Pirapozinho, também no Oeste Paulista, eis que em
meio a uma carcaça de tatu-bola e sabuios de milho, encontro um emaranhado de
fos de computador e iarrafas de vodka importada, claro sinal dos vínculos de um
universo espacial  específco  com a ilobalização,  reirada por  formas de inserção
desiiual na economia estadual.

Ao mesmo tempo, mantve conversas com os trabalhadores dos lixçes e indaiuei
sobre  o  preço  dos  materiais  recicláveis.  Fácil  constatar  que  a  remuneração  do
material recuperado era menor do que nas áreas concentradoras de capital.

Este seria um dos muitos dados que exemplifcam as trocas desiiuais que reiem a
economia brasileira  como um todo,  que no caso  do  Oeste  Paulista  calçam uma
abdução permanentemente  da  renda reiional,  encaminhada para  os  polos  mais
importantes, tais como a capital paulista. 

Trata-se  de  um movimento  ieoiráfco,  de  uma moldura  econômica  e  de  tratos
culturais  a demonstrar  a diversidade de problemátcas evidenciadas pelos lixçes,
fato que infelizmente não está claro de modo alium para a imensa maioria dos
acadêmicos, inclusive os da própria reiião e os que pesquisam os resíduos do Oeste
Paulista, que teimam em repetr fórmulas divorciadas da vida reiional. 

Um  dos  múltplos  impedimentos,  inadequaççes  e  airavos  que  pavimentam  a
perpetuação do modelo nacional capenia de iestão do lixo.

IHU On-Llne:  Qucla  aão ca dlfiiuldcdea de errcdlicr  oa llxõea  num pcía  iomo o
Brcall e de cpllicr c Polític Nciloncl de Reaíduoa Sólldoa - PNRS?

Mcuríilo Wcldmcn: Entenda-se antes de tudo que a iestão do lixo, até por estatuto
leial, é uma atribuição do Estado, daí que centrarmos nossas atenççes no vai e vem
da polítca é essencial. Isto posto, temos que no Brasil a juridicidade das leiislaççes
não consttui uma factualidade a priori, com o que comumente os procedimentos
omissivos,  em  especial  dos  poderes  públicos,  podem  simplesmente  revoiar  a
viiência das leis. 

Neste sentdo a Lei  nº. 10.635 é uma das muitas leiislaççes brasileiras que “não
peiaram”.  A  principal  medida  inserida  na  lei,  a  erradicação  dos  lixçes,  uma
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determinação central  da PNRS e prevista para acontecer em aiosto de 2014, foi
sumariamente posteriada em julho de 2015. O dispositvo leial que previa a data
para fechar estas instalaççes foi prorroiado pelo Senado brasileiro para ser levado a
cabo [teoricamente] apenas em junho de 2021. Aleiou-se, para tanto, a existência
de obstáculos administratvos e fnanceiros.

Nas consideraççes da Senadora Vanessa Grazziotn (PC do B), relatora do Projeto de
Lei em favor da prorroiação, a PNRS não teria sido “realista”, em especial por prever
um prazo que no seu entendimento era demasiado “exíiuo” para que os municípios,
em partcular os menores e mais carentes, assumissem tal responsabilidade. Isto a
despeito  de  que  mesmo  metrópoles  ricas,  como  Brasília,  mantêm  lixçes  em
funcionamento,  inclusive  o  famoso  lixão  Estrutural,  situado  a  apenas  15  km  do
Planalto. 

Neste partcular, alerte-se que nos momentos em que a aplicação da leiislação era
brutalizada, parecer da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), indicava que
61,7% dos municípios não se adequavam às exiiências da PNRS. 

Note-se  que  apesar  do  indecente  volume  de  verbas  que  os  SLU  iulosamente
devoram, não faltaram aleiaççes por parte dos representantes municipais de que a
PNRS seria inviável e impossível de ser cumprida. Contudo, ao menos em termos do
que a vontade polítca destes iestores tem demonstrado, afrmaççes como estas
seriam absolutamente credíveis.

No fnal das contas, um cálculo simples revelaria que, na hipótese de a média anual
de  encerramento  dos  lixçes  em  operação  ser  mantda  no  ritmo  do  últmo
quinquênio, o país somente poderia estar livre dos lixçes em 150 anos.

IHU  On-Llne:  Dcdo  que  oa  munliíploa  não  ionaegulrcm  pôr  em  prátic  c
determlncção dc PNRS de errcdlicr oa llxõea cté 2016, iomo cvcllc c prorrogcção
do fim doa llxõea pcrc 2021?

Mcuríilo  Wcldmcn: O  cenário  que  se  descortna  é  dramátco.  Uma  vez  que  o
fechamento  dos  lixçes  foi  sepultado  pela  conduta  omissiva  dos  municípios,  sem
dúvida aliuma uma das principais metas da PNRS, torna-se perfeitamente factvel
entender que os problemas relacionados à iestão dos resíduos sólidos se tornem
mais acentuados nos próximos anos.

Neste  recorte,  teríamos  prejuízos  para  a  implantação  da  compostaiem,
emperramento dos serviços de CSL, maior morosidade nas neiociaççes dos sistemas
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de loiístca reversa, ampliação de municípios em dissintonia com a PNRS, criação de
novos  lixçes  e  persistência  dos  airavos  que  pesam  sobre  os  catadores  e  suas
entdades. 

Estes proinóstcos ianham coloração mais sombria quando se sabe que, entre 2010
e 2014,  período em que a  PNRS em tese começou a ser  aplicada,  a  ieração de
refuios no Brasil cresceu 10,36%.

Presumivelmente,  niniuém pode  prever  o  que  está  por  acontecer  e,  tampouco,
como se  tornará  exequível  ierenciar  a  multplicação  de  montanhas  de  lixo  e  os
desdobramentos perversos de uma iestão irresponsável e contrária aos interesses
nacionais. 

Com  estes  múltplos  dados  desabonadores  à  mão,  como  que  respaldadas  por
sentmentos de revolta e de frustração, duas indaiaççes se desenhariam na mente
sem pedir licença: 

Quem na época do lançamento da PNRS acreditou que, de fato, a lei “pegaria”?

E hoje, quem acredita que ela “pegará” em 2021?
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ANEXO:

 DEPOIMENTOS E ENTREVISTAS EM ARQUIVOS EM MP3 E MP4

O que seiue, é um elenco de entrevistas e depoimentos prestados pelo autor para
diversos órião de imprensa, com links que disponibilizam arquivos de áudio e/ou de
vídeo on line: 

Entrevlatc “O Cuato Brcall do Llxo”, Rádio Trianon, AM740, São Paulo, capital, 13-03-
2017 (Áudio: 58:06 minutos)
htp://mw.pro.br/mw/entrevistarradiortrianonr13r03r2017.mp3 

Entrevlatc “Fcçc c Dlferençc”, TV Assembleia, Rio Grande do Sul, 12-06-2017 (Vídeo:
5:30 minutos)
htps://youtu.be/EJy6PrTyjkM 

Entrevlatc “O Mllcgre dc Multpllicção doa Llxoa”,  Rádio Estadão, FM 103,7, São
Paulo, capital, 17-03-2015 (Áudio: 13:29 minutos)
htp://www.mw.pro.br/mw/entrevistarestadaor17r03r2015.mp3

Entrevlatc “Llxo, Deaperdíiloa e Mcu Uao de Reiuraoa”, ALL TV, Proirama Fiscais da
Natureza, 19-07-2012 (Vídeo 8:11 minutos)
htps://www.youtube.com/watch?vgivIe0uq1sZEttg174s 

Entrevlatc “A Erc do Llxo”, Rádio Globo-CBN, Proirama Show da Notcia, 5-11-2011
(Áudio 21:50 minutos)
htp://www.mw.pro.br/mw/entrevistarradiorCBNr05r11r2011.mp3
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htps://www.socioambiental.ori/pt-br/manchetes 
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1 Reaíduoa  Sólldoa:  Notca  Soúre  c  Atucção  do  Eatcdo, ISBN:  1230003512142,
Coleção Política PPúllica 1,  Edltorc Kotev  (©), 2019, é um ebook primeiramente
disponibilizado na Plataforma Kobo pela Editora Kotev (Kotev ©), em Outubro de
2019. Editorialmente,  Reaíduoa Sólldoa: Notca Soúre c Atucção do Eatcdo é uma
compilação de papers e textos, assim como entrevistas concedidas para diferentes
veículos de comunicação, sendo o foco precípuo em todos os materiais, a discussão
relatva à atuação do Estado na iestão dos resíduos sólidos urbanos. Anote-se que
Reaíduoa Sólldoa:  Notca Soúre c Atucção do Eatcdo,  tem por base investiaççes
centradas na temátca do lixo, referenciadas em duas pesquisas em nível de pós-
doutoramento:  Lixo  Domiciliar  No  Brasil:  Dinâmicas  Socioespaciais,  Gestão  de
Resíduos e Ambiente Urbano, investiação realizada no âmbito do Departamento de
Geoirafa  do  Insttuto  de  Geociências  da  Universidade  Estadual  de  Campinas
(UNICAMP, 2011), tendo por Supervisor o Professor Doutor Antônio Carlos Vite e,
Dilemas da Gestão do Lixo: Reciclagem, Catadores e Incineração, desenvolvida no
biênio 2014-2015 com apoio do Proirama Nacional de Pós Doutorado (PNPD) e da
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), insttuiççes
de fomento associadas ao Ministério da Educação (Brasília, DF).  A presente edição
eletrônica contou com a Assistência de Editoração, Pareceres Técnicos e Tratamento
Diiital  de  Imaiens  do  webdesigner Francesco  Antonio  Picciolo,  Contato  E-mail:
francescorantonio@hotmail.com, Páiina na Internet:  www.harddesiinweb.com.br.
Revisão: Graziela Plaça Orosco de Souza, Doutoranda do  Depto. de Geoirafa da
Faculdade de Ciências e Tecnoloiia da UNESP, Presidente Prudente (SP). Anote-se
que esta edição de Reaíduoa Sólldoa: Notca Soúre c Atucção do Eatcdo, incorpora
revisão ortoiráfca com base nas reiras viientes relatvamente à norma culta da
líniua portuiuesa, padrçes/cautelas de estlo, assim como normatzaççes editoriais
inerentes  à  formatação  diiital.  A  citação  deste  material  deve  obriiatoriamente
incorporar referências biblioiráfcas em conformidade com o padrão modelar que
seiue: WALDMAN, Maurício.  Resíduos Sólidos: Notas Sobre a Atuação do Estado.
Seiunda  edição,  revisada.  Coleção  Lixo:  Polítcas  Públicas  Nº.  1. São  Paulo  (SP):
Editora Kotev. 2019.
2 Mcuríilo Wcldmcn é antropóloio, jornalista, pesquisador acadêmico e professor
universitário.  Militante  ambientalista  histórico  do Estado de São Paulo,  Maurício
Waldman  somou  a  esta  trajetória  experiências  insttucionais  na  área  do  meio
ambiente e uma carreira acadêmica diversifcada, com contribuiççes nas vertentes
da antropoloiia, ieoirafa, socioloiia e relaççes internacionais. Antio colaborador
do líder seriniueiro Chico Mendes, atvista de movimentos em defesa da Represa
Billinis e um dos veteranos da Assembleia Permanente de Entdades em Defesa do
Meio Ambiente (APEDEMA, SP), Waldman foi elencado no ano de 2003 em enquete
do  Centro  Brasileiro  de  Análise  e  Planejamento  (CEBRAP)  como  um  dos  trinta
ambientalistas históricos do Estado de São Paulo. Nos anos 1980 e 1990, partcipou
no CEDI (Centro Ecumênico de Documentação e Informação) e em várias entdades
ecolóiicas, dentre as quais o Comitê de Apoio aos Povos da Floresta de São Paulo e
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o Comitê de Fiscalização do Reator Nuclear do Projeto Aramar, em Iperó (SP). No
plano insttucional, Waldman foi Coordenador de Meio Ambiente em São Bernardo
do Campo (SP) e Chefe da Coleta Seletva de Lixo na capital paulista. Dois dos três
pós doutorados desenvolvidos por Maurício Waldman (UNICAMP e PNPD-CAPES),
tveram por tema precípuo a iestão dos resíduos sólidos. Waldman é um dos nomes
de destaque no conhecimento sistematzado sobre lixo no Brasil. Autor de 18 livros,
22 ebooks e de mais de 700 artios, textos acadêmicos e pareceres de consultoria,
Waldman lançou, dentre outras obras, Ecologia e Lutas Sociais no Brasil (Contexto,
1992) e  Antropologia & Meio Ambiente (SENAC, 2006), primeira obra brasileira no
campo da antropoloiia ambiental. Como coautor, assinou em parceira obras como
Meio  Ambiente  e  Missão:  A  Responsabilidade  Ecológica  das  Igrejas (Editora  da
Faculdade de Teoloiia da Iireja Metodista, 2003), Guia Ecológico Doméstco (Editora
Contexto,  2000),  A Eco-92 e a Necessidade  de um Novo Projeto (Associação dos
Geóirafos  Brasileiros,  Seção  de  Fortaleza,  1992) e  Oito  Crítcas  Ecológicas  à
Conversão da Dívida (Coedição CEDI e Editora Global, 1991). Traduziu duas obras de
peso: El Ecologismo de los Pobres - Confictos Ambientales y Lenguajes de Valoración
(de Joan Martnez Alier)  e  com a colaboração da flósofa  Bia  Costa,  Fify Major
Philosophers (de Diané Collinson).  Ademais,  Waldman é autor  Recursos Hídricos,
Resíduos Sólidos e Matriz  Energétca:  Notas conceituais,  metodológicas e gestão
ambiental (Capítulo  de  Livro,  UFRGS,  2016)  e  de  Lixo:  Cenários  e  Desafios  -
Abordagens básicas para entender os resíduos sólidos (Cortez Editora, 2010), obra
fnalista  do Prêmio Nacional  Jabut de 2011 no quesito  melhor  livro  de Ciências
Naturais e texto de referência nos estudos nacionais sobre resíduos sólidos, trabalho
desenvolvido no transcorrer da pesquisa de Pós Doutorado do autor na UNICAMP.
Maurício Waldman é iraduado em Socioloiia (USP (1982), licenciado em Geoirafa
Econômica (USP, 1983), Mestre em Antropoloiia (USP, 1997), Doutor em Geoirafa
(USP, 2006), Pós Doutor em Geociências (UNICAMP, 2011), Pós Doutor em Relaççes
Internacionais (USP, 2013) e Pós Doutor em Meio Ambiente (PNPD-CAPES, 2015). 
Mcla Informcção: 
Portcl do Profeaaor Mcuríilo Wcldmcn:  www.mw.pro.br; 
Mcuríilo Wcldmcn - Textoa Mcaterlzcdoa: htp://mwtextos.com.br/     
Curríiulo Lcttea-CNPq: htp://lates.cnpq.br/3749636915642474; 
Páglnc em Aicdemlc.edu: htps://usp-br.academia.edu/Maur%C3%ADcioWaldman 
Blogrcfic Wlklpédlc: htp://enº.wikipedia.ori/wiki/MauriciorWaldman. 
Contcto Emcll:   mw@mw.pro.br   
3 Este seria o caso notório da “leiislação” autoierida por condomínios da capital
paulista e de outras metrópoles, impondo o uso do elevador de serviço para pobres,
pessoas mal vestdas, neiros, mestços e outros “indesejáveis”. Este “códiio leial”
somente deixou de viiorar pela pressão encetada por seimentos inconformados
com prátcas discriminatórias deste tpo, que mais adiante, terminou ratfcada com
lei específca sobre o tema. Atente-se, ademais, que à luz de um senso mínimo de
cidadania e de isonomia republicana, esta prátca não haveria nem como ter sido
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pautada em alium momento.
4 Texto formatado a partr da readequação de excertos do Relatório de Pesquisa de
Pós-Doutorado  Lixo  Domiciliar  No  Brasil:  Dinâmicas  Sócio-Espaciais,  Gestão  de
Resíduos  e  Ambiente  Urbano (UNICAMP,  20011),  com  o  fto  ierar  material  de
subsídio para divuliação junto ao público presente no  Encontro Sobre Destnação
dos Resíduos Sólidos: Refexões e Propostas sobre o Lixo Urbano, evento orianizado
pelo  Serviço Social  do Comércio  (SESC),  de  Santos,  pelo  Fórum da Cidadania  de
Santos e Insttuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
(IBAMA), semana de 12 a 19 de Maio de 2011. Texto posteriormente publicado em
2015 pelo Boletm Paulista de Geoirafa (BPG), volume 1, nº. 93, páiinas 131-146,
Associação dos Geóirafos Brasileiros, Seção Local São Paulo (SP). 
5 Sucintamente, por ator estamos nos referindo (no que do mesmo modo pode ser
estendido para o  plural  atores),  ao  aiente que partcipa das  relaççes  sociais  de
modo ieral, que nesta apreensão incluiria, além do Estado, protaionistas como as
empresas,  entdades  supranacionais,  movimentos  sociais  e  orianizaççes  não-
iovernamentais, e também, seimentos sociais, irupos e cateiorias de atvidades.
6 Não  se  permite  omitr  que  as  diferenças  estatstcas  consttuem  controvérsia
endêmica na “lixoloiia”, assertva que decerto, poderia ser estendida à totalidade
dos levantamentos estatstcos voltados para o tema (UN-HABITAT, 2009). No que
consttui  um dentre muitos exemplos,  a  aferição estmada dos resíduos urbanos
coletados oscila entre 2,5 e 4 bilhçes de toneladas (Cf. LACOSTE et CHALMIN, 2006:
10). Isto é, uma mariem de erro de “apenas”, 1,9 bilhão de toneladas.
7 Associação  Brasileira  de  Empresas  de  Limpeza  Pública  e  Resíduos  Especiais,
entdade  fundada  em  1976  conireiando  as  principais  empresas  de  limpeza  e
disposição fnal do lixo no Brasil.
8 Termo corrente na obra do ieóirafo Friedrich Ratzel (1844-1904), Raubwirtschaf
também é traduzido como economia de roubo, de pilhaiem, de saque ou ainda,
destrutva (passim, RAUMOLIN, 1984).
9 Apesar da adoção desta metodoloiia, sabe-se que em muitos casos a reciclaiem é
feita via adição de matérias primas viriens às sucatas (Cf. IPEA, 2010: 13).
10 Considere-se neste quesito o papel das polítcas públicas. Nos Estados Unidos e
na Grã-Bretanha, economias bem mais capitalizadas, a compostaiem do lixo alcança
respectvamente patamares de 12% e 28%. Ademais, é interessante reiistrar que o
predomínio  de  formas  tradicionais  de  airicultura  contribui  para  explicar  os
impressionantes  volumes  de  reciclaiem  de  aliuns  países,  como  na  Índia,  que
composta 65% do lixo culinário (CEMPRE, 2001: 4).
11 Médias  a  partr  de  levantamentos  divuliados  pelo  Compromisso  Empresarial
para a Reciclaiem (Cf. CEMPRE, 2005: 31), checadas de acordo com dados de preços
dos recicláveis  do Estado de São Paulo no 1º Trimestre de 2006,  constantes em
CEMPRE Informa, nº. 86.
12 Pesquisas de campo revelam que a produtvidade fsica dos catadores varia entre
606 ki/catador,mês, até 1.608 ki/catador/mês (IPEA, 2010: 8).



13 “Por fm, no que seria exemplar da lonia séria de preconceitos alimentados pelas
elites  nacionais  contra  seus  compatriotas  ‘de  baixo’,  a  capital  importância  do
trabalho dos catadores encontra, apesar do seu papel econômico e ambiental, forte
resistência em muitos setores da sociedade. Não há dúvida aliuma, trata-se de uma
força de trabalho necessária para o funcionamento da economia urbana. Mas, cuja
presença visual precisa ser reduzida o máximo possível. Uma preiação constante,
por  vezes  apaixonada,  coberta  de  objeççes  étcas  e  morais,  eventualmente
apelando para um receituário com óbvias conotaççes racistas, pode ser notada no
discurso  de  muitos  setores  de  classe  média  e  alta  contra  os  catadores.  Eles
perturbariam o trânsito (embora as ruas dos coléiios partculares sejam um estorvo
para bairros inteiros), seriam pouco asseados (ainda que retrem o lixo dos ricos das
ruas) e para piorar, num país com passado escravaiista e de opressão racial, seriam
neiros, mestços e assemelhados” (WALDMAN, 2008).
14 Levando-se em consideração nexos biblioiráfcos matriciais  pertnentes a este
texto (POLANYI, 2000: 47; GIDDENS, 1991: 14-19; GOUREVITCH, 1975), entendemos
a Modernidade ou o Ocidente como a sociedade que surie na Europa ocidental a
partr  da  Baixa  Idade  Média,  formando  um  sistema  cujas  dinâmicas  técnicas,
econômicas  e  unifcadoras  consolidaram  uma  crescente  supremacia,  embaladas
pela  radicalização  incessante  das  suas  demandas materiais  e  civilizatórias.  Neste
senso, a Modernidade corresponde ao momento em que este processo se cristaliza,
partcularmente a  partr do Século  XIX,  conquistando a  atual  feição ao lonio da
seiunda metade do século passado. Nesta perspectva, a Modernidade materializa
modos  de  vida  que  desvencilharam,  de  um  modo  que  não  têm  precedentes,  a
Humanidade dos modos tradicionais  de ordem social.  Numa aferição sintétca,  a
Modernidade  se  caracteriza  pela  autonomia  do  econômico  como  princípio
reiulador, sendo lóiica da produção a diretriz básica da economia, secundada por
padrçes  de  excelência  técnica,  postados  ao  controle  dos  ambientes  materiais,
culturais,  polítcos,  econômicos  e  sociais  do  mundo  contemporâneo.  Diante
ordenaççes  de  valores  criadas  pela  Modernidade,  a  reliiião  perde  prestiio,
sobrepujada  por  modelos  abstratos  que  reiulam  relaççes  com  viés  informal  e
impessoal, realidade enquadrada por determinaççes laicas de mundo, carente, pois
das  imemoriais  atribuiççes  máiicas,  metafsicas  e  afetvas  que  comandaram  as
sociedades pré-modernas.
15 Texto formatado a partr da readequação de excertos do Relatório de Pesquisa
de Pós-Doutorado  Lixo Domiciliar No Brasil:  Dinâmicas Sócio-Espaciais, Gestão de
Resíduos  e  Ambiente  Urbano (UNICAMP,  20011),  com  o  fto  ierar  material  de
subsídio  para  divuliação  junto  ao  público  presente  em  Palestra  sobre  Resíduos
Sólidos,  atvidade  inteirante  do  Seminário  Sustentabilidade  das  Cidades,  evento
comemoratvo do I Aniversário do Insttuto Ernesto Zwari, em 8 de Setembro de
2011, na cidade de Itanhaém (SP). Texto posteriormente  publicado em 2013 pelo
Boletm Goiano de Geoirafa, publicação quadrimestral  vinculada ao Insttuto de
Estudos Socioambientais (IESA), da Universidade Federal de Goiás. Boletm Goiano



de Geoirafa (Online), volume 33, nº. 2, exemplar de Maio-Aiosto, páiinas 11-26.
Goiânia (GO): Insttuto de Estudos Socioambientais (IESA) e Universidade Federal de
Goiás (UFG).
16 Uma destas, extremamente polêmica, reportaria à inclusão da incineração com
recuperação de eneriia como procedimento “ambientalmente adequado”, prédica
que caminha na contramão de sucessivas manifestaççes em contrário por parte da
comunidade cientfca em todo o mundo.
17 Certfcando a intenção destes levantamentos, rubrique-se que as estatstcas do
IBGE referem-se ao destno dos resíduos, enquanto os dados da ABRELPE, à massa
do lixo.
18 Além de chorume, o líquido recebe outras denominaççes: percolado, lixiviado,
chumeiro  e  calda  neira.  Estudos  técnicos  salientam  a  periculosidade  ambiental
deste efuente, alçando patamar de impactos 200 vezes mais intensos que o esioto
urbano quanto à demanda bioquímica de oxiiênio (DBO), atuando, portanto, como
poderoso elemento destrutvo das áiuas doces. Ressalve-se que o estudo da iênese
e dos efeitos do chorume tem suscitado múltplas tentatvas de enquadramento
conceitual. Nos últmos anos, a literatura cientfca tem utlizado o termo  lixiviado
para referir-se a este efuente. Transitando em inúmeros debates relacionados com
a questão dos resíduos sólidos, a terminoloiia tem por pretensão uma confiuração
etmolóiica mais cientfca dos que os termos precedentes, tais como calda neira,
chorume  e  percolado.  No  caso,  o  termo  proposto  refere-se  a  terminoloiia
prestiiada nos textos dos profssionais de iestão ambiental e no meio acadêmico,
pela ieoirafa fsica, ieomorfoloiia e ciências afns. Nestes marcos o lixiviado defne
os processos de “lavaiem” de materiais, aplicado aiora aos resíduos depositados
nos  montureiros,  percolados  pelos  fuídos  emitdos  pelos  putrescíveis.
Caracteristcamente, o líquido inclui variado leque de substâncias, todas oriiinárias
da percolação dos líquidos pelo interior do aterro, incorporando componentes da
fração oriânica e da inoriânica do lixo (Cf. CEMPRE/IPT, 2010 e WALDMAN, 2010a:
161).
19 Reservadamente, técnicos da área admitem ser impossível auditar plenamente
as massas ciclópicas de refuios que iniressam nos aterros.
20 A adjetvação dos aterros sanitários como método “adequado” de confnamento
dos refuios é comum nos relatórios e documentos das empresas que ierenciam
aterros e/ou processam a coleta mecanizada do lixo domiciliar.
21 Recorde-se  que  a  deposição  de  resíduos  a  céu  aberto  fora  anteriormente
considerada ileial pela Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/1998 (Cf. OLIVEIRA, 2011:
1 e PIVA, 2008: 115).
22 O metano é  um efuente iasoso crucial  da aienda das  mudanças  climátcas,
correspondendo  ao principal  componente  do  iás  de  aterro  (landfill  gas),  numa
escala entre 50 a 70% da sua composição, cifras que podem variar em função do
tempo em que o lixo está confnado e do seu perfl. O metano é um iás infamável
passível de combustão espontânea quando alcança uma concentração entre 5 a 15%



no ar, o que suiere cauteloso acompanhamento das emissçes nos aterros. Deve
ainda  ser  sopesado  que  nem  todo  metano  em  um  aterro  sanitário  alcança  a
superfcie do solo e a atmosfera, pois parcelas podem ser oxidadas, biodeiradadas
e/ou blindadas nos recônditos dos monturos (BOSCOV, 2008: 42). Ao lado de outros
efúvios menos expressivos (amoníaco, monóxido de carbono, sulfeto de hidroiênio,
oxiiênio, etc.), o dióxido de carbono é constatado na faixa dos 20-30%. Deve ser
ressalvado que a despeito das emissçes ilobais de metano serem inferiores às do
dióxido de carbono, iás considerado carro-chefe do efeito estufa, seu efeito é 20
vezes mais potente em termos do aquecimento ilobal. No mais, hoje em dia, o lixo
se  incumbe  de  liberar  fração  considerável  das  emissçes  nacionais  de  metano,
estabelecendo, pois uma interconexão entre iestão do lixo úmido e o debate do
aquecimento ilobal (Cf. WALDMAN, 2010a: 109; IBAM, 2007b e 2007c; NETO, 2007:
80; IPCC, 2006 e BRITO FILHO, 2005: 66-70). Acredita-se que no Brasil, os refuios
das residências, devido ao elevado teor de matéria oriânica, representem cerca de
12% das emissçes brasileiras do iás, sendo que a disposição fnal responde por 84%
desse valor (Cf. WALDMAN, 2010a: 109; IBAM, 2007b). 
23 Note-se  que  a  cateioria  dos  aterros  “controlados”  frequenta  unicamente  os
prontuários  brasileiros  relacionados  aos  RDO.  A  literatura  técnica  internacional
solenemente desconhece esta classe de aterros, uma peça de fcção criada pelos
leiisladores para poupar as prefeituras de prestarem contas à justça por abriiarem
vazadouros, sumidouros e lixçes. Tecnicamente, os aterros “controlados”, por não
apresentarem  técnicas  minimamente  viáveis  para  iarantr  proteção  mesmo  que
mínima ao meio ambiente, confiurariam no máximo como um lixão “melhorado”
(Cf. WALDMAN, 2010a: 157 e PIVA, 2008: 106).
24 O desperdício  de  recursos  implícito  nas  prátcas  administratvas  habituais  de
iestão dos resíduos urbanos poderia ao menos ser mitiado por polítcas de apoio
às  cooperatvas  de  catadores  de  recicláveis,  permitndo  ieração  de  renda  e
trabalho, além de indiscutveis ianhos econômicos e ambientais. Uma pesquisa do
Insttuto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada  (IPEA),  aponta  que  a  substtuição  do
confnamento dos rejeitos nos aterros pela reciclaiem permitria ianhos da ordem
de R$ 8 bilhçes/ano, quanta que o mesmo estudo assinala ser três vezes maior que
o orçamento do Ministério do Meio Ambiente. Os benefcios ambientais se ampliam
ainda mais se forem computados os recursos economizados na descontaminação do
ambiente com iases (estava escrito por iases) e descontaminação dos lençóis de
áiuas doces (IPEA, 2010: 7).
25 Caberia advertr que muitas áreas classifcadas e/ou consideradas como aterros
sanitários não apresentam condiççes mínimas exiiidas para a disposição seiura dos
resíduos, ou então carecem de iestão de excelência (WALDMAN, 2010a: 161-162;
LEITE, 2004: 102).
26 Esse é o caso dos detritos de diversas cidades da orla litorânea do estado de São
Paulo. Itanhaém e Peruíbe transportam seus resíduos para o Aterro do Lara, situado
na cidade de Mauá, no Grande ABC Paulista. Caraiuatatuba deposita seus rejeitos



no Aterro Anaconda, em Santa Isabel.
27 Dos dois últmos irandes aterros paulistanos, o São João foi fechado em 2009, e
o Bandeirantes está saturado desde 2007.
28 “A noção de distância não tem siinifcação se não se faz referência à estrutura de
classes e ao ‘valor’ dos luiares, tanto para os indivíduos, como para o capital” (Cf.
SANTOS, 1978: 78).
29 Ao contrário dos aterros, para o incinerador a dimensão espacial conta quase
unicamente enquanto uma nuança locacional, estando excluída enquanto fator para
o processamento do lixo. O objetvo de um aterro é, cedo ou tarde, fazer os resíduos
retornarem ao ambiente. O de um incinerador é expuriá-los do espaço até onde
isto for possível. Por isso mesmo, uma planta de incineração, contrariamente aos
aterros, pode em tese se manter no mesmo local indefnidamente. Na sua acepção
funcional,  os  incineradores,  ao  substtuírem  as  reaççes  de  putrefação  e  de
deiradação dos materiais por inputs proporcionados pela combustão, se posicionam
como um objeto técnico exclusivamente coordenado pela ação humana e, portanto,
inserido num sistema cujo funcionamento independe de quaisquer fuxos naturais.
Daí  que  ieoirafcamente o  incinerador  é,  por  defnição,  um ponto  fxo espacial
alimentado pelos fuxos dos resíduos que alimentam suas chamas, e os aterros, um
ponto fxo que termina em alium momento esiotado pelo escoamento dos rejeitos.
30 Por  sinal,  a  PNRS  estabelece  “incentvo  ao  desenvolvimento  de  sistemas  de
iestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos processos produtvos e
ao  reaproveitamento  dos  resíduos  sólidos,  incluídos  a  recuperação  e  o
aproveitamento energétco”  (Capítulo  II,  Dos  Princípios  e  Objetvos,  §  XIV,  irifos
nossos). Nessa mesma direção, o Art. 9º, § 1º, prescreve: “Poderão ser utlizadas
tecnoloiias visando à recuperação eneriétca dos resíduos sólidos urbanos, desde
que  tenha  sido  comprovada  sua  viabilidade  técnica  e  ambiental,  e  com  a
implantação de proirama de monitoramento de emissão de iases tóxicos aprovado
pelo órião ambiental”.

31 Os  curtos-circuitos  referem-se  às  disritmias  que  paralisam ou interferem nos
ciclos artfciais que asseiuram a reprodução do espaço habitado, comprometendo a
fruição dos inputs e outputs que por ele perpassam (passim SANTOS, 1978 e 1988).
32 A terminoloiia Endlösung für den Abfall é um bordão de marketng de empresas
alemãs especializadas na venda de incineradores. Todavia, a expressão já aparece
em muitos documentos brasileiros, claro sinal de contatos entre essas empresas e
parceiros locais.
33 A aceitação alcançada pelos projetos de incineração transparece nas planilhas
ilobais de iestão do lixo. Em 2008, a França queimou 32% dos rejeitos; a Alemanha,
35%; Holanda,  39%; Suécia,  49%; e a Dinamarca, 54%. Nos Estados Unidos e na
China, a combustão é vista como tábua da salvação para a iestão do lixo. Países
como o Canadá, às voltas com o esiotamento dos seus aterros, demonstram forte
intenção em reforçar o uso desta tecnoloiia. Acredita-se que na Europa existam
420 usinas WTE, em 2003, processando 58,5 milhçes de toneladas de lixo domiciliar



por ano. O Japão processa 40 milhçes de toneladas, e os Estados Unidos, outros
29,4 milhçes. Paralelamente à clientela tradicional, os incineradores passaram a se
disseminar  por  todo o  mundo,  instalando-se  em países  carentes  de  tradição  na
combustão dos rebotalhos (apud WALDMAN, 2011f).
34 No espaço ieoiráfco, um  fixo, qual seja, um objeto espacial ou obra humana
enxertada na territorialidade, relacionado com os refuios, comumente atua como
suporte para outros fxos que o sucedem. Este seria um caso tpico da força inercial
materializada nos objetos espaciais do lixo, ou, em outras palavras, da capacidade
em revivifcar processos e dinamismos socioespaciais conectados ao dinamismo dos
descartes (SANTOS, 1978). 
35 Em países perpassados por dessimetrias sociais, o encarecimento do sistema de
iestão  do  lixo,  além  de  siinifcar  expansão  da  partcipação  do  tratamento  dos
rebotalhos  na  contabilidade  administratva  ieral,  tem  por  desdobramento  a
transferência de renda dos setores mais pobres (ieradores de pouco lixo) para as
classes ricas (ieradoras da maior parte do lixo urbano), o que ocorre pelos próprios
mecanismos de tributação, que não distniuem responsabilidades pontuais, sequer
o alcance do atendimento.
36 O termo dioxina defne uma taxonomia de compostos químicos consttuída por
Policlorobifenis  (PCB),  Policlorodibenzeno  (PCDF)  e  Policlorodibenzeno-para-
dioxinas (PCPD). Tais substâncias inserem lario espectro de efeitos colaterais para a
saúde  humana:  cânceres,  sequelas  mutaiênicas,  disrupççes  endócrinas  e  má
formação fsica dos indivíduos. Cabe ressalvar que a emissão de dioxinas tem como
ser evitada a partr de temperaturas acima de 900°C. Entrementes, este coefciente
é difcil de obter devido à presença, na massa de resíduos, de lixo úmido (abundante
no lixo domiciliar brasileiro), que, arrefecendo o calor das fornalhas, uma vez mais
contribui para o encarecimento das operaççes. 
37 Texto formatado a partr da readequação de excertos do Relatório de Pesquisa
de Pós-Doutorado  Lixo Domiciliar No Brasil:  Dinâmicas Sócio-Espaciais, Gestão de
Resíduos  e  Ambiente  Urbano (UNICAMP,  20011),  com  o  fto  de  disponibilizar
material  de subsídio para o público presente na Conferência  Ecologia Humana e
Movimentos Sociais,  desenvolvida no Insttuto de Biociências da Universidade de
São  Paulo,  junto  à  15ª  Edição  da  Semana  Temátca  da  Bioloiia  USP,  aos  2  de
Outubro de 2012.
38 O lixo brasileiro expressa uma formidável concentração ieoiráfca: as 13 maiores
cidades perfazem 31,9% dos RDO nacionais (IBGE, 2003).
39 “O  maior  pecado,  entretanto,  da  inttulada  ieoirafa  quanttatva  é  que  ela
desconhece  totalmente  a  existência  do  tempo  e  suas  qualidades  essenciais.  A
aplicação  corrente  das  matemátcas  à  ieoirafa  permite  trabalhar  com  estáiios
sucessivos da evolução espacial, mas é incapaz de dizer aliuma coisa sobre o que se
encontra entre um estáiio e outro. Temos assim, uma reprodução de estáiios em
sucessão,  mas  nunca  a  própria  sucessão.  Em  outras  palavras,  trabalha-se  com
resultados,  mas os processos  são omitdos, o que equivale dizer que os resultados



podem ser  objeto não propriamente de interpretação,  mas de mistfcação” (Cf.
SANTOS, 1978: 53).
40 Neste contexto,  a utlização da terminoloiia  lugar não é fortuita,  reportando
conceitualmente a uma “porção discreta do espaço total” (Cf. SANTOS, 1978: 121).
Nessa  via  de  entendimento,  o  lugar  do  lixo seria  implicitamente  penetrado por
infuências externas e distantes a ele, moldando, consequentemente, a fsionomia
espectral que impreina os locais brindados com a hospedaiem dos restos.
41 Este percentual emeriiu entre os pesquisadores dos resíduos sólidos nos anos
1990, aferição confrmada por muitos ofcios insttucionais (Cf. CEMPRE, 2010b: 43,
IBAM, 2002: 15 e CEMPRE, 2002: 45-46).
42 Note-se  que  ao  enfrentar  obstáculos  jurídicos  na  implantação  de  uma  taxa
específca para o lixo, quase totalidade dos municípios se esquiva de um confronto
polítco com a população embutndo o paiamento da coleta no Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial (IPTU), subterfúiio que penaliza muitos munícipes
já que o poder público cobra proporcionalmente à área do terreno e/ou edifcada,
não importando se a produção de resíduos é irande ou pequena.
43 Na defnição do Insttuto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), o GIRS é
entendido  como  maneira  de  “conceber,  implementar  e  administrar  sistemas  de
manejo  de  resíduos  sólidos  urbanos,  considerando  uma  ampla  partcipação  dos
setores  da sociedade e  tendo como perspectva  o desenvolvimento sustentável”
(IBAM, 2007: 14). A redação da PNRS postula o GIRS tal como seiue: “Conjunto de
aççes  voltadas  para  a  busca  de  soluççes  para  os  resíduos  sólidos,  de  forma  a
considerar  as  dimensçes  polítca,  econômica,  ambiental,  cultural  e  social,  com
controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável” (PNRS, Capítulo II,
Defniççes, § XI).
44 Caberia ponderar que não necessariamente os fuxos da coleta formal e catação
são incompatveis entre si. Na capital paulista, no fnal dos anos 1990, foi feita uma
experiência com base na seireiação doméstca da fração seca, disposta em um saco
de cor específca que era deixado na calçada. Estes sacos eram produzidos com uma
película  mais  irossa,  resistente  à  pressão  das  enirenaiens  das  caçambas  dos
caminhçes de lixo. Nas ruas do Butantã, bairro onde a experiência foi realizada, boa
parte  dos  sacos  específcos  era  retrada  dos  loiradouros  pelos  catadores  quase
imediatamente.  Os  que  porventura  terminavam  nos  caminhçes  compactadores,
dado que resistam à tração das enirenaiens, cheiavam incólumes às estaççes de
transbordo,  sendo encaminhados posteriormente para cooperatvas  de catadores
(Cf. GABY, 1998).
45 Cabe advertr que a despeito dos avanços na coleta de resíduos, em 2009, um
montante de sete milhçes de toneladas de resíduos urbanos não foram retradas
das vias públicas. Portanto, tomaram destno iinorado (ABRELPE, 2010: 31).
46 Caberia frisar: “a técnica é tempo conielado e revela uma história” (SANTOS:
1999: 40).



47 Para citarmos apenas os dados relatvos à eneriia solar, o Brasil recebe do Astro-
rei  por dia, o equivalente à eneriia de 320.000 hidrelétricas de Itaipu, sufciente
pára iarantr total autossufciência eneriétca (Vide VIDAL et VASCONCELOS, 2001:
20 et seq).
48 Para  reificação, evoca-se aqui a defnição clássica, semantcamente calcada na
palavra alemã verdinglichung, siinifcando transfiguração de uma ideia numa coisa.
Nesta proposição, os produtos do cérebro humano, com calço na reifcação,  são
investdos  de  autonomia,  sendo  sua  fiuratvidade,  ajustada  a  um  mosaico  de
atribuiççes fetchistas. Neste seiuimento, as prefiuraççes do imaiinário, uma vez
investdas de vida própria  e  uniidas  por  virtudes  a elas  emprestadas,  tendem a
referendar um dado ideário social, e nesta linha de relevância, alçadas ao comando
dos próprios mecanismos responsáveis pelo seu suriimento. 
49 Transliteração direta do léxico ireio  ἔθος,  o termo  ethos,  oriiem da palavra
étca, ἠθικός, ou seja, aquilo que pertence ao ethos, insere o siinifcado de caráter,
crenças  e  ideais  estruturantes  da  identdade das  comunidades,  naççes  e  povos.
Loio, trata-se de uma conceituação que circunscreve uma identdade social atada à
prátcas procedimentais concretas. Atente-se para étmos ideolóiicos que podem
atravessar este entendimento, em especial quando ethos passa a ser conotado de
naturalidade e de perpetuidade, revestndo-se de uma leiitmidade que acena para
o “tradicional”, enquanto artfcio para blindar um determinado estado de coisas,
isentando-o de crítcas e questonamentos.
50 Reaíduoa Sólldoa: Eatcdo, Ideologlc e Geatão corresponde a excerto do Relatório
de Pós-Doutorado Dilemas da Gestão do Lixo: Reciclagem, Catadores e Incineração
(PNPD/CAPES, 2015), reportando em termos editoriais, a dois subcapítulos do citado
documento:  Artculações  e  Antnomias  Matricias  e  O  Amparo  Estatístco  e  o
Diretorado do Lixo. Título primeiramente masterizado em 2018 pela Editora Kotev,
inteirando a  Série Resíduos Sólidos Nº. 11, disponível  on line no link que seiue: <
htp://mw.pro.br/mw/residuosrsolidosr11.pdf >.
51 A conceituação de fuxos, com a qual se concatena a de fxos, foi elaborada por
Milton SANTOS em vários dos seus escritos (1999, 1998, 1988 e 1978) a partr de
proposiççes  trabalhadas  desde  os  anos  1970.  Ambas  operam  enquanto  estacas
epistemolóiicas na sua defnição de espaço, visto como uma relação entre sistemas
de objetos e sistemas de aççes, no seio dos quais os fxos e os fuxos se mantêm em
interação permanente.
52 Este seria o conhecido caso das porcentaiens “arredondadas” e de intervalos
percentuais tecnicamente questonáveis, como os que informam que as substâncias
periiosas,  suscetveis de potencializar os impactos inatos aos RDO, ocorrem numa
proporção entre 1 e 2%. Ora, acontece que 2% é simplesmente o dobro de 1%, valor
que  implica  não  só  em  duplicar  impactos,  mas  também  em  desdobramentos
deletérios  numa  escala  loiarítmica.  O  estudo  cientfco  do  lixo  tem  pela  frente
vastos volumes de detritos, e quaisquer descuidos ou simplifcaççes na mensuração
alteram drastcamente os resultados de uma investiação. Daí os reclamos, até onde
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isto é possível, em prol de maior cuidado e precisão na manipulação de dados (Ver
WALDMAN, 2010a: 106-107).
53 Estando ausentes levantamentos quanttatvos dos resíduos,  os pesquisadores
apelam muitas vezes para os dados do mundo da produção e do fuxo de materiais.
Para saber, por exemplo, quanto papel é descartado, uma base estatstca bastante
utlizada é o da produção de papel somada à importação do produto. Este número
fornece  o  que  é  defnido  como  consumo  aparente Obviamente,  o  pressuposto
confesso é que fração siinifcatva dos materiais é transformada em lixo, diliiência
fltrada  por  suportes  metodolóiicos  próprios  para  cada  produto  e  para  cada
momento estudado.
54 Seria conveniente sublinhar que, por exemplo, nas forestas cultvadas para a
indústria papeleira predominam duas espécies: o pinus e o eucalipto, sendo que as
duas espécies apresentam performance ambiental dessemelhante. Caso estejamos
falando  do  pinus (cuja  densidade  básica  é  300k/m³/seco),  são  necessários  54
exemplares para produzir uma tonelada de papel. Na eventualidade da referência
ser  o eucalipto (densidade básica  é 500k/m³/seco),  então a quantdade é pouco
superior à metade do pinus: 34 unidades (CEMPRE/IPT, 2000: 138). Na sequência a
este raciocínio, a relação de rendimento de celulose produzida é da ordem de 18
quilos de papel por árvore para o pinus e 29 quilos por árvore no caso do eucalipto
(Cf. WALDMAN, 2007: 33). 
55 Neste quesito, recorde-se a ampla utlização dos  quipu no antio Império Inca,
sistema de notação baseado em nós feitos em cordas pelos burocratas e aientes do
Estado.
56 Todavia,  seria  oportuno  assinalar  que  a  conhecida  expressão  waste
management,  consairada por documentos de orianizaççes internacionais como a
ONU, refere-se nos textos insttucionais vertdos em líniua inilesa  tanto à gestão
quanto ao gerenciamento do lixo, cabendo ao interlocutor ou o desenvolvimento do
assunto esclarecer o que está exatamente em pauta (Cf. UN, 1997: 76). 
57 O  ERP  (acrônimo  de  Enterprise  Resource  Planning), é  uma  arquitetura  de
sofware visando facilitar o fuxo de informação entre todas as funççes dentro de
uma companhia, tais como loiístca, fnanças e recursos humanos. 
58 O Cuato Brcall  do Llxo  corresponde a excerto do Relatório de Pós-Doutorado
Dilemas  da  Gestão  do  Lixo:  Reciclagem,  Catadores  e  Incineração (PNPD/CAPES,
2015), reportando em termos editoriais,  ao subcapítulo que respondia pelo ttulo
Lixo, Reciclagem e Dilemas da Gestão, páiinas 58 a 67 do citado documento. Título
masterizado em 2018 pela Editora Kotev, inteirando a Série Resíduos Sólidos Nº. 8,
disponível on line no link que seiue: 
< htp://mw.pro.br/mw/residuosrsolidosr08.pdf  >.
59 Note-se que junto ao saber antropolóiico a palavra cultura (oriiinária do verbo
latno colere: cultvar, criar, cuidar e tomar conta), adquire siinifcado muito distnto
do convencional,  não  se  confundindo com erudição  ou  refnamento  intelectual.
Numa ótca abrangente, a palavra cultura desiina um modo de vida característco
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de um irupo de pessoas, baseado em comportamentos transmitdos oralmente ou
por prátcas sociais concretas, apoiadas na líniua, costumes e no convívio social.
Numa ótca restrita, desiina os comportamentos que estruturam e qualifcam um
modo específco  de atuação dos  indivíduos  ou  irupo de pessoas  num contexto
temporal  e  espacial  mais  específco  e  limitado,  podendo  reportar  ao  que  é
classifcado como sub-culturas, redes, grupos de afinidade, equipes de trabalho, etc.
(Cf. WALDMAN, 2006a e MONTERO, 1991).
60 A este respeito, cabe reiistrar a admoestação de muitos cientstas sociais quanto
à confusão terminolóiica que iiuala a esfera do que é estatal às coisas de ordem
pública.  Seria lícito recordar que o modelado estatal apenas pode se revestr de
caráter público desde que estejam iarantdas formas de acompanhamento e de
acesso às informaççes pela sociedade.
61 Embora  ultrapassando  os  marcos  da  discussão  reiistrada  neste  documento,
retenha-se  que  a  expressão  Custo  Brasil foi  precedida  de  uma outra  expressão
coniênere no sentdo e aplicação,  hoje desconhecida pelos jovens e pessoas de
meia idade: o famoso Custo Bahia, de lario uso no meio corporatvo nos anos 1960
e  1970.  Declinando  nas  mesmas  pontuaççes  neiatvas  da  nova  versão
ieoirafcamente ampliada, foi esquecida e zerada. Mas também sinalizava para um
percepcionamento  no  qual  os  reclamos  pela  good  governance ocupavam  papel
nodal. Claro sinal de que estas questçes estão enraizadas numa série de hiatos na
ação concreta do Estado nacional brasileiro, tema certamente merecedor de estudo
e maior aprofundamento.
62 Termo de oriiem alemã usual  nos  textos  da área das  humanidades.  Embora
contestada, a oriiem da expressão é atribuída ao flósofo alemão Geori Heiel. A
tradução literal  corresponderia  a “Espírito do Tempo” ou “Espírito de uma Era”,
referindo-se às ideias e sentmentos que monopolizam o imaiinário dos humanos
em  uma  determinada  época  e  determinado  luiar.  Em  contextos  em  que  a
investdura  do  flosófco  não  tem  a  últma  palavra,  zeitgeist se  aproximaria  em
sentdo coloquial do termo inilês mainstream.
63 É importante pontuar que seimentos contrários às manifestaççes ariumentam
que a radicalização do inconformismo com a atuação do Estado poderia esbarrar e
esiarçar o  Estado de Direito. Note-se, contudo, que a noção de Estado de Direito
não se traduz pela leiitmação pura e simples da autoridade estatal, em vista de que
este tpo de interpretação emprestaria “um valor mítco para a ordem jurídica por
meio  do  fetchismo  da  reira”.  Neste  partcular,  sublinhe-se,  em  termos  da
formalização jurídica, que a ideia de Estado de Direito carreia consiio, por estar
embasada na autolimitação do que é estatal a partr do Direito, à “prescrição da
supremacia da lei sobre a vontade da autoridade pública” (Vide BARRETTO, 2010:
186 e 187).
64 Num ajuizado perspicaz e esclarecedor a respeito do peso das infexçes de classe
na  interpretação  da  materialidade  social,  o  historiador  Dennison  de  OLIVEIRA
(2000), acentua, por exemplo, que a classe empresarial detém-se sobremaneira na



crítca  aos  encarios  trabalhistas,  nos  preços  dos  insumos  básicos  estatzados
(partcularmente a eneriia) e noutras pontuaççes caras ao cosmos das corporaççes,
o  que  revela  cooptação  da  terminoloiia  a  partr  de  primados  ideolóiicos
“minimalistas”,  presumindo  um  marco  fundacional  neoliberal  justaposto  ao
conceito de Custo Brasil, o qual aireiaria, neste partcular, uma “marca de classe”.
65 Nas  estatstcas  econômicas,  os  valores  nominais  são  calculados a  partr  dos
preços  correntes,  enquanto  que  os  valores  reais  recorrem  à  Paridade  do  Poder
Aquisitvo (PPA, ou Purchasing Power Parity, PPP), como ferramenta de cálculo. Nos
dois  casos  a  monetzação  é  expressa  numa  moeda  forte,  ieralmente  o  dólar
americano (US$).
66 Neste dia, seiundo calculo do United Natons Department of Economic and Social
Affairs, a população brasileira alcançava na ponta do lápis, 204.185.904 de pessoas e
a população mundial, 7.349.472.000 de humanos (Cf. UNDESA, 2015).
67 Caberia admoestar que os refuios, na sábia ponderação do antropóloio William
Rathje,  não  consttuem  retrato  incorrupto  da  realidade  e  tampouco  estão
empostados do caráter de fotoirafa direta, plena e acabada das sociedades. Por
outro  lado,  espelham  suas  opççes  e  preferências,  inclusive  nas  suas  lacunas  e
omissçes (RATHJE et MURPHY, 2001; GRIMES, 1992).
68  As métricas que constam nas aferiççes realizadas pelo autor deste documento
em investiaççes anteriores (WALDMAN, 2011a e 2010a), não foram contabilmente
atualizadas em razão da carência de dados ofciais, que não tem sido revistos na
ordem esperada para o tpo de cálculo. A ttulo de informação, a últma Pesquisa
Nacional de Saneamento Básico (PNSB), realizada pelo IBGE e divuliada em 2010,
revela dados do ano de 2008. Não houve divuliação de novas enquetes para os anos
subsequentes.
69 No Brasil, uma medida rotneiramente proposta é a cobrança proporcional pelo
serviço na forma de um imposto específco para a limpeza urbana. Porém, a moção
é absolutamente impopular num país afamado pelo peso da caria de tributos já
existentes. Não seria demasiado comentar que a taxa do lixo implantada na cidade
de São Paulo pela prefeita Marta Suplicy em 2004 consttuiu um dos motvos da sua
derrota pela reeleição, vencida pelo então candidato José Serra com a promessa de
abolir  o imposto caso eleito,  fazendo-o de fato em 2005.  Além disso,  o sistema
judiciário brasileiro pronunciou-se em diversas ocasiçes em sentdo contrário, sob o
argumento  de  que  a  tarifação  do  serviço  só  seria  possível  enquanto  taxa,
significando que o serviço tenha que ser medido em cada residência.
69 Com o avanço da mecanização da coleta de lixo, 80,3% dos RSU são coletados
por caminhçes (CEMPRE Review, 2014: 15).
70 “A  reciclaiem  de  materiais  é  um  dos  aspectos  mais  importantes  no
ierenciamento sustentável dos resíduos. Ao lado da reutlização e da redução da
ieração de resíduos,  é uma das atvidades-chave para solucionar o problema do
destno fnal dos resíduos sólidos, compondo a mundialmente famosa estratéiia dos
três ‘Rs’: Reduzir, Reutlizar e Reciclar” (IBGE, 2012: 247).



71  O termo brownfield site, oriundo da líniua inilesa, é em aliumas circunstâncias
utlizado como sinônimo de lixão. Contudo, atente-se que a terminologia se aplica
mais  exatamente  a  áreas  de  desova  indiscriminada  de  restos  da  indústria  e  do
comércio, e não para os RDO.
72 O pesquisador William Rathje, ao escavar aterros nos EUA e Canadá, admirou-se
com a relatva conservação de itens oriânicos encontrados nos stracta das lixeiras,
aliuns  dos  quais,  apesar  de  décadas  de  clausura  total,  apresentando  excelente
estado de conservação. Materiais celulósicos como jornais e revistas, tdos como
facilmente  deiradáveis,  foram  encontrados  incólumes  após  várias  décadas  de
sepultamento. Rathje assinalou a existência de inúmeras causalidades incomuns que
contribuem para bloquear  a  deiradação biolóiica:  bolsçes  de iás,  processos  de
mumifcação  natural,  ambientes  quimicamente  saturados,  etc.  Tais  nuanças  são
pouco estudadas e relatvamente pouco conhecidas pelos técnicos. Por isso mesmo
classifcou a biodeiradação que em tese ocorre nos aterros simplesmente como um
mito (Vide RATHJE et MURPHY, 2001: 110-132 e GRIMES, 1992).
73  Esta porcentaiem consta em resenha publicada por Manchetes Socioambientais
na edição de 05-11-2004. Entretanto, todos os estudos realizados nos últmos dez
anos confrmam a proeminência absoluta da catação para a reciclaiem, nunca em
porcentaiens inferiores a 90% (Cf. PINHEL, 2013).
74 Entrevista concedida para a jornalista Patrícia Fachin,  do Boletm do Insttuto
Humanitas  da  Universidade  Vale  do  Rio  dos  Sinos  (São  Leopoldo,  RS),  Boletm
Eletrônico  IHU On-Line.  Material  disponibilizado pelo  IHU na  Internet  em 30  de
Novembro  de  2016  e  indexado  à  coletânea  de  entrevistas  Falando  Sobre  Lixo,
publicada pela Editora Kotev (São Paulo, 2018, ISBN: 1230001284850):  
< htp://mw.pro.br/mw/falandorsobrerlixo.pdf >.
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Os RESÍDUOS SÓLIDOS são um pilar central na atuação da EDITORA KOTEV, publicadora digital que 
entrou em atividade em 2016. Saiba mais sobre esta vertente de informação da EDITORA KOTEV.  

Link: http://kotev.com.br/?product_cat=lixo  
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